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Resumo 
 
Deste trabalho irá constar uma primeira parte que terá como tema principal o 
enquadramento teórico e metodológico; num primeiro ponto estará a conceptualização, onde 
serão definidos os conceitos de: casamento civil; liberdade; família e homossexualidade, e no 
segundo ponto serão definidas a metodologia utilizada neste trabalho. 
A segunda parte, tem como tema a “emergência do casamento civil na 
homossexualidade”, e está dividida em três pontos: Mudanças; Associação LGBT e 
Casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. 
Na terceira parte do trabalho a base será a co-adopção na homossexualidade, também 
será dividida em três pontos: Adopção e co-adopção; Estudos e Opiniões e Direitos ou base 
universal? 
Este trabalho conta ainda com panfletos que foram lançados contra a discriminação e 
homofobia, em anexo. Também em anexo serão encontradas 9 entrevistas realizadas. 
Palavras-chave: Adopção; LGBT; mudança; direitos; casamento 
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Abstract 
 
This work will include a first part, which will have as its main theme the theoretical 
and methodological framework; at a first point there will be the conceptualization, where 
concepts are defined: civil marriage; freedom; family and homosexuality, and at the second 
point will be defined, the methodology used in this study. 
The second part has the theme "emergence of civil marriage in homosexuality," and 
it is divided into three points: Changes; LGBT association, and Civil Marriage between 
persons of the same sex. 
The third part of the work will be based on the co-adoption in homosexuality, and 
will also be divided into three points: Adoption and co-adoption; studies, opinions and rights 
or universal base? 
This work also has pamphlets that were launched against discrimination and 
homophobia, here attached.  
Also attached, 9 realized interviews, will be found. 
Keywords: Adoption; LGBT; change; rights; wedding 
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Introdução 
 
O casamento civil e a homossexualidade é aquilo que vai ser estudado, portanto será 
este o tema do meu trabalho. O meu interesse acerca deste tema foi desperto pelo facto de 
fazer quatro anos que esta lei vigora em Portugal. Achei importante perceber aquilo que se fez 
para esta lei ser aceite no país e, acima de tudo, entender o porquê de os casais homossexuais 
o quererem. Dado que foram muitas as vezes em que foram noticiadas manifestações, 
reuniões partidárias, marchas, entre outros, quis assim aprofundar o tema de maneira a que 
conseguisse entender o porquê em ser necessário tantas manifestações públicas, tantas vezes 
criticadas pela nossa sociedade. 
Será então necessário perceber quais eram os direitos pelos quais a comunidade 
LGBT tanto lutava e tanto pedia. De facto, ao aprofundar o tema compreende-se o porquê dos 
casais homossexuais tanto “pedirem” a aprovação do casamento civil, e se por algum motivo 
se poderia achar que seria um capricho, consegue perceber-se que não o é. Em alguns casos, 
muitos são os conflitos familiares, que levam ao afastamento – dado que a família nem 
sempre aceita as opções dos indivíduos –, quando um dos elementos do casal morresse, a 
família que nunca o/a aceitou, poderia tirar tudo e não deixava nada ao/à companheiro/a.  
Este também foi um dos factores pelo qual me despertou interesse abordar este tema, 
pois com o desenrolar do trabalho comecei a perceber alguma da revolta presente e o porquê 
da persistência em celebrar o casamento. 
Achei importante e necessário entender qual o papel de uma das associações LGBT 
mais antigas no nosso país – a ILGA Portugal -, sendo que a ideia que muitas vezes se tem, é 
que existe apenas para se evidenciarem perante a sociedade, ou pensam que existe para 
estarem sempre a mostrar a sua revolta pela não existência dos mesmos direitos dos casais 
heterossexuais. A ILGA é uma Instituição Particular de Solidariedade Social que tem como 
objectivo a integração social da população LGBT, com base na luta contra a discriminação 
baseada na orientação sexual e na identidade de género e a promoção da cidadania, dos 
Direitos Humanos e da igualdade de género. 
Portanto, no trabalho não irá faltar a abordagem – e pela consequência do tema – à 
homofobia, à discriminação; tal como já referi aprofundar o trabalho de uma das associações 
LGBT, e claro algumas das reacções à entrada da lei do casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo em Portugal, no dia 5 de Junho de 2010. 
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A homossexualidade desde os primórdios, foi sempre um tema complicado de 
abordar, pois é necessário ter cuidado com os termos que se usam, é necessário ter cuidado 
para não ferir as susceptibilidades que este tema possa causar, por exemplo no dia 18 de 
Junho de 2011, realizou-se a 12ªMarcha do orgulho LGBT e, mesmo depois de muitas 
batalhas ganhas e até mesmo quando se poderia pensar que a discriminação e a homofobia 
pudessem estar a diminuir, a reportagem feita pela TVI, mostrou que ainda se fazem “muitas 
caras feias” à liberdade de expressão dos indivíduos. 
Como referi é complicado abordar o tema da homossexualidade, especialmente 
quando se fala em casamento e adopçção (que será o caso), mexe com mentalidades, vai a 
pontos extremos de opiniões. Ao longo do trabalho vai verificar-se a existência da opinião a 
meio-termo ou até mesmo a “não opinião” sobre o tema, quer seja porque é mais fácil não 
dizer publicamente a opinião pessoal, quer seja pela dificuldade que se verifica em ter uma 
opinião definida. 
Tentarei ao longo do trabalho explicar e entender quer o sim, quer o não, o meu 
maior interesse é ter o cuidado de explicar as opiniões de ambos os lados, para que cada 
individuo consiga ficar com as ideias mais claras e que se fale abertamente sobre estes 
assuntos, já que fazem parte da nossa realidade e será importante conseguir-se opinar sem ser 
chamado de homofóbico ou retrograda. 
Logo, pelos motivos já aqui expostos, a homossexualidade será então o meu objecto 
empírico e será aqui que irei aplicar a minha estratégia de investigação. 
Será através dos conceitos de casamento civil; homossexualidade (aqui incluindo no 
conceito a homossexualidade como consideração e como entendimento); liberdade; e família, 
que pretendo responder à questão do trabalho: O porquê da emergência do casamento civil 
e da adopção na homossexualidade? 
Como já foi referido, o objecto empírico do trabalho é a homossexualidade, o objecto 
de estudo é a perspectiva da construção de família e o objecto real é a emergência do 
casamento civil na homossexualidade. 
Portanto pretende-se neste trabalho entender qual o sentido da emergência do 
casamento civil e da adopção na homossexualidade tendo em conta a perspectiva lógica da 
construção de família. 
O primeiro capítulo deste trabalho tem a designação de enquadramento teórico e 
metodológico, porque irei abordar os conceitos de casamento civil; homossexualidade (aqui 
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incluindo no conceito a homossexualidade como consideração e como entendimento); 
liberdade; e família. 
É no ponto 2, desta primeira parte do trabalho que defino a parte metodológica, 
portanto a forma como o problema em análise irá ser tratado, que definirei o processo de 
investigação, a estratégia de investigação e ainda qual a técnica utilizada. 
A estratégia de investigação será a extensiva que consiste no uso dominante de 
técnicas quantitativas. A sua principal vantagem será o facto de permitir o conhecimento em 
extensão de fenómenos. 
A técnica que vai ser utilizada será a não documental, observação participante. Aqui 
a colaboração foi feita pela dirigente da ILGA em Portugal, Joana Amaral, a pessoa 
responsável pelo apoio a estudos, desta mesma instituição. Nesta colaboração foi facultado 
diverso material e foi também possível a explicação dos motivos para a aprovação do 
casamento civil – como já foi referido anteriormente – e foram explicadas também várias das 
iniciativas da ILGA Portugal, como poderá ser visto mais à frente no presente trabalho. 
Para esta colaboração foi necessário marcar uma reunião, explicando que era aluna 
na Universidade Lusófona de Lisboa e estava a realizar uma dissertação e que a escolha do 
tema para esta dissertação era “O Casamento Civil e a Homossexualidade” (com a ILGA 
Portugal foi apenas abordado a questão do casamento). 
Na segunda parte do trabalho que é nomeada pela emergência do casamento civil na 
homossexualidade serão abordados como pontos principais os seguintes temas: Mudanças; 
Associação LGBT e Casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. 
A terceira parte do trabalho é intitulada da adopção na homossexualidade, aqui os 
temas expostos serão: Adopção e Co-Adopção; Estudos e Opiniões e Direitos ou base 
universal? 
E por fim terá a conclusão, a bibliografia, webgrafia e ainda terá como anexo alguns 
dos panfletos disponibilizados pela ILGA e por outras associações LGBT, bem como as 
entrevistas realizadas a 9 indivíduos.    
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I - Enquadramento teórico e metodológico 
 
Tal como referi na introdução, o presente trabalho tem como tema o “Casamento 
Civil e a adopção na Homossexualidade”, tendo como processo de construção legal/social: a 
emergência dos mesmos na homossexualidade. 
Num primeiro capítulo irei começar por abordar alguns conceitos importantes para 
poder assim compreender em termos sociológicos o porquê do casamento entre pessoas do 
mesmo sexo surgir tão tardiamente na nossa sociedade. Irei definir, então, os seguintes 
conceitos: casamento civil, homossexualidade (aqui irei incluir no conceito a 
homossexualidade como consideração e como entendimento), liberdade e família. 
Ao longo do trabalho é minha intenção tentar explicar como apareceu o casamento 
civil, como se deu e o porquê; será também interessante perceber qual a perspectiva da 
construção da família nos casais homossexuais, sendo que naturalmente com o primeiro passo 
dado (a aprovação do casamento), pela ordem instintiva das coisas o próximo passo que irá 
ser dado é a aprovação da adopção de crianças nestes casais.  
 
 
1.Conceptualização 
 
Irei agora começar, tal como referido no enquadramento teórico, por definir alguns 
conceitos importantes, que estão directamente ligados ao tema do meu trabalho. Serão estes 
conceitos: casamento civil; liberdade; família e homossexualidade; que darão a 
sustentabilidade para o desenvolvimento do trabalho científico e consistência à análise 
empírica que decorre segundo o método. 
 
 
1.1.Casamento Civil 
 
O casamento civil é um contrato entre o Estado e duas pessoas com o objectivo de 
constituir família. A definição exacta varia historicamente e entre as culturas, mas na maioria 
dos países é uma união socialmente sancionada entre um homem e uma mulher (com ou sem 
filhos) mediante comunhão de vida e bens. Até ao século XIX o casamento era visto nas 
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sociedades ocidentais (tal como acontece hoje em dia em muitos locais) meramente como um 
acordo comercial entre duas famílias sem que os dois intervenientes tivessem muito voto na 
matéria. O Romantismo veio alterar esta imagem e passou a existir o conceito de casar por 
amor. Até ao século XX era comum que o casamento fosse visto como algo indestrutível 
embora o casamento civil pudesse ser anulado, este tipo de casamento teve desde sempre essa 
finalidade. É crescente o número de países que reconhecem aos casais homossexuais o acesso 
a este direito, mais um indício da dinâmica do significado, assim como existem outros 
mecanismos legais de protecção da família de forma menos restritiva, como a união de facto. 
Como contrato serve e serviu a diversos contrato, tais como manter concentração de bens com 
determinado grupo até a empreitadas sentimentais. 
Em Portugal, legalmente (art.1577, Código Civil Português), o casamento "é o 
contrato celebrado entre duas pessoas que pretendem constituir família mediante uma plena 
comunhão de vida". O casamento civil entre pessoas do mesmo sexo entrou em vigor em 
Junho de 2010 tendo ocorrido o primeiro no dia 7 de Junho de 2010.
1
 
O casamento entre pessoas do mesmo sexo, - que geralmente é referido como 
casamento homossexual ou casamento gay - é um direito existente em certas sociedades que 
une duas pessoas homossexuais. É um tema discutido na actualidade nos países ocidentais, em 
que se confrontam posicionamentos de diferentes matizes, desde aquelas que são totalmente 
contrárias à união de pessoas do mesmo sexo até as que defendem a igualdade absoluta com o 
casamento heterossexual.
2
 
 
 
1.2.Liberdade 
 
De uma forma geral, a palavra "liberdade" significa a condição de um indivíduo não 
ser submetido ao domínio de outro e, por isso, ter pleno poder sobre si mesmo e sobre os seus 
actos; a capacidade de raciocinar e de valorizar de forma inteligente o mundo que o rodeia, é 
o que confere ao homem o sentido da liberdade entendida como plena expressão da vontade 
humana. Do ponto de vista legal, o indivíduo é livre quando a sociedade não lhe impõe 
nenhum limite injusto, desnecessário ou absurdo. Uma sociedade livre dá condições para que 
os seus membros desfrutem, igualmente, da mesma liberdade. Em 1948, a Assembleia Geral 
                                               
1 http://pt.wikipedia.org/wiki/Casamento_civil - 16/3/2011 - 23:29 
2 http://pt.wikipedia.org/wiki/Casamento_entre_pessoas_do_mesmo_sexo - 6-4-2011 - 11:32 
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das Nações Unidas adoptou a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que engloba os 
direitos e liberdade que a Organização das Nações Unidas (ONU) considera que devam ser os 
objectivos de todas as nações. 
Liberdade designa-se por ausência de submissão, de servidão e de determinação, isto 
é, ela qualifica a independência do ser humano. Liberdade é a autonomia e a espontaneidade 
de um sujeito racional. Isto é, ela qualifica e constitui a condição dos comportamentos 
humanos voluntários.
3
 
Na constituição francesa de 1791, liberdade vinha definida da seguinte forma 
“…consiste em fazer tudo o que não prejudique a outrem – assim, o exercicio dos direitos 
naturais de cada homem não tem por limites, senão aqueles que asseguram aos outros 
membros da sociedade o gozo destes mesmos direitos. Tais limites não podem ser 
determinados senão por lei.” 
Montesquieu diz que “a liberdade não pode consistir em fazer o que se quer, mas em 
poder fazer o que se deve querer. Se um cidadão fosse livre para fazer o que as leis proíbem, 
já não teria liberdade, porque os outros teriam também esse poder”. 
Rousseau definiu liberdade da seguinte forma “…a liberdade de cada um termina 
onde começa a liberdade do seu semelhante” (…) “…o que o homem perde pelo contrato 
social é a sua liberdade natural, e o que adquire é a liberdade civil. Distingue-se a primeira 
que não reconhece limites outros além  da força dos individuos, da segunda, que está 
protegida e limitada pela vontade geral.”4 
Nos dias que correm a liberdade pode ser abusiva, dada a falta de regras que se 
querem quebrar, ou que acabam mesmo por ser quebradas, porque se passam barreiras, 
porque não se respeitam as regras que foram impostas, porque se abusa do direito. 
Importa manter o norte e manter a noção do exemplo que tem de se dar aos nossos 
filhos, netos, alunos…quando se abusa da liberdade, pode estar a abrir-se precedentes que 
dificilmente voltarão a ser selados. 
Mais importante que tudo isto, é sem dúvida não impor a nossa vontade, não impor a 
nossa opinião, saber acatar a dissertação de cada um, refutando, mas sempre respeitando, está-
se a entrar num cilco vicioso. Quando a opinião da maioria não é aceite, dá-se fenómenos 
sociais de invasões, de insultos e atritos que em nada abonam a favor de uma sociedade 
futura.  
                                               
3 http://pt.scribd.com/doc/14803370/CONCEITO-DE-LIBERDADE - 17/3/2011 - 00:28 
4 http://www.slideshare.net/abarros/o-conceito-de-liberdade-efa-presentation - 17/3/2011 - 00:32 
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1.3.Família 
 
O termo família pode possuir vários significados para as diversas áreas das ciências 
humanas, como a sociologia, a antropologia ou o direito. A família pode ser considerada a 
unidade social mais antiga da humanidade, a qual, historicamente, mesmo antes do homem se 
organizar em comunidades sedentárias, se constituía num grupo de pessoas relacionadas a 
partir de um ancestral comum ou através do matrimónio. Todos os membros da família 
assumiam obrigações morais entre si, sob a liderança do ancestral comum, conhecido como 
“patriarca”, normalmente da linhagem masculina, símbolo da unidade da entidade social, 
reunindo-se numa mesma comunidade todos seus descendentes, os quais compartilhavam de 
uma identidade cultural e patrimonial. Essas primeiras entidades familiares, unidas por laços 
sanguíneos de parentesco, receberam o nome de clãs.
5
 
O termo “família” advém da expressão latina famulus, que significa “escravo 
doméstico”, que designava os escravos que trabalhavam de forma legalizada na agricultura, 
familiar das tribos latinas, situadas onde hoje se localiza a Itália.
6
 
A família foi adaptada pela Igreja Católica, que transformou o casamento em 
instituição sacralizada e indissolúvel, e única formadora da família cristã, formada pela união 
entre duas pessoas de diferentes sexos, unidas através de um acto solene, e pelos seus 
descendentes directos, a qual ultrapassou milénios e predomina até aos dias actuais. 
Em sociologia define-se família como um grupo de indivíduos relacionados entre si 
por laços de sangue, de casamento ou de adopção, que formam uma unidade económica, e 
cujos membros adultos são responsáveis pela criação das crianças. Todas as sociedades 
conhecidas possuem alguma forma de sistema familiar, ainda que a natureza das relações 
familiares seja muito variável. Embora nas sociedades modernas a família nuclear constitua a 
principal forma de família, também se encontra frequentemente uma gama variada de relações 
familiares extensas.
7
  
De uma forma mais geral define-se família como conjunto formado pelo pai, mãe e 
filhos, sendo que o primeiro é normalmente considerado o chefe de família (isto na família 
ocidental). Família é igualmente definida como grupo de seres ou de coisas que apresentam 
características comuns, como por exemplo: família política ou espiritual. Podemos então, 
                                               
5 http://www.investidura.com.br/biblioteca-juridica/artigos/historia-do-direito/170332-o-conceito-de-familia-e-
sua-evolucao-historica.html - 3/6/2011 - 11:32 
6 Miranda, F. C. P. Tratado de Direito de Família. Campinas: Bookseller, 2001. p. 57/58. 
7
 Giddens, A. (2010), Sociologia, Fundação Calouste Gulbenkian, pág. 692 
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definir família como um conjunto invisível de exigências funcionais que organiza a interacção 
dos membros da mesma, considerando-a, igualmente, como um sistema, que opera através de 
padrões transaccionais. Assim, no interior da família, os indivíduos podem constituir 
subsistemas, podendo estes ser formados pela geração, sexo, interesse e/ ou função, havendo 
diferentes níveis de poder, e onde os comportamentos de um membro afectam e influenciam 
os outros membros. A família como unidade social, enfrenta uma série de tarefas de 
desenvolvimento, diferindo a nível dos parâmetros culturais, mas possuindo as mesmas raízes 
universais.
8
 
Na sociedade actual família constitui algo muito mais amplo do que os exemplos 
falados anteriormente, vê-se a banalização da definição mais conservadora de família, sendo 
que os graus de parentesco “primos”, “irmãos”, vêem-se de forma recorrente na adolescência 
(especialmente) a serem associados a colegas/amigos de escola. Isto pode acontecer porque no 
intuito de família está implícito também a entreajuda, a união, a presença, o divertimento, as 
tristezas, um sem número de sentimentos que (maioritariamente) os mais jovens vêm nos 
amigos e não o sentem de forma tão presente por um familiar de “sangue”. 
 
 
1.4.Homossexualidade 
 
A sociologia de uma forma simples define homossexualidade como uma orientação 
na actividade sexual em relação a pessoas do mesmo sexo
9
.  
A homossexualidade será agora definida em considerações, como conceito e como 
entendimento. Começando por defini-la por “considerações”; originariamente, o termo 
homossexualidade apareceu pela primeira vez num panfleto alemão de autoria anónima, 
publicado em 1869, o qual se opunha à uma lei prussiana de anti-sodomia. No mesmo ano, o 
termo homossexualidade foi utilizado por um médico húngaro que defendia sua legalização. 
Este termo detinha uma conotação científica que permitia falar do fenómeno de maneira 
objectiva e sem um julgamento negativo. Para elencar os homossexuais dentro da legalidade, 
sem juízos de valor, criou-se não apenas o termo homossexualidade, mas também definiu-se a 
heterossexualidade. Na última década do século XIX, o termo homossexualidade apareceu 
pela primeira vez na língua inglesa, num trabalho do tradutor Charles Gilbert Chaddock e, 
                                               
8 O País em Números – O Manual do Utilizador, 1991-2001, Estatística em CD-Rom, INE 
9
 Giddens, A. (2010), Sociologia, Fundação Calouste Gulbenkian, pág. 694 
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desde então, tem sido amplamente utilizado na literatura contemporânea versando sobre o 
tema. Criaram-se, em seguida, outros termos para se discutir a homossexualidade. Em 
primeiro lugar a homossexualidade foi definida como preferência sexual a fim de rebater a 
psiquiatria tradicional que a considerava como uma perversão, ou, genericamente falando, um 
“desvio”. Quando os militantes homossexuais tentaram provar a natureza genética de seu 
comportamento, passaram a falar em orientação sexual. Também se utilizou outro termo 
como “modo de vida alternativo”.10 
A homossexualidade como conceito é definida como a preferência sexual por 
indivíduos do mesmo sexo. Este conceito é vago, já que o termo “preferência” pode conotar a 
tendência a escolher, optar, e hoje reconhece-se que a homossexualidade não é mais vista 
como opção, mas como uma orientação sexual normal e definida na infância e, conforme 
estudos mais hipotéticos, até mesmo genética.  
Muitas pessoas têm a ideia pré-concebida de que a humanidade toda é heterossexual 
e que uma minoria de indivíduos encontra-se "viciada" num comportamento homossexual. 
Assim, acreditam que a homossexualidade é, simplesmente, um comportamento 
anticonvencional que muitas pessoas escolhem manifestar. Outros indivíduos acreditam que a 
homossexualidade é uma das três orientações sexuais normais, ou seja, o indivíduo 
simplesmente é, não opta.  
Como o grupo heterossexual é maioritário e elaborador das leis de comportamento 
aprovado e reprovado, o subgrupo homossexual tende a ser considerado como exogrupo e, 
muitas vezes ao longo da história da humanidade, como exogrupo "bode expiatório" que vai 
pagar pelos "pecados" da sexualidade como um todo.  
A sexualidade humana é um fenómeno complexo. Entre a atracção forte e exclusiva 
de um homem por uma mulher, de um homem por outro homem, ou de uma mulher por outra 
mulher, existe uma infinidade de sensações sexuais e emocionais: “o desejo, a excitação ou 
mesmo a frieza” em qualquer relacionamento humano dependem dos indivíduos inseridos em 
determinada situação, e não em quaisquer das especificações arbitrárias que poderiam ser 
impostas através de sociedade, tais como os rótulos que tentam definir se o indivíduo é 
heterossexual ou homossexual. Assim, um bebé do sexo masculino não deve ser rotulado 
como heterossexual apenas porque nasceu com esta definição sexual, mas sim estar livre para 
que a sua orientação sexual se desenvolva sem os obstáculos da sociedade. 
                                               
10 http://homossexualidade.sites.uol.com.br/homo.htm - 16/3/2011 - 23:55 
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Alguns homens desejam fazer sexo com outros homens e este desejo é algo 
permanente nas suas vidas. Alguns são meramente curiosos a respeito de corpos masculinos, e 
podem experimentar, em algum momento da sua vida, um contacto mais íntimo. Outros 
sentem-se, igualmente, atraídos por homens e mulheres. Para alguns, o prazer encontra-se 
simplesmente em admirar os corpos de outros homens sem desejar o contacto sexual. Há 
aqueles que preferem a companhia de outros homens para o lazer, e muitos trabalham num 
ambiente completamente masculino. Mulheres também sentem e vivem todas estas situações 
com outras mulheres. Estas permutações infinitas e a confusão que resulta delas nem sempre 
são absorvidas pela sociedade em que vivemos, a qual necessita de ordem para funcionar. E 
esta ordem, para os mais conservadores, pode significar deixar de lado o incerto e procurar 
distinguir apenas o preto e o branco. Significa "rotular", etiquetar as coisas. E desta forma 
surgem as minorias, os excluídos, aqueles que ficam na sua “carapaça”, no seu refúgio com 
receio de se mostrar perante os outros.
11
 
Há algumas considerações importantes que devem ser feitas na discussão acerca do 
fenómeno da homossexualidade. Primeiramente, a questão da homossexualidade deve ser 
entendida como uma questão a ser considerada num contexto global. Isto é, o ser humano 
deve ser visto como um ser total e não apenas voltado para o sentido sexual, afinal o ser 
humano não se define apenas e somente a partir da sua forma de expressar a sua sexualidade: 
é alguém completo, total, um ser portador de desejos, vontades, vida e sonhos não apenas a 
sua forma de se comportar sexualmente (Vidal, 1985). 
Em entrevista para a revista gay francesa Gai Pied, em 1981, Foucault disse que era 
preciso desconfiar da tendência de levar a questão da homossexualidade para o problema 
'Quem sou eu? Qual o segredo do meu desejo?' Quem sabe, seria melhor perguntar: 'Quais as 
relações que podem ser estabelecidas, inventadas, multiplicadas, moduladas através da 
homossexualidade?'. O problema não é descobrir em si a verdade sobre o seu sexo, mas, para 
além disso, usar a sua sexualidade para chegar a uma multiplicidade de relações. E isso, sem 
dúvida, é a razão pela qual a homossexualidade não é uma forma de desejo, mas algo de 
desejável. Temos que nos esforçar para nos tornarmos homossexuais e não nos obstinarmos 
em reconhecer que o somos. Isso para onde caminha os desenvolvimentos do problema da 
homossexualidade é o problema da amizade". 
Ao olhar para a homossexualidade como um entendimento pode dizer-se que até o 
início dos anos 70, a grande maioria dos psiquiatras estava ainda convencida de que a 
                                               
11 http://homossexualidade.sites.uol.com.br/homo.htm - 16/3/2011 - 23:55 
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homossexualidade era uma doença mental. Alguns acreditavam que ela poderia ter causas 
físicas, como é o caso de inúmeras doenças mentais. Mas a maioria acreditava que a sua 
origem estava, geralmente, num desvio da orientação sexual provocada por uma perturbação 
do desenvolvimento psico-sexual. Os psicanalistas, mais precisamente, sempre admitiam que 
a homossexualidade estava ligada a uma carência no processo de identificação durante a 
infância. Noutras palavras, o adulto homossexual teria sido uma criança que não conseguiu 
encontrar a sua autonomia e definir a sua identidade sexual em relação aos pais. 
Os homossexuais acusavam a psiquiatria de ser um instrumento da opressão da qual 
eram vítimas, declarando serem os psiquiatras os seus inimigos mais perigosos na sociedade 
contemporânea, proclamando ideias preconceituosas e repressivas, uma acusação que teve 
grande repercussão. 
Em 1973, grande pressão é feita pelos homossexuais sobre a Associação Americana 
de Psiquiatria para que ela suprimisse a homossexualidade do rol de doenças mentais, 
propondo chamá-la, a partir de então, de “uma forma natural de desenvolvimento sexual”. A 
entidade, diante de tanta repercussão negativa, acabou reconhecendo o erro de catalogar a 
homossexualidade como doença e removeu-a de seu Manual de Diagnóstico e Estatística de 
Desordens Psiquiátricas. A Associação Americana de Psicologia, por sua vez, terminou por 
declarar que a homossexualidade não era uma patologia em 1975. 
Finalmente, no dia 1 de Janeiro de 1993, a Organização Mundial da Saúde (O.M.S.) 
retirou a homossexualidade da sua lista de doenças mentais, uma grande vitória contra as 
ideias pré-concebidas, mas não propriamente contra o preconceito, que existe em função da 
crença de que os homossexuais detêm uma opção de escolha e que só é homossexual quem 
quer. A decisão baseou-se, principalmente, no facto de que não foi provada qualquer 
diferença existente entre a saúde mental de um indivíduo heterossexual e a saúde mental de 
um homossexual. Porém, ainda prevalece o estigma social que liga a homossexualidade à 
doença. O que falta, neste sentido, é um pouco mais de informação por parte da pessoa que 
pensa desta forma. 
Várias tentativas foram feitas neste século no sentido de "explicar" a 
homossexualidade, e até mesmo "curá-la". Mas a pergunta realmente não é por que algumas 
pessoas são homossexuais, mas por que a nossa sociedade se considera heterossexual. Pessoas 
nascidas numa sociedade homossexual geralmente obedecem às mesmas leis e preceitos que 
seguem pessoas nascidas numa sociedade heterossexual. A maioria das pessoas sente-se 
confortável com as condições que a sociedade impõe. Mas há aqueles que se sentem 
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oprimidos e vivem uma experiência de vida completamente "anti-natural". Assim, o problema 
não está nestas pessoas, mas nas restrições impiedosas que a sociedade impõe e que deveriam 
ser consideradas como atentatórias à natureza humana. 
No seguimento destas palavras vêm as que foram proferidas pelo novo cardeal 
espanhol Francisco Sebastian, antes de ser oficializado como cardeal disse “com todo o 
respeito, digo que a homossexualidade é uma forma deficiente de exprimir a sexualidade, 
porque esta última tem uma estrutura e um objectivo que é a procriação…porque muitos casos 
de homossexualidade são recuperáveis com o tratamento adequado”. 
Estudos sobre a homossexualidade: Existem dois entendimentos sobre a Orientação 
Sexual humana, ambas distintas:  
A primeira aceite, principalmente, pelos extremistas religiosos, afirma que a 
orientação é uma decisão tomada pelo indivíduo durante a puberdade e que pode ser mudada a 
qualquer tempo através de oração e aconselhamento. Segundo eles o comportamento 
homossexual é passível de se tornar um vício e abandoná-lo, muitas vezes, torna-se muito 
difícil. Esta noção é falsa, pois se existem inúmeros homossexuais que não aceitam a sua 
orientação por terem incutido dentro de si o medo de um castigo divino e sofrendo por causa 
desta condição, seria um absurdo dizer que permanecem neste estado de sofrimento por mera 
opção. A partir do momento em que o indivíduo se aceita e percebe que a homossexualidade 
faz parte da sua natureza, este sofrimento íntimo acaba. O que não acaba é a dor da rejeição 
que ocorre muitas vezes, mas então não se torna mais um problema de auto-aceitação, mas um 
problema externo, com as pessoas à sua volta.  
A segunda noção diz que a orientação é fixada já no início da vida, pelo menos até 
que a criança atinja a idade escolar. Em muitos casos, acontece antes do nascimento, talvez 
mesmo na concepção. Para os que seguem esta noção, a orientação sexual está fora do 
controle da pessoa ou da educação dos pais.  
Muitos que acreditam ser a orientação sexual definida por mera escolha pessoal 
afirmam que a homossexualidade é uma doença, igual ao alcoolismo. Mas isto parece muito 
improvável, pois a homossexualidade existe sem uma causa externa e sem motivação dada 
por outras pessoas. Também alegam que se trata de um comportamento negativo considerado 
como pecado. Ser homossexual é uma questão que diz respeito ao próprio indivíduo e não aos 
outros.  
Se a homossexualidade fosse uma questão de escolha pessoal, os indivíduos dentro 
desta orientação deviam ser, igualmente, masoquistas por escolherem um modo de vida que 
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os expõe diante de tanta hostilidade, discriminação, perda e sofrimento. Ninguém “opta” ou 
“escolhe ser rejeitado, discriminado e tratado com desprezo. 
Como os heterossexuais, os homossexuais "percebem" a sua sexualidade como um 
processo de amadurecimento pessoal, não sendo "levados" a isso ou sequer "optando" pela 
orientação sexual que aflora de seu íntimo. A única escolha presente na vida dos 
homossexuais está em viver ou não as suas vidas de forma transparente, ou aceitar os padrões 
rígidos exigidos pela sociedade que os obriga a uma vida oculta.  
Muitas pessoas relatam a sua árdua tentativa de modificar a orientação sexual de 
homossexual para heterossexual, sem sucesso. Por estas razões, psicólogos não consideram a 
orientação sexual como sendo uma escolha consciente que possa ser modificada 
voluntariamente. 
Modificar a orientação sexual de um indivíduo não quer dizer apenas modificar o seu 
comportamento sexual. Para tal, seria necessário alterar os sentimentos e emoções da pessoa, 
sejam românticos ou sexuais e reestruturar o seu conceito próprio como pessoa e a sua 
identidade social.
12
 
 
 
2.Metodologia 
 
Em termos metodológicos, este trabalho consiste num estudo de caso sobre o 
Casamento Civil e a adopção na Homossexualidade. Este método é um processo de 
investigação sociológica que se destina ao estudo de fenómenos particulares, observando-os 
sob todos os aspectos. Segundo este método, os fenómenos são analisados de uma forma 
intensiva, recorrendo a todas as técnicas disponíveis e a uma amostra particular. A finalidade 
deste método é a compreensão ampla do fenómeno na sua totalidade.  
A estratégia de investigação será a extensiva que consiste no uso dominante de 
técnicas quantitativas. A sua principal vantagem será o facto de permitir o conhecimento em 
extensão de fenómenos. 
A técnica que vai ser utilizada será a não documental (consiste na recolha de 
informações através da observação/experimentação), observação participante: participação - 
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observação (o investigador, por não ter possibilidade de se integrar no grupo que quer 
investigar, recorre à colaboração de um participante - observador que aceite submeter-se às 
ordens de rigor que lhe são dadas pelo investigador).  
A colaboração do participante foi feita pela dirigente da ILGA em Portugal, Joana 
Amaral, a pessoa responsável pelo apoio a estudos, desta mesma instituição. Nesta 
colaboração foi passada alguma informação necessária para a execução do trabalho, foi 
também passado algum material e alguma experiência, dado que a ILGA havia sido das 
instituições que mais participou na “luta” pela liberalização do casamento civil entre pessoas 
do mesmo sexo. A ajuda prestada na ILGA foi fundamental para melhor entender a forma 
como esta funciona e a forma como pode ajudar na construção da libertação e das 
experiências de cada indivíduo. 
Também foi usada a observação não participante, quando esta foi usada no recurso a 
entrevistas. 
 
 
II - A emergência do casamento civil na homossexualidade 
 
 
1.Mudanças 
 
Nesta segunda parte do trabalho, vou focar-me especificamente no casamento civil, 
nas “lutas” que se fizeram para a conquista do mesmo em Portugal. Por consequência do 
tema, irei abordar também a homofobia e a discriminação, este será o tema principal neste 
primeiro ponto da segunda parte do trabalho. 
Num segundo ponto, vou debruçar-me sobre uma das instituições que defendem os 
direitos da homossexualidade e tentar perceber como funciona, neste caso será a ILGA – 
Portugal. 
E por fim, num terceiro ponto irei ainda abordar algumas das reacções após a 
aprovação que já “celebrou” três anos, visto que a lei entrou em vigor no dia 5 de Junho de 
2010. 
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1.1.Antes da aprovação do casamento civil 
 
A homossexualidade é um fenómeno muito antigo, do qual há evidências por 
exemplo na arte pré-histórica; na Idade Média onde o Cristianismo já exercia grande 
influência no Ocidente, nesse período o termo “homossexualidade” também era 
desconhecido. Só em 1869 a homossexualidade passa a suscitar interesses de estudiosos. Mas 
é apenas o primeiro passo de um cenário cheio de condenações e exclusões. 
Para alguns a homossexualidade era uma perversidade que deveria ser controlada 
pelo Estado, para outros, é uma doença que deveria ser estudada e tratada. Foi nesse contexto 
que surgiu o termo “homossexual”, criado pelo médico Benkert para designar aqueles que 
sentem atracção sexual por outro do mesmo sexo. Substituíram a fogueira, a forca, o 
apedrejamento e a castração pela exclusão moral. O homossexual passa a ser um doente 
perverso, representante de tudo que suscita indignação. Era, sobretudo, uma ameaça às boas 
famílias e ao padrão de homem “machão” de uma sociedade estruturada sob a égide do 
patriarcado. 
13
 
Em Portugal, a homossexualidade foi sempre um tema tabu, embora os indivíduos 
soubessem que existia, depois de algumas “lutas” contra o preconceito, a descriminação – que 
nos dias de hoje podem considerar-se “ganhas”, apesar de continuar a existir constantemente 
alguém que não aceita as pessoas tais como elas são – surge então a “luta” pelos mesmos 
direitos, neste caso, do casamento entre pessoas do mesmo sexo e na alteração do Artigo 
1577.º que continha a seguinte definição de casamento: “Casamento é o contrato celebrado 
entre pessoas de sexo diferente que pretendem constituir família mediante uma plena 
comunhão de vida, nos termos da disposição deste código”. 
A homossexualidade é muitas vezes associada ao preconceito, em sociologia, este 
conceito define-se por ideias preconcebidas acerca de um individuo ou grupo, ideias que 
resistem à mudança, mesmo em presença de novos dados. O preconceito pode ser positivo ou 
negativo.
14
 
O preconceito positivo pode ser entendido por aquele tipo de preconceito em que o 
indivíduo não aceita a opção tomada por cada um, mas respeita, não entrando em conflito. O 
preconceito negativo poderá ser entendido por aquele preconceito, de certa forma, mais 
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recorrente, ou seja, não aceita e não respeita, chegando por vezes a gerar conflitos de 
interesses e de opiniões. 
No ano de 1996, a homossexualidade era descriminada com base na orientação 
sexual, havia claramente direitos por reconhecer, em vários sectores da sociedade como o 
exército, as forças policiais, hospitais, remetiam a homossexualidade para o campo das 
doenças mentais. Eram poucos os indivíduos capazes de dar a cara pelo tema.  
Os meios de comunicação social mal tinham começado a abordar a dimensão 
socióloga e política de certas temáticas, sendo ainda predominantes os olhares criminalizantes 
e medicalizantes da homossexualidade, ou simplesmente a sua omissão. Vivia-se num silêncio 
inquebrável. (el gêbêtê, 2004) 
No ano de 2004, apesar de uma abertura relativa e de mais pessoas viverem 
abertamente ou, pelo menos, confortavelmente a sua homossexualidade; apesar do maior 
número de referências positivas e de uma crescente visibilidade social, a verdade é que a 
maioria dos regulamentos discriminatórios revogados continuavam de uma forma informal a 
ser aplicada, enquanto parcas conquistas legais como foi o caso das Uniões de Facto, 
continuavam sem regulamentação e a sua aplicação estava sujeita à arbitrariedade. 
Escusado será dizer que a homofobia continuava “violenta” e a fazer estragos em 
algumas vidas. Crescer homossexual continuava a ser uma experiência penosa e 
frequentemente traumática, começando pelo meio familiar e pela escola, onde a educação 
sexual e a pedagogia anti-homófobica continuam adiadas. (el gêbêtê, 2004) 
O poder político e a maioria dos actores políticos continuavam a fugir quanto podiam 
ao tema. Os conceitos legislativos – como a definição de família no código civil – 
continuavam também segregatórios. O sistema judicial perdurava preconceituoso e a ignorar a 
jurisprudência não discriminatória. 
Neste mesmo ano (2004) era explicitamente proibida pela Constituição, a 
descriminação com base na orientação sexual. Contudo, num clima de retrocesso económico e 
social, a homofobia aparecia também por parte do poder político e mediático. O princípio da 
não descriminação em função da orientação sexual, estava expressamente confirmada no 
art.13º da Constituição – antes da mudança, neste artigo podia ler-se: Ninguém pode ser 
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer 
dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções 
políticas ou ideológicas, instrução, situação económica ou condição social. E nos dias de hoje 
lê-se o seguinte: Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de 
 24 
 
qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, 
território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação 
económica, condição social ou orientação sexual.  
Esta foi uma das primeiras batalhas conquistadas, a alteração de um artigo da 
constituição poderá ter aberto um precedente, dado que, partindo de uma observação apenas 
analítica, conquista-se um artigo e a partir daí parte-se para a segunda batalha lógica, ou seja, 
a lei das uniões de facto, e assim sucessivamente até chegar à adopção. Todos os passos foram 
estudados, não querendo mais do que era pedido na altura, todas as batalhas ganhas tinham 
como objectivo a próxima.   
Neste sentido, a lei das uniões de facto, entre outras limitações, não previa a 
possibilidade de registo. Era necessário um registo que facilitasse o acesso dos direitos 
inerentes, para por exemplo os casais portugueses não observarem a sua mobilidade no espaço 
europeu prejudicada face a outros países. Por esta altura o acesso ao casamento civil já era 
permitido na Bélgica e na Holanda e seria brevemente aprovado no país vizinho de Portugal, a 
Espanha. Um dos motivos pelos quais era tão “urgente” a chegada do casamento civil a 
Portugal, para casais do mesmo sexo, era a igualdade plena de direitos e deveres. 
Como exemplo da falta de igualdade em Outubro 2003, por exemplo, podia ler-se no 
Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça o seguinte: A natureza dos actos homossexuais entre 
adultos e menores é (…) objectivamente mais grave do que a prática de actos heterossexuais 
com menores, porque são substancialmente mais traumatizantes por representarem um uso 
anormal do sexo, condutas altamente desviantes, contrárias à ordem natural das coisas, 
comprometendo ou podendo comprometer a formação da personalidade e o equilíbrio mental, 
intelectual e social futuro da vítima. (…) É mais livre e prematuro o consentimento de 
adolescentes para a prática de actos heterossexuais, sendo mais tardio o processo genético de 
formação de vontade de adesão dos adolescentes para a prática de actos homossexuais. 
Pode então entender-se com este exemplo que se as relações forem heterossexuais 
(porque o legislador pensa portanto que “actos sexuais” é sinónimo de “actos 
heterossexuais”…), esse consentimento é inocente. Isto significa que a lei permite que um 
adolescente de 15 anos que decida ter relações sexuais com uma mulher com mais de 18 anos. 
Mas, entende que já um adolescente de 15 anos que decida ter relações sexuais com um 
homem com mais de 18 anos o faz claramente por “inconsciência”: portanto, se é 
homossexual, é-o porque ainda não viu a “luz” da heterossexualidade e ainda pode ser 
“curado” (el gêbêtê, 2004). Os homossexuais sentem-se muitas vezes descriminados a 
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diversos níveis, social, profissional, religioso e jurídico. A nível social não é possível mostrar 
à sociedade as relações amorosas que vivem, sem correrem o risco de serem ostracizados, 
insultados ou até mesmo agredidos. A nível profissional, alguns homossexuais são 
despedidos, não são promovidos ou não chegam a ser contratados devido à sua orientação 
sexual. A nível religioso, são por vezes condenados, chegando a ser perseguidos. A nível 
jurídico, os homossexuais ainda não têm exactamente os mesmos direitos que os 
heterossexuais, sobretudo no que diz respeito às suas relações conjugais, tendo apenas os 
mesmos deveres. 
A propósito do penúltimo parágrafo que referia o casamento entre pessoas do mesmo 
sexo, João César das Neves, escreveu o seguinte no Jornal Diário de Notícias a 3 de Maio de 
2004: Sempre houve homossexualidade e em certas épocas até foi bastante influente. Mas 
casamento é entre homem e mulher (…) Hoje são os homossexuais que querem legalizar a sua 
união como igual ao casamento. Amanhã será a poligamia (que até tem a vantagem de gerar 
mais prole), depois o incesto, depois, porque não, a bestialidade.  
A união de facto, entre pessoas do mesmo sexo, está reconhecida em Portugal desde 
2001, contudo tinha algumas limitações, como por exemplo na questão da Herança; dívidas 
ou no direito ao nome, por exemplo. Na primeira, Herança a limitação era a seguinte, cada 
uma pode testemunhar a favor da outra, mas esse testamento apenas permitia especificar o 
destino da parte do património (não havendo cônjuge, existe uma quota indisponível que se 
destina necessariamente a ascendentes); uma das revoltas dos casais do mesmo sexo, era 
mesmo a herança, o principal motivo para esta revolta era o facto de existirem famílias que 
não aceitavam a sua orientação sexual dos seus familiares, então, afastavam-se, ou seja, 
viviam toda a vida afastados, e depois quando um deles morre-se, a família que nunca o/a 
aceitou, tirava tudo e não deixava nada ao/à companheiro/a. Na questão das dívidas, eram 
exclusivamente responsáveis da pessoa que as contraia, mesmo se fossem contraídas em 
benefício do casal, pois não existia património comum. No direito ao nome, é obvio que não 
existia a possibilidade de escolha e adopção de um apelido. 
Os casais de pessoas do mesmo sexo sentiam a necessidade de ver uma legislação 
melhor para as uniões de facto, visto que continuavam a ter um tratamento inferior na lei 
portuguesa por não lhes ser permitido o acesso ao casamento civil, com todos os benefícios e 
responsabilidades que lhe estão actualmente associados. 
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Paralelamente a progressos no Canadá e nos E.U.A
15
, vários países da Europa têm 
vindo a alargar o casamento civil a gays e lésbicas. Assim, a Bélgica juntou-se à Holanda, 
seguindo-se da Suécia, em Abril de 2004. Em Espanha, o primeiro-ministro (Zapatero) 
anunciou após a sua eleição, disse que iria rever o Código Civil nesse sentido. 
Em Portugal existiam muitos casais homossexuais que cumpriam todos os deveres 
associados ao casamento civil sem poderem ter acesso aos mesmos direitos. A comunidade 
LGBT
16
 defendia então uma melhor lei de união de facto, contudo não era suficiente visto que 
“só o acesso ao casamento civil permitirá uma igualdade plena – e o cumprimento da 
constituição”. (el gêbêtê, 2004). 
Contudo, existiam sempre alguns argumentos contra o casamento civil entre pessoas 
do mesmo sexo, os argumentos mais usuais eram “os casais de pessoas do mesmo sexo não 
podem ter filhos”; “a homossexualidade é imoral, não é natural, e não pode ser reconhecida 
pelo Estado”; “se o casamento entre pessoas do mesmo sexo for permitido, porque não a 
poligamia ou o incesto?”; “permitir o casamento entre pessoas do mesmo sexo é desvalorizar 
ou destruir a instituição do casamento para os heterossexuais”. 
Estes argumentos obtinham sempre resposta por parte da comunidade LGBT, que em 
2008 promoveu a 9ªMarcha do Orgulho LGBT, que tinha a seguinte denominação: 
Fracturante é a discriminação. Aqui foram apresentados novamente alguns dos argumentos 
para a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. Exigiam portanto o direito 
à cidadania plena independentemente da orientação sexual e da identidade de género, 
achavam então que “fracturante” era a discriminação na lei e na sociedade que remete as 
pessoas LGBT para uma cidadania de segunda. Queriam uma sociedade que reconhecesse a 
diversidade de modelos familiares com iguais oportunidades perante a lei. Porque a família é 
uma escolha livre dos indivíduos, lugar para a partilha de afectos e de vidas em comum e 
porque o Estado não podia privilegiar nenhum modelo em detrimento de todos os outros. 
Exigiam por consequência de tudo isto a igualdade de género; exigiam que as mulheres 
pudessem ter acesso, em condições de igualdade, ao trabalho e ao espaço público e portanto 
que a violência e a discriminação de género fossem erradicadas definitivamente. 
                                               
15  No Canadá, decisões dos Tribunais de Ontario, da British Columbia e do Québec obrigaram a que se passasse 
a poder celebrar-se o casamento entre pessoas do mesmo sexo (alargando a pessoas de outras nacionalidades, 
tendo sido já celebrado, por exemplo, um casamento entre duas mulheres portuguesas). Nos E.U.A., em 
Novembro de 2003, o Supremo Tribunal do Estado de Massachusetts nos ordenou aos poderes políticos desse 
Estado que, no prazo de 180 dias, alargasse o casamento civil a casais do mesmo sexo. E em Maio de 2004 
marca o inicio do mesmo nos E.U.A. 
16 Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros 
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Uma das grandes polémicas que levou a perceber que a nossa sociedade ainda 
discriminava bastante os indivíduos, foi quando o Instituto Português de Sangue se recusou às 
dádivas de homens que tiveram sexo com outros homens, pois foi o preconceito a sobrepor-se 
a qualquer tipo de critério objectivo e a colocar mesmo em risco uma triagem correcta da 
qualidade do sangue. 
Para que este tipo de situações não se voltasse a repetir e para ver os adultos “de 
amanhã” a não ter qualquer tipo de preconceitos, foi também pedido, pela comunidade LGBT 
uma educação abrangente, inclusiva e realista. Uma educação onde fosse possível concretizar 
a educação sexual e para a cidadania, suportada em conhecimentos científicos rigorosos. Uma 
educação estruturada de modo não heterossexista e que borde as orientações sexuais e as 
identidades de género, possibilitando a prevenção das diversas discriminações. 
Contudo, importa perceber se todos os indivíduos estão dispostos a ver os seus filhos 
ter educação sexual nas escolas e verem ser abrangidos vários temas que dele advêm, por 
certo existem muitos pais que não até preferiam não ter de explicar determinados assuntos aos 
seus filhos, por outro lado teríamos pais que não achariam bem ser a escola a explicar 
assuntos que no seu entender só à educação que pretendem dar aos seus filhos lhes diz 
respeito. 
Seria também fundamental entender o lado dos professores, se seria importante estes 
terem formação para dar esta disciplina (se é que poderia ser avaliada como tal), se todos os 
professores estariam disponíveis para essa formação se se sentiriam preparados e à vontade 
para as matérias que seriam abordadas. 
Um sem número de questões que teriam de ser estudadas e dificilmente chegariam a 
um consenso, não esquecendo que a questão política também entraria nesta problemática, pois 
algumas questões são apoiadas ou não pelos partidos, conforme a percentagem opinante da 
sociedade.  
 
 
2.Associação LGBT 
 
Sendo que no ponto anterior (1.1.Antes da aprovação do casamento civil) a análise 
foi feita principalmente com o objectivo de perceber o porquê da comunidade LGBT querer 
implementar o casamento civil para casais do mesmo sexo, observando então os motivos que 
 28 
 
estes apresentavam, observando também algumas das opiniões mais contraditórias e quais os 
argumentos apresentados pelos indivíduos. Importa agora perceber, num primeiro ponto, qual 
o trabalho de uma associação LGBT em Portugal, e, num segundo ponto compreender qual foi 
o tipo de intervenção e de importância que teve para a conquista do casamento civil em 
Portugal 
 
 
2.1.O trabalho da ILGA em Portugal 
 
É agora tempo de perceber qual a importância de uma associação LGBT em 
Portugal, sendo que é necessário referir que existem várias associações. Contudo escolhi uma 
das mais “conhecidas”, das mais antigas e também uma das que tem tido várias iniciativas 
nestes últimos anos, a ILGA
17
 Portugal. 
Esta associação foi fundada em Maio de 1995, adquirindo a personalidade jurídica 
em Abril de 1996 e a sua sede nasceu em Novembro de 1997. A ILGA é uma Instituição 
Particular de Solidariedade Social que tem como objectivo a integração social da população 
LGBT, com base na luta contra a discriminação baseada na orientação sexual e na identidade 
de género e a promoção da cidadania, dos Direitos Humanos e da igualdade de género. 
Para a prossecução dos seus objectivos, a Associação tem algumas atribuições como 
por exemplo: 
- Disponibilizar serviços de apoio e aconselhamento à população LGBT, 
nomeadamente no Centro Comunitário; 
- Produzir materiais informativos e publicações e apoiar a realização de estudos do 
âmbito dos objectivos da Associação; 
- Organizar debates, conferências e campanhas contra a discriminação; 
- Assegurar uma intervenção no plano político que promova a igualdade na lei e na 
sociedade independentemente da orientação sexual e da identidade de género. 
Em 2010, a ILGA tinha cerca de um milhar de associados/as, esta associação tem 
funcionado exclusivamente em regime de voluntariado e com base em quotas e donativos, 
tendo apenas apoio para actividades específicas: como é o caso do apoio logístico da Câmara 
Municipal de Lisboa e da EGEAC para o Arraial Pride e o apoio da Coordenação Nacional 
para a infecção pelo VIH/SIDA.  
                                               
17 Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual e Transgénero 
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Embora tenha a sede apenas em Lisboa, esta é uma associação de âmbito nacional, 
inscrita também no movimento europeu de combate à exclusão social, com ênfase na 
discriminação em razão da orientação sexual plasmada no Artigo 13º do Tratado da 
Comunidade Europeia, nas alterações ao Artigo 7º do Tratado da União Europeia, na Agenda 
Social Europeia e Estratégia de Lisboa para a coesão social, na carta dos direitos 
fundamentais da União Europeia, em especial no seu artigo 21º que proíbe a discriminação 
em razão, designadamente, da orientação sexual e no Artigo 13º da Constituição da República 
Portuguesa. 
A ILGA tem desenvolvido trabalhos quer no plano social/comunitário, quer político. 
No plano social/comunitário tem várias actividades e projectos como por exemplo: 
- Desde 1997 que organiza anualmente um Arraial Pride (que se caracteriza por ser 
uma festa aberta a todos os públicos e pela defesa da igualdade de direitos para a comunidade 
LGBT), o maior evento LGBT em Portugal (que em – 2011 – se realizou no dia 25 de Junho, 
com acesso gratuito e contou por exemplo com a presença de três cantoras com mais de 15 
anos de carreira no panorama musical português, são elas: Vanessa Silva, Wanda Stuart e 
Paula Sá
18
). 
- Dirige o centro LGBT em Lisboa; 
- Acolhe grupos de interesses como o GRIP
19
; 
- Lança em 2005 a primeira campanha publicitária multimédia contra a homofobia. 
Já no plano político a ILGA tem desenvolvido campanhas contra a discriminação e 
pela integração de pessoas LGBT. Como por exemplo: 
- Organiza debates e conferências, como o Fórum do casamento entre pessoas do 
mesmo sexo; 
- Promove petições, como a petição pela igualdade no acesso ao casamento civil; 
- Produz comunicados de imprensa e cartas aos partidos e órgãos de soberania; 
- Atribui anualmente os Prémios Arco-Íris
20
 (no ano de 2009 este prémio foi 
atribuído por exemplo ao actor Ricardo Araújo Pereira pela luta contra a discriminação sexual 
em forma de humor; Henrique Feist neste mesmo ano, também foi distinguido pela encenação 
da peça “Rapazes nus a cantar”, que retratava a universalidade da vida dos homens gays; em 
2010 foi distinguido por exemplo Cristiano Ronaldo, especialmente pela sua frase “todos os 
                                               
18 Estas três tiveram/têm presença assídua na conhecida discoteca Tumps, em Lisboa. 
19 Grupo de Reflexão e Intervenção do Porto. 
20 Estes prémios são atribuídos como forma de reconhecimento e incentivo a pessoas e/ou instituições que com o 
seu trabalham contribuíram de forma significativa para a luta contra a homofobia ao longo do ano. 
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cidadãos devem ter direitos e deveres exactamente iguais” em resposta ao que este pensava 
sobre a possibilidade de acesso ao casamento para casais de pessoas do mesmo sexo). 
O centro LGBT já tem mais de 10 anos de existência, é portanto um local de 
convívio, troca de ideias, apoio mútuo e também um trabalho para a construção de uma 
sociedade mais justa e menos discriminatória em função da orientação sexual e identidade de 
género. Neste espaço funciona a Sede Administrativa da Associação ILGA em Portugal que 
coordena e desenvolve grande parte das actividades e projectos. Está também sedeado neste 
centro o Clube Safo
21
 e a rede ex aequo
22
. 
Este centro tem também sido palco de inúmeras exposições, debates e defesas. É 
portanto um centro de espaço aberto à comunidade em geral, sendo inclusivamente um espaço 
dinamizador da zona da Pena. Para além de diversas actividades culturais, sociais, políticas, 
dispõe do único centro de Documentação LGBT do país – o centro de Documentação Gonçalo 
Diniz -, muito procurado para estudos académicos. 
Desde 1997 que a associação tem mantido regularmente, um amplo conjunto de 
actividades e projectos, principalmente de carácter social, mas também de cariz cultural, 
lúdico e cívico, entre os quais, grupos de interesse e grupos de ajuda e também voluntariado. 
Nos grupos de interesse e grupos de ajuda, a integração social também passa pelo 
reconhecimento e convívio com as/os que têm algo em comum com a associação. O grupo 
jovem, o grupo de mulheres, o grupo PAFLEG
23
, grupo transgreder entre outros, são alguns 
exemplos de grupos que foram criados na associação. No voluntariado, respeitando os 
princípios institucionais de proximidade à comunidade e promoção da cidadania, os serviços 
da associação ILGA em Portugal resultam do trabalho voluntário de pouco mais de vinte 
pessoas. O enquadramento da disponibilidade e boa-vontade das pessoas capazes de se 
responsabilizar em colaborar nos serviços de apoio à integração social e comunitária ou 
projectos futuros é fundamental. Assim, pretendem continuar a reforçar a participação cívica e 
o associativismo que contribuam para o desenvolvimento do país e para o apoio às populações 
em particular. 
Importa também referir o projecto “descentrar”, apoiado pelo Instituto Português da 
Juventude, que terminou em 2003 e teve como objectivo a criação de grupos de convívio, de 
apoio e de trabalho para jovens LGBT e simpatizantes, com idades compreendidas entre os 16 
e 26 anos. Como resultado deste projecto, foi formada uma nova associação: a rede ex aequo. 
                                               
21 Associação de Defesa dos Direitos das Lésbicas. 
22 Associação de jovens lésbicas, gays, bissexuais, transgéneros e simpatizantes. 
23 Para pais, amigos e familiares de pessoas LGBT 
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O SAP
24
, da associação ILGA, disponibiliza consultas de aconselhamento 
psicológico/sexual e psicoterapia, bem como sessões de grupos terapêuticos e de auto-ajuda, 
estes serviços são prestados por profissionais de psicologia clínica e psicologia social.  
Os processos de psicoterapia pretendem aumentar o nível de bem-estar ao longo de 
um conjunto de sessões. Os temas abordados passam pelas orientações e identidades sexuais, 
depressão, ansiedade, relacionamentos afectivos, familiares ou sexuais, dependência sexual, 
infecções de transmissão sexual entre outros. Ajudam também pais/mães e filhos/as a 
negociarem a revelação da orientação sexual. A ajuda também passa por professores com 
questões educativas ou profissionais de saúde em busca da informação. 
Como consequência deste anterior, existe o grupo de auto-ajuda que passa por uma 
melhor adaptação do indivíduo face a si próprio e aos outros, através da participação num 
grupo de pares semelhantes, conversando cada um abertamente as crenças e sentimentos que 
lhe causam constrangimento. Pretende-se também a criação de um discurso social sobre 
orientação e identidade sexual através da abordagem de assuntos da actualidade associados a 
estas temáticas. 
Porém, para quem não tem coragem de “dar a cara” existe a linha de apoio e 
informação sobre homossexualidade, que é dinamizada por uma equipa de voluntários 
preparados, que disponibilizam um espaço anónimo e confidencial para responder a dúvidas, 
inquietações, anseios, informar e esclarecer sobre factos e locais e ainda quebrar o isolamento, 
solidão ou tristeza. 
Para que o tema homossexualidade, seja cada vez mais abrangente e debatido em 
família, a ILGA editou pela primeira vez no ano de 2007 dois livros infantis intitulados de 
“De onde venho?” e “Por quem me apaixonarei?”, cujas histórias e respectivas ilustrações 
retratam a diversidade afectivo-sexual, promovendo assim a igualdade, o respeito pela 
diversidade e a convivência cidadã desde a infância. 
Em 2007 e 2008 a ILGA foi responsável pela formação na área de orientação sexual 
no seminário “Formação em Anti-Discriminação e Diversidade”, uma iniciativa da Comissão 
Europeia organizada em Portugal pelo Instituto de Estudos para o Desenvolvimento. 
A associação ILGA define-se como uma organização com objectivos de intervenção 
cívica e cultural na sociedade. A visibilidade da comunidade LGBT é necessária para que se 
aceda a níveis da verdadeira igualdade de direitos, tem vindo a conseguir através de debates e 
conferências. 
                                               
24 Serviço de aconselhamento e psicoterapia 
 32 
 
Foi em Janeiro de 2005, que com uma “fusão” entre a ILGA e a W/Portugal 
publicidade Lda., surge a primeira campanha publicitária portuguesa visando alertar a 
população para o preconceito homófobo e a discriminação de que ainda são alvo as pessoas 
LGBT. A campanha foi composta por anúncios de televisão, rádio e imprensa, cartaz de 
grande formato e banners de internet. Esta campanha contou com o apoio da Câmara 
Municipal de Lisboa na divulgação. 
A primeira campanha política da associação, em 1997, incidiu sobre a necessidade de 
incorporar a orientação sexual no art. 13º da Constituição da República Portuguesa, algo que 
se veio a verificar no ano de 2004, com unanimidade dos partidos. 
A ILGA em Portugal integra a rede IDAHO
25
, tendo sido a associação a primeira 
subscritora da petição pela criação deste dia a nível nacional. A associação coordena também 
anualmente as actividades do dia 17 de Maio em Portugal, elaborando o respectivo relatório. 
Também no âmbito do IDAHO, lançou em Portugal a petição pela descriminalização 
Universal da Homossexualidade em 2006, tendo recolhido subscrições de figuras públicas de 
relevo a nível nacional e internacional. 
Importa por fim referir que a associação ILGA Portugal é a representante na rede 
europeia da ILGA Europe, contribuindo com informação regular sobre a discriminação em 
Portugal, fazendo lobby junto das instituições europeias e participando na Conferência Anula 
da ILGA Europe. 
Como se percebeu um dos papéis principais da ILGA é na luta contra a 
discriminação, sobre este mesmo tema, irei agora transcrever o testemunho de uma pessoa 
anónima, que na altura em que foi feito, descrevia bem aquilo que muitos homossexuais 
sentiam (e nos dias de hoje, alguns continuam a sentir). 
O testemunho diz o seguinte: “Eu sou descriminada porque sou uma mulher que ama 
outra mulher. Sou discriminada porque sou lésbica – lésbica, uma palavra que eu nunca ouvi 
pronunciada por uma qualquer pessoa com um cargo político de maior relevo. Sou 
descriminada, porque para o Estado português ou não existo ou não devia existir 
Sou discriminada porque a sociedade e o Estado português continuam a achar que 
uma mulher só existe enquanto mulher se depender de um homem. 
Sou discriminada porque a ficção da heterossexualidade universal continua a negar a 
minha realidade que é a realidade de tantas e tantas mulheres em Portugal. 
                                               
25 International Day Against Homophobia – Dia Internacional da Luta Contra a Homofobia. 
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Sou discriminada porque o país a que pertenço me recusa a possibilidade de aceder 
ao casamento civil. Sou discriminada porque os direitos fundamentais, são só fundamentais 
para alguns e algumas. Sou discriminada porque a minha relação e o meu amor são vistos 
como inferiores, como sujos, negativos, passageiros, negligenciáveis – e porque este é afinal o 
pior dos insultos. E sou discriminada porque o próprio Estado continua a dizer que o insulto é 
legitimo, que a homofobia é legitima e que a minha relação não pode ser vista como 
absolutamente equivalente às demais. 
Mas, também sou discriminada porque, por entre estímulos à natalidade, o Estado 
tenta negar-me de todas as formas a possibilidade de ser mãe. Porque em relação à 
parentalidade, o medo das lésbicas é tal que a recente lei que regula as técnicas de procriação 
medicamente assistida só permite o acesso a mulheres devidamente tuteladas por homens, 
excluindo até as mulheres solteiras. Sou discriminada porque a lei portuguesa consegue até 
dizer que é melhor uma criança estar numa instituição do que ser adoptada por mim e pela 
minha companheira. Sou discriminada porque o Estado e a sociedade são capazes de, sem 
pensar duas vezes, limitar até os direitos das crianças para limitarem a minha vida. 
E, claro, sou discriminada, porque sou mulher – só que sei bem que só deixarei de o 
ser quando deixar também de ser discriminada por ser lésbica. 
Porque ao ser lésbica estou a violar o papel de género, porque o sexismo continua a 
usar a homofobia como tábua de salvação. 
Porque acredito que no casamento não deve haver papeis nem complementaridades 
baseados no género. E na parentalidade não pode ser o género a definir limites e funções. 
Recusar a homofobia a estes apartheides legais é fundamental para podermos lutar de 
forma mais abrangente e mais incisiva contra o sexismo. Até lá, continuarei a ser 
discriminada por ser mulher, por ser lésbica e por me atrever a ser a pessoa que sou”. 
 
 
2.2.ILGA e o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
Depois de feita uma apresentação da associação ILGA Portugal, com o objectivo de 
mostrar para que serve este tipo de associações, para mostrar o tipo de intervenção que 
tem/teve no país, as campanhas já executadas. Sendo que conseguiu perceber-se que a ILGA 
presta ajuda à luta contra a discriminação e luta pelos mesmos direitos, é agora tempo de ver 
qual a sua importância para a mudança da lei do casamento civil. 
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Apresentando as iniciativas da ILGA Portugal de uma forma cronológica, pode-se 
começar por dizer que em 1997, esta associação fez a sua primeira campanha política: Não 
façam do 13 um 31; que tinha como objectivo a inclusão no art. 13º da Constituição da 
orientação sexual e identidade de género na lista de motivos pelos quais ninguém pode ser 
descriminado. 
É também neste ano (1997) que a associação inaugura o centro comunitário gay e 
lésbico de Lisboa com o apoio da Câmara Municipal de Lisboa, organiza o 1º arraial pride, o 
1º festival de cinema gay e lésbico de Lisboa e a 1ª marcha em memória e solidariedade pelas 
pessoas afectadas pelo VIH/SIDA. 
Três anos depois, ou seja, no ano de 2000 a ILGA participou na organização da 
1ªMarcha do orgulho LGBT. No ano seguinte, na sequência de uma intervenção continuada da 
associação ILGA em Portugal, concretiza-se a reivindicação: Leis de uniões de facto 
reconhecem casais de pessoas do mesmo sexo. 
No dia 22 de Abril de 2004 a Assembleia da República aprova uma nova redenção 
do art.13º, nº2: ninguém pode ser discriminado, beneficiado, prejudicado, privado, de 
qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de (…) orientação sexual.  
A 17 de Maio de 2005 a associação ILGA Portugal promoveu a criação do Dia 
Mundial de luta contra a homofobia (as relações entre pessoas do mesmo sexo são punidas em 
mais de 50 países e em mais de 5 são punidas com pena de morte). 
É neste mesmo ano (2005), que surge o primeiro avanço para a igualdade no 
casamento civil, mais especificamente no dia 17 de Setembro a ILGA lança a petição pela 
igualdade no acesso ao casamento civil para casais do mesmo sexo. 
Entre 11 e 14 de Novembro de 2005, a ILGA organizou o Fórum do casamento entre 
pessoas do mesmo sexo, em colaboração com o centro de estudos de Antropologia social do 
ISCTE. Com o contributo de especialistas das áreas das ciências sociais e do direito, bem 
como de activistas e representantes de partidos políticos, esta iniciativa promoveu o debate 
esclarecido e fundamentado sobre as importantes transformações sociais nos domínios do 
género, sexualidade, conjugalidade e família, numa época em que, em vários países, já é real 
o direito ao casamento civil para gays e lésbicas. Tratou-se do primeiro evento académico e 
político dedica exclusivamente ao tema do casamento entre pessoas do mesmo sexo, tendo 
recebido destaque mediático. 
A 16 de Fevereiro de 2006, a ILGA entregou ao Presidente da Assembleia da 
República, a petição pela igualdade ao acesso ao casamento civil. Foram recolhidas 7133 
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assinaturas, confirmadas pela Assembleia da República, acima das 4000 necessárias para a 
discussão do tema na íntegra. 
No dia 17 de Maio (de 2006) a ILGA continua a promover a criação do Dia Mundial 
de luta contra a homofobia, entregando 230 cópias de um desdobrável sobre igualdade no 
acesso ao casamento civil no Parlamento. Em Portugal a descriminalização das relações 
homossexuais na data de 1982, contudo ainda hoje se fazem sentir consequências da 
condenação e inferiorização das relações entre gays ou entre lésbicas, até na própria lei. 
Existiram casos de perseguição, como foi o caso das milícias que perseguiram homossexuais 
em Viseu, a censura do beijo de duas alunas numa Escola Secundária em Vila Nova de Gaia, 
as reacções violentas dos vizinhos, ou o assassinato da transexual no Porto, mostram que a 
luta contra a homofobia estava bem longe do fim. 
É também no ano de 2006 que, após um trabalho sistemático de intervenção junto 
dos partidos, se concretizam reivindicações já antigas da associação ILGA Portugal, portanto, 
o código penal acaba com a discriminação na idade do consentimento e prevê punições para a 
discriminação com base na orientação sexual. 
A associação realizou ainda audiências com as diversas forças políticas
26
, tendo estas 
audiências tido reflexo, a nível de tomadas de posição e inclusivamente da apresentação de 
projectos e ante-projectos da lei no sentido da revista do código civil para acabar com a 
exclusão de gays e lésbicas no acesso ao casamento civil. 
Em 2007 a ILGA lança a “Revista do Ano”, onde mostra todos os passos que deu 
num ano, aqui encontra-se várias etapas que percorreram para a chegada do casamento civil 
em Portugal. Irei agora descrever as várias etapas, com os dias e os meses, à semelhança do 
que apresentei anteriormente. 
Como já referi no trabalho, a ILGA criou uma petição pela igualdade no acesso ao 
casamento civil e foi precisamente sobre este tema que a associação foi entrevistada no dia 2 
de Fevereiro pelo Público Online, pelo Portugal Diário e ainda pelo Diário Digital. Por 
exemplo no Diário Digital, leu-se: A ILGA assume-se como uma associação de solidariedade 
social que luta pela melhoria da qualidade de vida, integração e interacção da população 
homossexual, lésbica, bissexual e transexual na sociedade em geral. “Temos desenvolvido as 
nossas actividades no sentido de provocar uma alteração do preconceito em relação à 
                                               
26 Bloco de Esquerda, Juventude Socialista, Partido Comunista Português, Partido Ecologista “Os Verdes”, 
Partido Social Democrata, Partido Socialista. 
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homossexualidade e também no sentido de lutar contra a discriminação com base na 
orientação sexual”, havia referido uma fonte da ILGA, a este Diário. 
Em relação ao tema referido no parágrafo anterior, esta associação também foi 
entrevistada pelo Jornal de Notícias, no dia 15 de Fevereiro. Dois dias depois esta petição é 
referida no Telejornal da RTP, coincidiu no dia em que a ILGA fez um comunicado de 
imprensa reclamando o cumprimento integral do programa do governo. 
Na RTP N, a 21 de Fevereiro é organizado um debate referente a esta proposta da 
petição. O sucesso foi tal, que neste mesmo mês é organizada uma Tertúlia pela Cafetaria 
“Fim de Página” em Almada, dedicada a este tema. 
E esta noticia assim se seguiu referida em mais meios de comunicação, como foi o 
caso da Janela Aberta da Rádio Clube, o Jornal Público, a Rádio Best Rock, Dário de 
Noticias, Correio da Manhã. 
A 12 de Agosto a TSF, o Correio da Manhã, o Primeiro de Janeiro e o Sol, noticiam 
um comunicado da ILGA sobre a discriminação do BES
27
 e sobre a urgência da igualdade no 
acesso ao casamento civil, tema que veio a ser debatido no programa Janela Aberta do Rádio 
Clube. 
No dia 25 de Outubro a associação ILGA é entrevistada no programa da TVI “Tardes 
da Júlia”, sobre o tema “Igualdade no acesso ao casamento civil” e pelos prémios arco-íris. 
Quase um ano depois (mais precisamente a 10 de Outubro de 2008), várias 
associações (incluindo a ILGA) manifestaram-se na Assembleia da República, a favor da 
igualdade no acesso ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, exigindo que se elimine 
a discriminação na Lei para acabar com a homofobia na sociedade, num dia em que se previa 
que as propostas do BE e dos Verdes fossem chumbadas. 
O porta-voz da Associação ILGA em entrevista ao Diário Digital, disse que esperava 
que existisse uma celeridade na eliminação desta discriminação gravíssima, dado que se 
tratava de “uma discriminação na Lei que, inevitavelmente, legitima a discriminação que 
acontece na sociedade. Eliminar a descriminação na Lei é uma condição necessária para poder 
lutar de forma credível contra a homofobia, que é obviamente um preconceito forte em 
Portugal”. 
Para o responsável, a aprovação dos projectos de lei do Bloco de Esquerda (BE) e 
dos Verdes, que previam a alteração do artigo 1577 do Código Civil, que definia o casamento 
                                               
27 Banco Espírito Santo 
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como um contrato “entre duas pessoas de sexo diferente”, seria um “passo fundamental para 
mudar a visão dos portugueses e acabar com a discriminação”.  
Porém, a Assembleia da República deveria chumbar os diplomas do BE e dos Verdes 
sobre o tema que dividia a esquerda e a direita parlamentar. A bancada do PS iria justificar o 
seu voto contra os dois projectos, recuperando argumentos já avançados ao longo das últimas 
duas semanas, como o “sentido de oportunidade” da discussão dos diplomas, defendendo a 
necessidade de um “amplo debate” prévio na sociedade. 
Para Paulo Corte Real o que estava em jogo na votação era a própria qualidade de 
democracia e respeito pelos direitos fundamentais. 
O então primeiro-ministro José Sócrates, já havia recusado uma alteração à lei, 
afirmando que o casamento entre homossexuais não está na agenda política do Governo, 
tendo adiado o tema para uma próxima legislatura. O PSD também já se havia manifestado 
contra os dois diplomas, mas deu liberdade de voto aos deputados do partido, ao contrário do 
PS, que tinha aprovado a disciplina de voto. O CDS-PP, disse respeitar “as opções de vida de 
cada um”, mas recusou modificações à natureza jurídica do casamento.  
A posição destes partidos mereceu fortes críticas da associação ILGA Portugal, que a 
tinha classificado como “uma vergonha histórica para a democracia portuguesa”. 28 
No dia 5 de Maio de 2009, várias associações LGBT, juntaram-se num “movimento 
pró-casamento”., ou seja, diferentes associações de defesa dos direitos dos homossexuais 
reuniram-se num movimento pela igualdade no acesso ao casamento civil e apresentam um 
documento em que apelam aos Portugueses para porem fim à discriminação. 
Recordando a plena igualdade no acesso ao casamento civil já vigora em vários 
países e estados norte-americanos, o texto referia que os portugueses têm agora uma 
oportunidade “para pôr fim a uma das últimas discriminações injustificadas inscritas na lei” e 
garantir que “Portugal se coloque na linha da frente da luta pelos direitos fundamentais e pela 
igualdade”.  
Lia-se no documento: “Nós, cidadãos e cidadãs que acreditamos na igualdade de 
direitos, de dignidade e reconhecimento para todas e todos nós, para as/os nossas/os 
familiares, amigas/os, e colegas, juntamos as nossas vozes para manifestarmos o nosso apoio 
à igualdade”.  
O texto, aprovado a 26 de Abril numa reunião que juntou representantes de 
associações de defesa dos direitos LGBT e elementos da sociedade civil, defendia o acesso ao 
                                               
28  http://diariodigital.sapo.pt - 26/5/2011 - 23:25 
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casamento civil por casais do mesmo sexo, em condições de plena igualdade com os casais de 
sexo diferente.
29
 
O conceito de igualdade, neste contexto, é visto apenas como uma perspectiva de 
direitos e dignidade, mas igualdade é um conceito mais amplo, que aqui pode ser considerado 
fechado, portanto, igualdade pressupõe uniformidade, privilégios e oportunidades iguais para 
todos, bem sabemos que estas condições não existem até mesmo para um individuo que 
procura por exemplo um emprego. Será que se deve resolver primeiro o problema da 
igualdade na comunidade LGBT ou deverá ser resolvido primeiro o problema da igualdade na 
sociedade no que toca às dificuldades económicas vividas pela grande maioria da população? 
Serão estes direitos de igualdade tão importantes? 
 
 
 
3.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
Depois de mostrado nos dois pontos anteriores, as várias conquistas que a 
comunidade LGBT foi conseguindo nos últimos anos, a importância da existência de várias 
associações que lutam pelos direitos dos homossexuais, nomeadamente a ILGA Portugal (a 
associação na qual me debrucei e a qual mais explorei). É agora tempo de perceber aquilo que 
se sucedeu com a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo.  
Sendo que num primeiro ponto será importante perceber um pouco da história do 
mesmo em diversos países e depois num ponto seguinte ver as reacções a esta aprovação 
mostrando também parte do processo na Assembleia da República e quais os argumentos 
utilizados pelo Partido Socialista (o governo que tinha a posse na altura desta aprovação) para 
reunir a maioria dos votos dos outros deputados. 
3.1. A história das uniões homossexuais 
 
Tal como referi no ponto anterior, importa agora perceber a história das uniões 
homossexuais, perceber em que países está aprovado o casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo, no fundo, todo o processo desenvolvido. 
                                               
29 http://diariodigital.sapo.pt - 26/5/2011 - 23:25 
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Uniões homossexuais existiram em diversas culturas desde os princípios da 
humanidade. Na Europa clássica existiram em sociedades gregas e romanas e mesmo em 
comunidades cristãs na forma de um sacramento. 
Na Ásia existiram para homossexuais masculinos com o nome de casamentos Fujian, 
e para mulheres homossexuais sob o nome de Casamento das Orquídeas de Ouro. 
Casamentos entre lésbicas foram documentados em mais de trinta tribos africanas e 
entre homens homossexuais em cinco tribos. 
Nas Américas, uniões homossexuais foram documentadas primordialmente em 
civilizações norte-americanas, disponíveis para as pessoas designadas de "dois-espíritos", que 
demonstravam ambiguidade sexual. Estas pessoas eram consideradas de um terceiro sexo e 
podiam variar entre as responsabilidades de homens ou mulheres. 
No fim da década de 1990 e no começo dos anos 2000, tentativas de legalizar ou 
banir o casamento entre pessoas do mesmo sexo foram motivo de debate em vários países. 
Em 2001, os Países Baixos foram o primeiro país da era moderna a permitir o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo. Actualmente, esse tipo de casamento também é legal na Bélgica, no 
Canadá, na África do Sul, na Espanha, na Suécia, na Noruega, na Islândia, em Portugal, na 
Argentina, na Cidade do México, na cidade Camberra e nos estados de Massachusetts e 
Connecticut dois dos 50 Estados dos Estados Unidos da América. 
Nos E.U.A. também foi legalmente reconhecido no Iowa durante menos de 24 horas 
entre 30 e 31 de Agosto de 2007 e na Califórnia até às eleições de Novembro de 2008. A 
Corte Suprema de Israel decidiu que os casamentos homossexuais realizados em outros países 
deveriam ser reconhecidos no país, apesar de ser ilegal realizá-los em Israel. 
No estado norte-americano de Maine, uma lei reconhecendo o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo foi aprovada em 2009, mas seus opositores levaram a lei a referendo 
popular, onde foi rejeitada. 
De seguida vou apresentar um quadro onde se pode ver quais os países onde o 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo foi aprovado e quais os anos da sua aprovação. 
 
Ano da aprovação Locais que reconhecem o casamento entre pessoas do mesmo sexo 
2001 Países Baixos 
2004 Bélgica, Massachusetts (E.U.A) 
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2005 Espanha, Canadá 
2006 África do Sul 
2008 Connecticut (E.U.A) 
2009 Noruega, Suécia, Iowa (E.U.A), Vermont (E.U.A) 
2010 
New    New Hampshire e Washington, D.C. (E.U.A.), Portugal, Islândia, Argentina 
 
Fonte: Quadro elaborado através dos dados apresentados no site apresentado na nota de rodapé 30. 
 
Existiu ainda um local
 
que reconheceu temporariamente o casamento civil entre 
pessoas do mesmo sexo, entre 15 de Maio de 2008 e 5 de Novembro de 2008, Califórnia, nos 
Estados Unidos da América.
30
 
 
 
3.2. Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo em Portugal 
 
É agora tempo de focar o trabalho especificamente na aprovação do casamento civil 
entre pessoas no mesmo sexo em Portugal, o qual a Assembleia da República aprovou com 
126 votos a favor, 97 contra e 7 abstenções no dia 8 de Janeiro de 2010, o acesso ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo com exclusão da adopção. A lei foi aprovada na 
especialidade no dia 11 de Fevereiro de 2010 e analisada pelo Tribunal Constitucional que 
não viu problemas de constitucionalidade em 8 de Abril. 
Antes da promulgação da Lei n.º 9/2010, este Artigo 1577.º continha a seguinte 
definição de casamento: “Casamento é o contrato celebrado entre duas pessoas de sexo 
diferente que pretendem constituir família mediante uma plena comunhão de vida, nos termos 
das disposições deste Código”. 
Depois da promulgação, na nova redacção do Artigo 1577.º do Código Civil, lê-se 
agora a seguinte definição de casamento: “Casamento é o contrato celebrado entre duas 
pessoas que pretendem constituir família mediante uma plena comunhão de vida, nos termos 
das disposições deste Código”. 31 
                                               
30 http://pt.wikipedia.org/wiki/Casamento_entre_pessoas_do_mesmo_sexo - 6-4-2011 - 11:32 
31
 http://espectadores.blogspot.com/ -16/3/2011 - 23:39  
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Constata-se então uma redefinição legislativa do conceito de casamento. Essa 
redefinição materializa-se na remoção, pura e simples, do trecho "entre duas pessoas de sexo 
diferente". 
A 17 de Maio, o Presidente da República promulgou a lei. Deste modo, Portugal 
passou a ser o oitavo país do mundo a realizar em todo território nacional, casamentos civis 
entre pessoas do mesmo sexo, juntando-se aos Países Baixos, Espanha, Bélgica, África do 
Sul, Canadá, Noruega e Suécia. A Islândia seguiu-se-lhe no dia 11 de Junho de 2010, com a 
lei a entrar em vigor no dia 27 de Junho de 2010 e na Argentina a Câmara dos Deputados 
aprovou o projecto de lei no dia 5 de Maio de 2010 e na madrugada do 15 de Julho de 2010 o 
senado da nação aprovou, com 33 votos a favor e 27 contra, finalmente o projecto virando lei, 
sendo o primeiro pais da América Latina e o segundo do continente a aprovar o casamento 
entre pessoas do mesmo sexo, só depois do Canadá. 
Em Portugal quando fez um ano em que a lei do casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo foi aprovada, observou-se dois dias depois que os cartórios começavam a receber 
os primeiros noivos. Desde a sua aprovação registou-se o casamento entre 820 pessoas 
homossexuais desde a entrada em vigor, no primeiro ano, da lei que autoriza aqueles 
casamentos. As associações falam em homofobia de alguns oficiais de justiça, mas também 
do medo de os casais assumirem a relação. 
Mas a euforia inicial abrandou já que, em média, casou-se apenas um casal por dia. 
De acordo com dados do ministério da Justiça, até 31 de Maio de 2011, realizaram-se 380 
casamentos entre pessoas do mesmo sexo nas conservatórias portuguesas e outros 30 em 
consulados. 
O receio de ser mal tratado no cartório, o medo de ser criticado pelos "vizinhos" ou 
mesmo discriminado no local de trabalho leva a que alguns casais nem sequer pensem em 
formalizar a sua união, contou à Lusa António Serzedelo, da Opus Gay. 
As cidades da zona metropolitana da capital, como Oeiras (15 casamentos), Almada 
(14), Cascais (11) e Setúbal (10), reúnem o grosso dos restantes casamentos. Depois, existem 
muitos cartórios com apenas um e muitos mais onde não se chegou a realizar qualquer 
casamento. Entre a comunidade gay, alguns destes espaços já estão referenciados como sendo 
pouco tolerantes à diferença. Mas também existem serviços que vão ficando conhecidos pelos 
bons motivos. 
O responsável pelo Portugalgay.pt já ouviu “relatos de pessoas que tiveram alguns 
problemas no cartório, mas depois tiveram muita sorte com a festa do casamento”. Serzedelo 
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diz que “com a lei, nasceu um mercado pensado para estes casamentos”. Os dois responsáveis 
garantem que as empresas que realizam o “copo de água” estão conscientes deste pequeno 
nicho de mercado e que nesta matéria as histórias dos casais têm tido um final feliz.
32
 
Os primeiros números do Ministério da Justiça levantam um pouco o véu sobre esta 
nova realidade. As mulheres casaram menos - protagonizaram três em cada dez enlaces. O 
litoral mais urbanizado pesa mais - Lisboa, Porto, Setúbal. 
Espanha abriu caminho - admite casamentos gays desde Julho de 2005. Nos 
primeiros seis meses, contou 1275, o que significa um por cento do total registado no país. 
Em 2006, 4574. A estatística disponível não permite uma comparação exacta. Entre 1 de 
Janeiro e 31 de Dezembro de 2010, Portugal registou 30.286 casamentos - 277 entre pessoas 
do mesmo sexo, o que também dá um por cento. Segundo os estudos do INE, os casamentos 
homossexuais são na maioria do sexo masculino, contudo, esta promulga tem vindo a 
diminuir. 
De acordo com os dados do INE, nos últimos sete meses de 2010 realizaram-se 266 
casamentos: 177 entre gays e 89 entre lésbicas. Já durante o ano passado, registaram-se 324 
cerimónias, sendo que mais de metade das uniões foram entre homens: 442 noivos eram gays 
e 206 eram lésbicas. 
Em termos percentuais regista-se uma ligeira diminuição de casamentos. Em 2010 
celebraram-se, em media, mais de um por dia (266 casamentos em 208 dias), enquanto em 
2011, a média ficou-se nos 0,8 casamentos diários (324 casamentos em 365 dias).  
No entanto, em algumas regiões do país os casamentos entre pessoas do mesmo sexo 
são ainda residuais. O Alentejo, por exemplo, é a zona com menos casamentos, não havendo 
sequer registo de uniões entre lésbicas em 2011. Desde a entrada em vigor da lei, casaram-se 
24 pessoas no Alentejo: 9 uniões gays e três lésbicas.  
Mais de metade dos homossexuais escolhe Lisboa para casar: no ano passado, 
registaram-se 182 dos 324 casamentos e, no ano anterior, 138 dos 266 casamentos entre 
pessoas do mesmo sexo foram na região de Lisboa. 
Desde o dia 6 de Junho de 2010 que é possível o casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo, segundo João Paulo (da portugalgay.pt), existiu uma correria ao casamento, 
“Havia muitos casais que estavam juntos há muitos anos e já não acreditavam que algum dia 
iriam viver esta mudança e, por isso, quando passou a ser permitido o casamento em Portugal, 
casaram-se.”. João Paulo recorda que, além da parte simbólica, o casamento entre pessoas do 
                                               
32 http://noticias.sapo.pt/info/artigo/1157673.html - 5/6/2010 - 10:30 
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mesmo sexo veio trazer segurança ao casal em caso de morte ou doença, uma vez que o 
companheiro "passa a ter direitos de acesso e decisão nos hospitais" e a ter direito aos bens 
em caso de morte.
33
 
A associação afirmou na altura que não há casos de “gays que tenham sido 
discriminados por se casarem ou que não tenham visto os seus direitos” e refere que a dúvida 
existente permanece em saber “se eram válidos os casamentos com cidadãos de países que 
não reconhecem o casamento gay”. 
Desde que a lei entrou em vigor, já houve 301 uniões civis entre casais 
homossexuais, sendo que a maioria dos enlaces são realizados na conservatória do Registo 
Civil de Lisboa. Em Trás-os-Montes ainda não foi realizado nenhum casamento assim como 
em 233 conservatórias do registo civil do país.  
Quando se poderia pensar que a discriminação poderia ter acabado devido ao facto 
desta lei ter sido aprovada, numa conhecida série da TVI (Morangos com Açúcar), uma das 
cenas gravadas – um beijo entre dois rapazes – foi cortada. A AMPLOS34, a ILGA, a 
UMAR
35, a PortugalGay e mais seis associações entendem “não existir justificação para a não 
emissão de qualquer conteúdo que expresse a diversidade de afectos e relacionamentos que 
existem na sociedade, tendo em conta os critérios avaliados para o horário e público a que se 
destina a série, mas sempre com respeito pelo compromisso de igualdade consagrado na 
Constituição da República Portuguesa”.  
Em carta aberta dirigida à TVI,  Plural e Media Capital, empresa proprietária da 
estação de Queluz e da produtora de conteúdos para televisão, os signatários sublinham que 
“tratando-se de uma série de jovens para jovens, em emissão desde 2003, com um público que 
encontra nela um retrato das vidas de sucesso, complicações, dramas e conquistas da 
juventude portuguesa”  é importante que a série “Morangos com Açúcar” seja “inclusiva e se 
estenda sem discriminações à realidade de jovens LGBT em Portugal”. Contudo, passados que 
estão 4 anos, a TVI em horário nobre decidiu mostrar de forma clara a vida de um 
homossexual numa novela, um personagem sem os habituais “tiques”, com uma carreira 
sólida e uma família que o aceita. 
Outra das polémicas envolventes com a aprovação da lei foi o facto dos casamentos 
de Santo António não contarem com um único casamento entre pessoas do mesmo sexo. O 
                                               
33 http://www.cmjornal.xl.pt/detalhe/noticias/nacional/sociedade/casamentos-homossexuais-estao-a-diminuir 04-
06-2012 17h50 
34 Associação de Mães e Pais pela Liberdade de Orientação Sexual 
35 União de Mulheres Alternativa e Resposta 
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presidente da Câmara Municipal de Lisboa, António Costa, não permitiu que pessoas do 
mesmo sexo celebrem matrimónio no âmbito da iniciativa Casamentos de Santo António. 
"Não é intenção do presidente da Câmara Municipal de Lisboa propor à Igreja 
qualquer alteração ao actual modelo em decorrência da entrada em vigor da legislação que 
permite o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo", esclarece a Câmara em 
comunicado. Tal posição visa, segundo a nota da autarquia, "respeitar os sentimentos 
religiosos associados à figura de Santo António, um santo da Igreja Católica, Apostólica 
Romana". 
"Para que não haja equívocos" – acrescenta a nota – "não haverá qualquer alteração 
ao actual figurino dos Casamentos de Santo António, que não seja previamente acertada com 
a Igreja". 
Os Casamentos de Santo António são uma iniciativa municipal e resultam de um 
entendimento anual com a Igreja Católica. Alterações mais recentes como a introdução dos 
casamentos civis e de outras confissões religiosas, foram acertadas com a Igreja, provocando 
algum descontentamento entre católicos. 
O cónego Luís Manuel Pereira, pároco da Sé de Lisboa onde são celebrados os 
casamentos católicos, já fez saber que não faz sentido celebrar casamentos civis e de outras 
religiões pelo Santo António.  
Por sua vez, o porta-voz do Patriarcado de Lisboa, Edgar Clara, adiantou que os 
"fiéis têm também revelado junto da diocese não concordarem com o casamento civil de 
pessoas divorciadas que já foram casadas pela igreja". Critica ainda o espectáculo mediático 
na Sé. 
A Igreja aguardou a proposta da Câmara Municipal de Lisboa para a realização dos 
Casamentos de Santo António de 2011, divulgando, posteriormente, "se aceita ou não celebrar 
os matrimónios", disse Edgar Clara.
36
 
A comunidade homossexual de Lisboa promete encetar uma batalha legal para que 
casais do mesmo sexo possam dar o sim nos Casamentos de Santo António. "A partir do 
momento que o casamento civil autorize os casamentos entre pessoas do mesmo sexo, a 
Câmara de Lisboa não pode vedar a inscrição de homossexuais", disse Paulo Corte-Real. O 
presidente da ILGA encara a decisão de António Costa como um acto de exclusão e 
                                               
36 http://www.cmjornal.xl.pt/detalhe/noticias/nacional/portugal/st-antonio-sem-casamentos-gay - 1/5/2011 - 
12h20 
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discriminatória. "Os Casamentos de Santo António são um evento da cidade e não religioso", 
adiantou. 
Santo António é conhecido pelo santo casamenteiro, diz a lenda que era um 
excelente conciliador de casais. A simbologia dos casamentos de Santo António vive-se em 
Lisboa e estes reflectem valores, modernidade e cosmopolitismo, acabou por resultar num 
evento que consegue simultaneamente manter a tradição popular e também consegue ser 
atrativo na medida em que é marcado por solidariedade e de aposta no crescimento da cidade. 
A primeira edição dos casamentos de Santo António ocorreu no ano de 1957, é portanto uma 
tradição com mais de 50 anos. Muitas são as questões que se podem aqui levantar, como por 
exemplo se valerá a pena quebrar uma tradição da cidade de Lisboa com mais de 50 anos? Se 
esta batalha promovida pela ILGA faz sentido ou não passará de um capricho? Se a sociedade 
estaria preparada para uma mudança assim tão abrupta? Se para ser feliz será necessário 
mudar mais uma norma?  
A batalha mais importante (leia-se a aprovação do casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo) já foi conseguida, já se alcançou direitos iguais no que toca ao casamento, já foi 
alterado um artigo em favor da comunidade LGBT, já se provou que não existe tanta 
discriminação como poderia parecer (embora esta questão seja sempre discutível, dado que é 
quase impossível deixar de existir por completo os olhares incriminadores). Fica a questão se 
esta mudança seria viável e favorável a todos.  
Com a aprovação desta lei, surge então a preocupação da igreja, pois esta tema a 
aprovação da adopção por gays. No adeus à presidência da CEP
37
, D. Jorge Ortiga alertou 
para as pressões que “grupos minoritários” estão a fazer no sentido de que sejam aprovadas 
novas leis fracturantes, como a adopção de crianças por homossexuais, as barrigas de aluguer 
ou o testamento vital. 
Referindo que está em causa “a ética da vida e da dignidade humana”, o arcebispo de 
Braga afirma que “é preocupante o conjunto de medidas que pretendem regular aspectos da 
biologia e da medicina com evidentes reflexos nefastos na estrutura matrimonial”. De resto, 
no balanço dos últimos seis anos, D. Jorge diz que as “baixíssimas” taxas de natalidade que se 
registam em Portugal são, sobretudo, o reflexo “de medidas legislativas” como os casamentos 
gay ou a facilitação do divórcio. 
Num discurso sem meias-palavras, aquele que agora é ex-presidente da CEP, elenca 
os grandes males do País, como o desemprego, a pobreza e a corrupção, e pede verdade na 
                                               
37 Conferência Episcopal Portuguesa 
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próxima campanha eleitoral. “Seria insuportável para o País se enveredássemos pela lógica 
imediatista e pela apresentação de promessas enganadoras e ludibriadoras da real situação em 
que nos encontramos”, disse D. Jorge, sublinhando que “a política tem de ser uma vocação de 
serviço e nunca uma via carreirista”. De resto, o prelado voltou a apelar a “um consenso 
alargado” para vencer a crise. 38 
Como é perceptível por estas afirmações, a lei do casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo não agradou a todos, em muitos casos pela questão referida nas palavras de D. 
Jorge Ortiga, ou seja, depois de aprovado o casamento, o passo seguinte será logicamente a 
adopção de crianças por parte dos casais homossexuais, a esta é outra das questões 
controversas, que por um lado pode mostrar que os portugueses continuam a ser reticentes 
com os homossexuais, ou então estão de acordo que os direitos sejam iguais para todos, até 
certo ponto.  
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III - A co-adopção na homossexualidade 
 
4.Adopção e co-adopção 
 
Se nos três pontos anteriores foi dissertado o casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo, a partir deste ponto será referido de forma mais específica o tema da adopção e 
co-adopção por casais do mesmo sexo. Sendo que aquilo que se pode designar a “lei natural 
da vida” num casal heterossexual, ou seja, depois do casamento vem os filhos (embora com o 
evoluir da população e por consequência a abertura de mentalidades esta já não é tão certa), 
segundo os casais constituídos por pessoas do mesmo sexo esta lei também deverá pertencer a 
estes. 
Será então explicado num primeiro ponto o projecto da proposta de lei apresentada 
na Assembleia; no segundo ponto irão ser referenciados a discussão e a divisão na Assembleia 
no que toca a esta proposta; e no terceiro ponto serão contadas as opiniões tanto do “sim” 
como do “não”, este ponto terá como base os debates que ocorreram nas televisões 
portuguesas. 
 
 
4.1. Discussão e divisão na Assembleia 
 
A 24 de Fevereiro de 2012, debateu-se na Assembleia a adopção por casais 
homossexuais, uma iniciativa que partiu do Bloco de Esquerda, que sublinhou que Portugal é 
o único país em que pessoas do mesmo sexo poderiam casar mas não adoptar. O BE propunha 
ainda a igualdade de tratamento no registo civil “para adopção, apadrinhamento civil e 
procriação medicamente assistida quando os adoptantes, padrinhos, ou um dos progenitores, 
estejam casados ou unidos de facto com pessoas do mesmo sexo”, estes defendiam que a 
adopção por casais homossexuais respondia ao superior interesse das crianças e que estas 
precisam de ser acolhidas por quem tem amor e condições, deixando se ser 
institucionalizadas.
39
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A deputada Cecília Honório dizia que não era aceitável continuar a viver num país 
em que dois casais, um pode adoptar e outro não em função da sua orientação sexual, pois 
deveria existir uma Democracia moderna.  
Contudo, nesta altura, a ordem dos Advogados, já tinha enviado para o Parlamento 
um parecer negativo, visto que o superior interesse da criança justifica o impedimento da 
adopção por casais do mesmo sexo. 
40
 
A sociedade estará preparada? E como será a formação da criança? São esta algumas 
das questões levantadas por parte de alguns deputados no que toca à adopção por pessoas do 
mesmo sexo. A adopção divide não só deputados, bem como partidos políticos, existe quem 
esteja a favor, quem esteja contra e também existe quem esteja disposto a pensar sobre este 
assunto. 
"Sou completamente favorável e vamos bater-nos para que seja aprovada", afirma ao 
i Pedro Alves, líder da Juventude Socialista (JS) e deputado. Mas lembra: "A oportunidade 
pode não ser muito favorável, já que temos uma maioria de direita. O sucesso do casamento 
gay resultou de uma ampla movimentação da sociedade civil e esse trabalho demora o seu 
tempo. Espero que esta proposta ajude ao debate e não seja contraproducente."  
41
 
Já Duarte Marques, líder da Juventude Social-Democrata (JSD) e deputado, assume 
ter "muitas reservas". "Tenho a certeza de que para os jovens a adopção por casais gay não é 
uma preocupação central. A JSD tem muitas dúvidas sobre esta matéria", afirma o líder da 
jota, acrescentando que é mais importante "agilizar o processo de adopção" do que "discutir já 
se pode ser feita ou não por casais homossexuais". 
No PS, a deputada Isabel Moreira, eleita como independente, "gostava de ver 
aprovada a adopção por todas as pessoas". "Mas são batalhas que levam o seu tempo e, a 
partir do momento em que há uma maioria de direita, há coisas que não vale a pena apresentar 
como proposta de lei sob pena de inscrever num caminho de vitórias uma derrota", afirmou ao 
i numa entrevista recente.  
Entre os socialistas há quem seja mais cuidadoso a assumir uma posição. "Não é um 
tema que esteja na agenda política. É uma matéria delicada, e portanto vamos ver", assume o 
deputado socialista e apoiante do actual secretário-geral, José Junqueiro. Também Mota 
Andrade, deputado e apoiante de António José Seguro, é comedido nas palavras: "Ainda nada 
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foi discutido, essa é uma questão ideológica e há muitas posições diferentes. O PS encontrará 
uma posição maioritária mas terá de ser muito discutida e amadurecida." 
Do lado do PSD as posições são mais reservadas. "Não tenho uma posição fechada 
sobre o assunto, embora seja um tema sensível", considera o vice-presidente da bancada 
social-democrata, Luís Menezes. "A formação da criança como indivíduo é uma questão que 
me preocupa, mas se me provarem que não há nenhum problema..."  
Francisca Almeida diz que "A adopção envolve uma terceira pessoa, um menor, e há 
que ter cuidado quando se legisla sobre esta matéria." E acrescenta: "É um caminho que a 
sociedade fará inevitavelmente, mas não sei se esse tempo terá chegado. Temos de ter a 
certeza que a sociedade olhará da mesma forma para estas crianças e irá acautelar o seu bem-
estar." Já a deputada social-democrata Ana Sofia Bettencourt é mais assertiva: "Já existe a 
adopção individual. Chame-me conservadora, mas entendo que a referência não deve ser 
essa", afirmou numa entrevista recente ao i.  
Enquanto PS e PSD estão divididos, CDS-PP e PCP deverão ter uma posição mais 
unida. O CDS votou contra o casamento homossexual e a posição não deverá divergir nesta 
matéria. "Sou contra. As experiências existentes em alguns países ainda não nos dizem que 
será algo favorável para a formação das crianças. Tenho muitas dúvidas em relação a essa 
matéria", afirma o vice-presidente da bancada centrista, José Manuel Rodrigues. Já o PCP tem 
reservas nesta questão, considerando que merece ser mais debatida na sociedade antes de ser 
consagrada na lei.  
O BE vai apresentar um projecto de lei que permite a adopção por casais gay ainda 
nesta sessão legislativa. É preciso que 16 deputados da maioria de direita votem 
favoravelmente, contando com os votos de toda a esquerda. O PSD em "temas de consciência 
dá sempre liberdade de voto", assume Luís Menezes, e o CDS também poderá dar liberdade 
de voto "por haver opiniões diferentes" no partido, afirma José Manuel Rodrigues. Apesar da 
liberdade de voto, os partidos têm sempre uma posição oficial sobre o assunto. Recorde-se 
que tanto PSD como CDS votaram contra o casamento gay. O PS também deverá ter 
liberdade de voto, já que o secretário- -geral assumiu que quer acabar com a disciplina de 
voto, salvo em matérias que tenham a ver com a governabilidade. Contudo, não é líquido que 
todos os socialistas e mesmo o PCP votem a favor da adopção por casais gay. 
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4.2. O projecto da proposta de lei 
 
Logo após a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, a ILGA e 
todas as outras associações LGBT em Portugal, começaram a preparar mais uma batalha, esta 
prometia ser, uma batalha mais difícil de conquistar, prometia ser uma batalha a mexer com 
emoções, existem dois grupos populacionais que movimentam sempre mais opiniões e fazem 
gerar mais conflito de ideias, são eles as crianças e os idosos.  
A próxima disputa destas associações foi então a co-adopção por casais 
homossexuais, sendo que este é um tema sensível, já se previam longas discussões e longas 
dissertações sobre este mesmo tema. A proposta acabou por ser apresentada não pelas 
associações LGBT, mas sim pela deputada Isabel Moreira (PS), na Assembleia da República. 
No dia 17 de Maio de 2013, foi aceite a proposta do projecto de lei da co-adopção 
por casais do mesmo sexo, por parte do PS, foi aprovada com 99 votos a favor, 94 contra e 9 
abstenções. O projecto de lei quer que os homossexuais possam adoptar os filhos adoptivos ou 
biológicos da pessoa com quem estão casados, ou com quem vivem em união de facto. 
Votaram a favor BE, PCP, PEV, grande maioria da bancada do PS e ainda 16 
deputados do PSD (Teresa Leal Coelho; Luís Menezes; Francisca Almeida; Nuno 
Encarnação; Mónica Ferro; Cristovão Norte; Ana Oliveira; Conceição Caldeira; Ângela 
Guerra; Paula Cardoso; Maria José Castelo Branco; Joana Barata Lopes; Pedro Pinto; Sérgio 
Azevedo; Odete Silva e Gabriel Goucha). Três deputados do PS, do PSD e do CDS-PP 
abstiveram-se. Sendo que contra votou a grande maioria dos deputados do PSD e do CDS-PP 
e ainda 2 do PS (António Braga e João Portugal). 
Logo após esta aprovação de proposta as bancadas encheram-se de palmas, gritos, 
lágrimas, estas emoções chegaram também à deputada Isabel Moreira (recorde-se que é a 
primeira subscritora da proposta, em conjunto com Pedro Delgado Alves). 
A proposta do projecto de lei do PS, que como primeira subscritora tem Isabel 
Moreira refere que “quando duas pessoas do mesmo sexo sejam casadas ou vivam em união 
de facto, exercendo um deles responsabilidades parentais em relação a um menor, por via da 
filiação ou adopção, pode o cônjuge ou o unido de facto co-adoptar o referido menor.” 
Importa referir que este direito está feito de forma restrita para pessoas com mais de 25 anos e 
tudo isto depende da não existência de um segundo vínculo de filiação em relação ao menor, 
esta proposta apresentada também estabelece que esta co-adopção com uma criança de 12 
anos exige o consentimento da mesma, tal como consta no código civil. 
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O artigo 1979.º do código civil, que está actualmente em diz o que pode adoptar de 
forma plena “duas pessoas casadas há mais de quatro anos, se ambas tiverem mais de 25 
anos”, no que toca a pessoas singulares pode adoptar quem tem “mais de 30 anos”. 
No mesmo dia que a proposta foi aprovada, votou-se também a proposta do BE, que 
protelava do diploma do PS, pois eliminava a impossibilidade legal de adopção por casais do 
mesmo sexo e alterava o código do registo civil, que tinha em consideração a procriação 
medicamente assistida, a adopção e o apadrinhamento civil por casais do mesmo sexo. 
Contudo, contrariamente à proposta apresentada pelo PS, esta foi rejeitada com 77 votos a 
favor, 104 cotos contra e 21 abstenções. Também a proposta apresentada pelo partido os 
verdes, foi rejeitada, esta pretendia alargar as famílias com capacidade de adopção. 
Logo após esta aprovação o facebook “inundou-se” de opiniões favoráveis a esta lei, 
uma das reacções que aqui destaco é a de Eduardo Beauté (cabeleireiro), casado com Luís 
Borges (Modelo), que apadrinham Bernardo (sobre este caso específico, pode ler-se num 
texto à posteriori). Eduardo Beauté disse no seu facebook o seguinte “Hoje não posso estar 
mais feliz, porque acabo de receber um email de alguém que conheço e muito importante na 
Assembleia da Republica que não devo partilhar o nome nem o email na integra por uma 
questão de confidencialidade que devo de manter por respeito e pelo alto cargo que exerce no 
nosso país. O que vos posso dizer resumidamente do que me foi transmitido nesse email é que 
a nossa história, (minha e do Luís), com o nosso filho (Bernardo), mudou muitas cabeças em 
relação à questão da adopção por casais do mesmo sexo em Portugal e que isso pesou muito 
no que ficou decidido na passada quinta feira em relação à co-adopção em Portugal. Que o 
mediatismo à volta da nossa vida tem sido muito útil para mudar a visão negativa que existe 
na sociedade portuguesa em relação aos Homossexuais. Nada fizemos para que isso 
acontecesse, simplesmente vivemos a nossa vida, dia a dia, sem preconceitos e com muito 
Amor e Respeito no seio da família que construímos e da sociedade em que vivemos, mas se 
isso influenciou, é porque o nosso povo está atento á nossa FELECIDADE. Aqui deixo mais 
uma vez uma foto que testemunha a grande alegria de viver do Bernardo. Muito obrigado pelo 
vosso carinho e é por ele que gostamos de partilhar convosco alguns destes momentos.” 
Em entrevista ao Jornal i, o líder da Juventude Popular, Miguel Pires da Silva, 
afirmou ter sido lamentável a ausência de 28 deputados aquando da aprovação do projecto de 
lei para a co-adopção na homossexualidade, disse ter sido um episódio triste para o 
parlamento, disse não saber o que vai na cabeça de cada um, contudo pareceu-lhe excessivo a 
ausência de tantos deputados. 
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Para Miguel Silva “os gays e as lésbicas em Portugal fazem um debate muito 
histérico em torno de tudo isto”, diz também que o projecto é cobarde e não vai ao encontro 
do que eles (homossexuais) querem, pois estes não têm coragem de admitir o que querem, no 
fundo para Miguel Silva, estão a preparar o futuro do que querem, ou seja, a adopção. 
Quando questionado se concorda ou não com a co-adopção por parte de casais 
homossexuais, o líder da juventude Popular é pronto a admitir que o que eles (homossexuais) 
querem é que Portugal se transforme num arco-íris total para que tudo lhes fosse possível. É 
portanto contra o casamento homossexual porque vai contra tudo o que considera ser natural e 
por consequência é também contra a adopção por parte de casais do mesmo sexo, e também 
contra a coadopção, pois no seu entender não está assegurado o superior interesse da criança e 
não compreende que dois homens ou duas mulheres podem educar um filho, por muito bons 
que eles sejam, visto ser contra natura ter dois pais ou duas mães, sendo que para Miguel 
Silva a criança aqui não nasce num ambiente saudável.
42
 
 
 
4.3. Debates na televisão portuguesa 
 
Após a aprovação do projecto de lei da coadopção por casais do mesmo sexo, muitos 
foram os debates que se seguiram pelos três canais principais (RTP, SIC, TVI), ouviu-se o 
lado do sim e o lado do não. 
Começo então por fazer um resumo do primeiro debate a que assisti, realizou-se na 
SIC, no dia 21de Maio 2013, no programa “Boa-Tarde”, apresentado por Conceição Lino. 
Importa referir que este projecto de lei foi aprovado no dia 17 de Maio de 2013 (Dia Mundial 
contra a Homofobia). 
Do lado do sim, os convidados eram: Raquel Bulha (Realizadora de rádio) e João 
Paulo (Editor do site PortugalGay). Do lado do não, os convidados eram: Padre José Luís 
Borga e Nuno da Câmara Pereira. 
Raquel Bulha apresentou a sua opinião dizendo que é essencial a questão da 
formação, pois as crianças biologicamente têm um pai e uma mãe, mas socialmente, podem 
agora ter uma família e um casal (Homem/Homem e Mulher/Mulher). A realizadora de rádio 
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disse que apenas se tratava de amor, porque um casal é quando duas pessoas escolhem ficar 
juntas, partilhar histórias, vidas, sexualidade, opções de vida e partilhar este amor através de 
um filho e daí advém a adopção. Raquel Bulha termina dizendo que: Não é a minha 
orientação sexual que me define como pessoa, se vou ser boa mãe ou má mãe. 
João Paulo diz que esta coadopção se trata de um jogo de egos, pois já devia ter sido 
feita quando foi aprovada a lei do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo. Porque o 
casamento é oficializar a família. João Paulo a meio do debate expõe um exemplo para fazer 
compreender o seu lado “Quando era um doidivanas e decidia adoptar, tinha esse direito, era 
permitido. Quando tenho uma relação estável e decido dizê-lo à sociedade (ou seja relação 
homossexual), já não posso adoptar, já não sirvo”. 
O Editor do site PortugalGay, diz que as crianças estão à espera de alguém que as 
ame independentemente do sexo. Algumas opiniões do lado do não dizem que “todas as 
crianças tem direito a um pai e uma mãe”, João Paulo refuta esta opinião dizendo que os pais 
e mães que colocaram as crianças em instituições deviam ser todos presos, ou então o estado 
deveria pagar multas porque não deu condições para poderem criar os filhos. João Paulo diz 
que a presença do seu pai na educação foi de facto em certo ponto importante, mas que 
sempre foi mais apegado à sua mãe e todas as referências que tinha para ser heterossexual em 
nada resultou. João Paulo diz que se tiver um filho este será criado com dois amores 
diferentes, o seu e o do seu marido, pois não existem dois amores iguais, ninguém ama de 
forma igual. Ele acrescenta que não sabe quando a sociedade vai acordar e pensar no real 
interesse da criança. 
João Paulo diz que as conclusões de todos os estudos já feitos são as seguintes: 
- A prevalência da homossexualidade em crianças adoptadas por casais do mesmo 
sexo é exactamente a mesma de casais heterossexuais; 
- Os filhos homens têm mais sensibilidade para um determinado tipo de coisas que 
não é “normal” no chamado estereótipo de “homem”; 
- As mulheres são mais práticas; 
- As crianças nascem com mais amplitude, ou seja, têm uma visão mais alargada da 
vida. 
Antes de descrever aqui o lado do não, vou descrever uma reportagem passada neste 
mesmo programa (e porque vem na sequência deste sim). 
A reportagem passada a meio do debate foi de um casal que estava junto à 9 anos, 
Marta e Mariana, e casaram quando a lei do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, foi 
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aprovada. Realizaram algumas tentativas de fertilização in vitro, mas só à quinta tentativa, 
deu certo. Como foi Mariana a engravidar, Marta não é reconhecida como mãe do bebe, 
puseram então uma acção em tribunal contra o estado português, por violar convenções 
internacionais ao não permitir a coadopção por casais do mesmo sexo. Nesta reportagem 
Marta diz que “sei que (o bebe) não é do meu sangue, mas sinto-o como se fosse meu, só não 
lhe dou de mamar”. Quando Mariana foi questionada se entre elas falavam de alguma 
perturbação que a criança pudesse ter perante a sociedade, Mariana responde prontamente que 
falavam que as pessoas que são contra, podem perturbar o crescimento da criança. Pois, os 
estudos mostram que não é verdade que as crianças são muito amadas e são crianças sãs. Diz 
ainda que não se tem sentido vítima de discriminação. Diz também que o bebe será uma 
criança feliz e muito amada e que não se vai sentir discriminado porque elas vão-lhe fazer ver 
que quem está mal são as crianças que gozam com ele e não o contrário. Não compreendem 
os argumentos de quem está contra. E dão o exemplo de uma criança que viva com a mãe e 
com a avó, isto não é questionado, são duas mulheres a criar uma criança e não é questionada 
a ausência de um pai. O amor de pai e mãe não é diferente, há bons pais/mães, há maus 
pais/mães, há pais/mães que amam mais ou menos um filho. Terminam a sua opinião 
perguntando porque é que as famílias de pais/mães solteiros ou divorciados têm de ser mais 
normais que as delas. 
Do lado do não, o Padre José Luís Borga, disse que a criança precisa de projectos 
educativos, a criança tem um desenvolvimento de caracter, que é o masculino e o feminino, 
pois estes são necessários para o equilíbrio de qualquer pessoa, estes dão uma relação natural 
e necessária e só a família, masculino e feminino, garantem o caracter. Diz ainda que um pai é 
do sexo masculino, uma mãe é do sexo feminino e que a sua relação com o pai em nada se 
confunde com a relação com a mãe, pois o amor de pai e mãe, não são exactamente iguais e o 
melhor será ter pai e mãe que os gerem. O Padre José Luís Borga acrescenta que não 
consegue chamar casal, a duas pessoas do mesmo sexo, que mantenham uma relação. Pois, 
ele fala do bem-estar da criança e esquece-se do gozo de ser mãe, as crianças devem ser um 
gozo dos pais. 
Já Nuno da Câmara Pereira, diz que adopção é entre um homem e uma mulher, deve 
ver-se a natureza como ela é feita, ou seja, homem/mulher, não existe reprodução sem homem 
e mulher, isto acontece até numa flor, é o natural e normal e não se pode compreender o que é 
anormal. Para Nuno da Câmara Pereira, vinte deputados, não terem ido à votação, foi um acto 
de cobardia e por isso a votação não foi feita às claras e deveria ser dada à sociedade a 
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possibilidade de votar, é o chamado, poder oculto, por isso deveria existir um referendo. E 
isto não é modernidade. 
Nuno da Câmara Pereira diz que não põe em causa que haja crianças que devam estra 
melhores com casais homossexuais do que em instituições, para ele, não é isto que está em 
causa, visto que não se considera homofóbico. O problema existencial é que o tema não foi 
colocado à discussão na sociedade e acrescenta que gostaria de ter discutido este tema antes 
da lei ter sido aprovada. 
Finaliza a sua opinião dizendo que deve ser concedida à criança a educação dada, 
não como estereotipa, mas sim por uma razão natural – Masculino/Feminino. Diz que foi 
educado e formado de forma “normal” e agora o que é “normal” passou a ser “anormal” e 
vice-versa. 
No dia seguinte a este debate na SIC, a TVI, também realizou um (portanto, a 22 de 
Maio de 2013), no programa “Você na TV”, apresentado por Cristina Ferreira e Manuel Luís 
Goucha. Do lado do não estavam: Marinho Pinto (Bastonário da Ordem dos Advogados) e 
Abel Santos (Representante da Federação Portuguesa pela Vida e psicólogo clínico). Do lado 
do sim estavam: Isabel Moreira (Deputado do Partido Socialista e autora do projecto-lei da 
co-adopção por casais do mesmo sexo) e Cecília Honório (Deputada do Bloco de Esquerda). 
Começo então por descrever o lado do não, Marinho Pinto disse que o projecto de lei 
que foi feito, não beneficia as crianças, este projecto foi feito para beneficiar os 
homossexuais, foi feito para lhes reconhecer direitos. Marinho Pinto diz que os homossexuais 
têm todos os direitos do mundo, excepto o de negar direito a outros e às crianças. Diz ainda 
que o homem não pode alterar nunca aquilo que a natureza organizou de uma forma clara e 
nítida, portanto, a formação da personalidade da criança, a construção da sua identidade, o 
desenvolvimento equilibrado da sua identidade e personalidade, que pressupõe a existência de 
referências sólidas, ou seja, masculino e feminino.  
O Bastonário da Ordem dos Advogados diz que se se perguntar a uma criança que 
perdeu o pai e a mãe o que ela iria pedir, era um pai e uma mãe. Não é correcto dar referência 
apenas de um lado. E quanto aos maus tratos que se diz haver nas instituições onde estas 
crianças são acolhidas, Marinho Pinto diz que o estado tem a obrigação de garantir que a 
criança se sinta bem na instituição. 
Marinho Pinto termina a sua opinião dizendo que a natureza inventou óvulos para a 
mulher e espermatozoides para os homens e que o contrário não existe. Devemo-nos curvar 
pela forma como a natureza organizou as coisas. Fecha o seu ciclo de opinião no programa 
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com uma pergunta: O que é que dois pais e vão responder aquelas perguntas que uma criança 
de 3/4 anos faz e que só uma mãe (porque é mulher) pode responder?  
Por sua vez, Abel Santos (também ele contra a co-adopção), diz que uma criança 
quando perde o pai, por este morrer, constrói dentro de si uma imagem de um pai que gostava 
de ter e não tem. Impor dois pais a uma criança, diz Abel Santos, destrói a construção 
identitária de um pai ou de uma mãe que se perdeu e este problema vem criar, passe a 
redundância, problemas às crianças criadas em casais homossexuais, pois estes sofrem mais 
bullying na escola, tem mais tendência suicida, maiores níveis de depressão, de ansiedade e 
isto sim, na opinião do psicólogo, tem a ver com os direitos das crianças. 
Do lado do sim, Isabel Moreira, disse que o que estava em causa nesta lei era o 
superior interesse da criança, e é apenas uma regulamentação para famílias que já existem. A 
deputada deu um exemplo de uma criança de 10 anos que perdeu a mãe biológica e foi 
educada pelas duas mães, a família da mãe que faleceu, nunca teve contacto com a criança, 
por preconceito da família em questão e arrancou dos braços a criança da mãe “sobrevivente”. 
Confrontada com o argumento da “natureza humana”, Isabel Moreira, refutou 
dizendo que se formos pelo que a natureza gerou não se podia aceitar a adopção, a procriação 
médica assistida, etc. Na maior parte dos estudos começou-se pela adopção e só depois o 
casamento, foi mais difícil conseguir o casamento do que a adopção, porque se provou que o 
que estava em causa era o superior interesse da criança. 
Cecília Honório, disse que o Bloco de Esquerda pretendia e continua a pretender a 
adopção plena, mas que a co-adopção é uma importante solução e qualquer processo de 
adopção tem como base fundamental o superior interesse da criança. E que o determinante na 
educação da criança é o amor, as condições nas quais são educadas, o afecto, o respeito, o 
cuidar. 
Já no dia 27 de Maio de 2013, deu-se um debate, na RTP, no programa “Prós e 
Contras”, apresentado por Fátima Campo Ferreira. Com uma temática um pouco diferente dos 
dois debates descritos anteriormente. Existe o lado sim e não, com dois representantes de cada 
lado, mas também existiam pessoas na plateia de um lado e de outro que foram intervindo. 
Irei então descrever este debate, da mesma forma que os outros, escrevendo primeiro um lado 
e depois o outro, tanto da bancada como da plateia. 
Do lado do sim, na bancada, estavam: Isabel Moreira (deputada PS) e Paulo Côrte-
Real (Presidente da Associação ILGA Portugal). Do lado do sim, na plateia, estavam: Miguel 
Vale de Almeida (Antropólogo); Fernanda Câncio (Jornalista); Margarida Lima de Faria 
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(Presidente da AMPLOS
43
); Pedro Delgado Alves (deputado PS); Elisabete Pereira (grávida 
de gémeos) e Jorge Gato (Psicólogo). 
Do lado do não, na bancada, estavam: Marinho Pinto (Bastonário da Ordem dos 
Advogados) e Luís Villas-Boas (Director do Refúgio Aboim-Ascenção). Do Lado do não, na 
plateia estavam: Pedro Vaz Pato (Juiz Concelheiro); António Pinheiro Torres (Jurista); Pedro 
Pestana Bastos (Membro Concelheiro Superior de Magistratura); Inês Avelar Santos (Jurista); 
Abel Matos Santos (Psicólogo) e Pedro Moreira Rodrigues (Adoptou uma criança). 
Começo por descrever o lado do sim, tanto da bancada como da plateia. Isabel 
Moreira disse que esta lei propõe que seja possível tomar decisões jurídicas, escolares, etc. 
Pois, as crianças tem apenas um laço jurídico com um dos progenitores que o adoptou, apesar 
de para as crianças ser indiferente quem é a mãe ou o pai que o direito reconhece e o que se 
propõe no superior interesse da criança é que o cônjuge possa adoptar. Confrontada sobre o 
que fazia mover a algumas pessoas a subscrição do projecto, Isabel Moreira, responde que o 
que moveu foi a preocupação com as crianças, porque o estado não tem o direito de definir o 
padrão de família e de dizer que a pessoa é o que é graças à sua mãe ou ao seu pai, no fundo 
esta lei quer fazer reformular alguns inconvenientes já detectados, como por exemplo: a mãe 
biológica estar fora, existir uma emergência média, e a outra pessoa a quem a criança chama 
mãe, não pode actuar. Diz Isabel Moreira que estão a tentar proteger as crianças, pois estas 
aprendem à medida que estão numa família, seja ela, Homem/Homem, Mulher/Mulher ou 
Homem/Mulher, todas as crianças devem ter continuidade da relação afectiva (esta é a minha 
casa, estas são as minhas figuras parentais). A deputada do PS, diz que não estão a inventar 
nada, visto que estas famílias já existem, e as crianças merecem sempre as formas maiores e 
não as menores. 
Quando confrontada com a questão (do lado do não), com a natureza humana, Isabel 
Moreira disse que o que define os humanos é não nos vergarmos à lei da natureza. E quando 
questionada sobre o que um pai responderia às perguntas de uma criança com 9/10 anos, 
aquelas perguntas que tipicamente faz à mãe, Isabel Moreira responde que quem tem este tipo 
de dúvidas tem que ser não só contra a co-adopção, mas também contra a adopção individual. 
Ao longo das intervenções ouviu-se bastante (como se poderá ler mais adiante) que o 
espermatozoide representa o homem, a deputada do PS, respondeu a estas questão dizendo 
que “de acordo com a lei jurídica portuguesa o espermatozoide não é um pai”. Também disse 
que se se tivesse a tirar crianças dos seus pais para entregar aos homossexuais, isso sim, seria 
                                               
43 Associação de Mães e Pais pela Liberdade de Orientação Sexual e Identidade de Género 
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uma violência. E terminando a sua intervenção, Isabel Moreira, cita, o humorista Ricardo 
Araújo Pereira
44, dizendo que o problema se resume ao “vrenheck”, ou seja, compreende-se o 
problema, é preciso proteger as crianças, mas não lhe chamem adopção, chamem 
“coparentalidade”. 
Já, Paulo Côrte-Real, disse que são os direitos das crianças que estão em jogo e que 
havia sido essa a lição que o parlamento soube dar. Côrte-Real disse que sabia de famílias 
maravilhosas constituídas por casais do mesmo sexo e que era preciso percebê-las, conhecê-
las e não agredi-las com palavras violentas. O presidente da ILGA Portugal, ficou satisfeito 
por não ter existido no parlamento nenhuma força política com palavras ofensivas em relação 
a estas famílias e a estas crianças que estavam a ouvir. Acrescentou que era uma vergonha 
Portugal não ter ainda a protecçção da co-adopção para as crianças, pois era o único país da 
Europa em que esta possibilidade não existia. 
Paulo Côrte-Real fez chegar um comunicado do IAC
45, onde se lia que “esta lei tem 
vantagem porque protege as crianças nas relações afectivas relevantes” e acrescentou que esta 
lei era o mínimo que se pode fazer para combater os mesmos direitos humanos. Disse também 
que os casais vão ter que se submeter a um processo de avaliação para poderem garantir à sua 
criança o direito ao reconhecimento das suas figuras parentais e vão ter que ser tribunais a 
decidir que é do superior interesse da criança a co-adopção. 
Passando agora à descrição das opiniões emitidas pela plateia, começo pela 
intervenção de Miguel Vale de Almeida, disse que os representantes políticos do nosso país 
tomaram uma decisão informada e que passou por audiências, como o debate público se fez 
ao longo de muito tempo e neste momento (com os debates recentes) parece que se está a 
começar do zero. Vale de Almeida desafiou os representantes políticos a acompanhar a vida 
das pessoas no seu quotidiano mais banal para perceber a sua humanidade e confrontarem-se 
com a absoluta empatia e igualdade, visto que se acompanhassem as crianças, iriam ver uma 
banalidade extraordinária, pois a criança vai para a escola e relaciona-se com os colegas. O 
antropólogo disse que a adopção é um dos actos mais humanos que existe porque ultrapassa a 
natureza, porque não confunde a maternidade com a paternidade, com o espermatozoide e o 
óvulo, porque se o ser humano está para além da natureza humana, o que conta é o amor, o 
                                               
44 Recorde-se que o humorista, a quando da aprovação da lei do casamento civil por pessoas do mesmo sexo, fez 
uma rábula (com os “Gatos Fedorentos”), ironizando algumas opiniões ouvidas em praça pública, dizendo que 
concordavam com esta lei, desde que não lhe chamassem casamento. 
45 Instituto de Apoio à Criança. 
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afecto, a responsabilidade, o carinho e a capacidade de cuidar. E na co-adopção esta discussão 
nem deveria existir, segundo Vale de Almeida, pois a adopção já está feita. 
Fernanda Câncio foi a segunda da plateia a intervir, e disse que os tribunais 
portugueses já entregam crianças a casais do mesmo sexo. A justiça portuguesa já considera 
que os casais do mesmo sexo são casais idóneos para tomar conta de crianças há seculos. E o 
que está em causa, na sua opinião é que a lei reconheça naquela pessoa o seu pai ou a sua 
mãe. 
Margarida Lima de Faria foi a terceira a opinar. Proferi que na sua associação os 
heterossexuais tentam transmitir uma ideia de família quer aos heterossexuais, quer aos 
homossexuais. Disse ainda que as crianças criadas no seio homossexual existem e na sua 
associação tentam proteger o superior interesse da criança, pois “se a nossa filha deixa de ter 
acesso à criança e foi institucionalizada, perde também o direito à criança”. Margarida Lima 
de Faria disse que para ela, família é a transmissão de valores, de direitos humanos e essas 
crianças vão ser bons cidadãos pois tem amor incondicional. 
Pedro Delgado Alves, na sua intervenção referiu que as pessoas têm direito a 
conhecer a sua identidade genética e isto é diferente de ter direito a conhecer um pai por 
filiação. A lei coloca em cima o superior interesse da criança e este está em primeiro lugar, 
por isso é também permitida a adopção singular (pois esta não permite duas figuras masculino 
e feminino). 
Elisabete Pereira foi a interveniente seguinte (recordo que estava grávida de gémeos, 
devido a inseminação), disse que para si, ser pai/mãe não e só ter o património biológico, é 
cuidar, amar, etc. Foi questionada no debate sobre o que iria dizer aos seus filhos quando estes 
lhe perguntassem pelo pai, e prontamente respondeu que diria que tem duas mães e um dador. 
Acrescentou que nós nascemos de um progenitor que dá um espermatozoide e é a mãe que 
tem o óvulo.  
O projecto de ter engravidado, havia sido um projecto de ambas, pois queriam 
alargar a família e que não tinha sido um acto de experimentalismo, mas sim um acto de amor 
para com aquelas crianças. Elisabete Pereira acrescentou que as leis não servem apenas para 
um futuro, mas também para situações reais que protegem uma sociedade. Disse também eu 
as crianças que foram abandonadas, com toda a certeza não são filhas de homossexuais, são 
de heterossexuais. 
Jorge Gato foi o último a intervir da plateia do lado do sim e partilhou que tinha 
realizado uma tese sobre a homoparentalidade, que ocupou 5 anos da sua vida a rever do 
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ponto de vista da psicologia, os estudos que foram feitos de vários países sobre a competência 
parental e sobre o desenvolvimentos infantil das crianças adoptadas em contexto 
heteroparental e homoparental. Conclui que em relação a esta questão, não há nenhuma 
preocupação do ponto de vista da psicologia, pois existem vários estudos de associações 
americanas nas áreas de psicologia, psiquiatria, psicanálise, sociologia, medicina, pediatria, a 
pronunciarem-se a favor da adopção e co-adopção por casais do mesmo sexo.  
Do lado do não, na bancada, Marinho Pinto, foi o primeiro a intervir e disse que é um 
direito fundamental de qualquer criança que nasce ter um pai e uma mãe e não se pode 
erradicar esse direito. Disse também que há pessoas honestas de ambos os lados, mas também 
há pessoas que se aproveitam e que não ouviu ninguém preocupado com os direitos das 
crianças, mas sim com os direitos dos homossexuais. Para Marinho Pinto, o direito de adoptar 
não é de um adulto e que uma criança não pode ter dois pais, porque há um que destrói a 
representação intelectual que ela tem da mãe e ninguém tem o direito de destruir isso. O 
bastonário da ordem dos advogados disse que a mãe nunca reparte a paternidade com outra 
mulher, pois se o fizer é uma má mãe. Por consequência, ninguém tem dois pais, nem duas 
mães, quanto muito um padrasto e um pai ou uma madrasta e uma mãe, voltou então a frisar 
que ninguém pode com a duplicidade quer da maternidade, quer da paternidade, porque acaba 
por destruir a representação intelectual da criança. É por isto, que para Marinho Pinto, a co-
adopção destrói o vínculo primitivo com o progenitor, portanto, para a criança é melhor ter 
um pai e uma mãe, ter as referências masculino e feminino que a geraram, na formação da sua 
personalidade. 
Marinho Pinto diz que não vê preocupação nenhuma com os direitos das crianças, 
mas sim com os direitos dos homossexuais. Levantou a discórdia geral do lado do sim, 
quando a meio do seu discurso disse que o universo LGBT é imenso e ocupam altos cargos no 
estado, na comunicação social, nos tribunais, nas empresas, etc. E por isto, condicionam as 
decisões públicas que se tomam em Portugal, pois existem muitos homossexuais nos cargos 
que não assumem a sua condição e influem nas decisões. 
O bastonário da ordem dos advogados diz que a criança precisa de um pai e de uma 
mãe, que os óvulos são feitos pelas mulheres e os espermatozoides pelos homens. E que será 
triste para a criança, quando perguntar “Quem é o meu pai?” e a resposta ter de ser “Tu não 
tiveste pai”. Marinho Pinto acredita que este projecto de lei leva à fraude, é antidemocrático 
porque é feito contra a vontade da maioria do povo português e é uma violação da 
democracia. 
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Para o bastonário o patamar seguinte é o que está a acontecer nos E.U.A., ou seja, 
substituir nos documentos oficiais o nome do pai e da mãe por – Filiação: 1ºprogenitor; 
2ºprogenitor -. Para não discriminar os casais do mesmo sexo. 
Marinho Pinto volta a pedir para não tirarem à criança aquilo que não lhe podem dar, 
pois toda a criança tem direito natural a um pai e a uma mãe, foi assim ao longo de milhões de 
anos e não é agora que deve mudar, pois esta lei altera a lei natural das coisas. Termina a sua 
intervenção dizendo que a adopção substitui um pai e uma mãe que a criança perdeu, no 
fundo a adopção é uma forma de colmatar uma tragédia e esta lei nega um pai para dar duas 
mães e vice-versa, no seu entender os afectos também têm género são feminino e masculino. 
Luís Villas-Boas disse na sua intervenção que num universo de 200 países, há 15 ou 
16 com casamento e adopção, proferiu que sabia que após este debate iria ser apelidado de 
homofóbico, mas que não é nem nunca foi homofóbico, mas é a favor do estado português. 
Está portanto do lado do conteúdo semântico da doutora Isabel Moreira no parlamento, isto no 
sentido prático quer dizer que concorda com o facto de que se uma criança vive em ambiência 
homossexual e se um dos seus cuidadores desaparece por qualquer razão, a criança tem que 
ser protegida, o estado tem de a proteger ou então fornecer meios para a sua protecção, 
contudo é contra a palavra co-adopção, pois a palavra adopção não pode entrar na 
homossexualidade. 
O director do refúgio Aboim-Ascenção, disse haver uma estratégia no seio 
homossexual, portanto, começar na união de facto, passar para o casamento, co-adopção e 
adopção. Para Villas-Boas existem alguns problemas na co-adopção e adopção, ou seja, a lei 
estipula adopção por pessoas do mesmo sexo e isto é proibido no artigo 7, este artigo proíbe a 
adopção por pessoas do mesmo sexo e autoriza e consente uniões de facto de sexo diferente. 
Em 2010 deu-se a lei do casamento, e o artigo teve alterações incluídas que não implicam a 
adopção em qualquer das suas modalidades (isto é: adopção plena; adopção restrita e co-
adopção). Para Villas-Boas, as crianças tem uma forma de sentir e pensar o pai e a mãe e para 
o director “uma criança com três anos que calça o tacão alto da mãe quer dizer – Eu sou uma 
mulher e o rapaz com três anos que pega no cachimbo do pai quer dizer – Eu sou homem”. E 
que naquele debate esta simbologia estava a ser vedada e não pode haver biologia na 
homossexualidade.  
O director diz que o superior interesse da criança é ter um pai e uma mãe, não existe 
outra forma. Para ele se um dos cônjuges homossexual desaparecer o que se deve fazer é uma 
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co proteção, no seu entender deveria chamar-se co proteção nunca adopção, pois a adopção 
não pode ser permitida a homossexuais. 
Também do lado do não, mas neste caso na plateia, Pedro Vaz Pato, foi o primeiro a 
discursar, dizendo que alei não existe para regular as situações já existentes, a lei vigora para 
o futuro e que esta lei abre porta à situação de conseguir os mesmos resultados através da co-
adopção, no fundo, permite deixar entrar pela janela, aquilo a que se fechou a porta. Vaz Pato 
disse que se tem insistido que as crianças que não são adoptadas são desprotegidas. Existem 
várias formas de proteger as crianças sem ser pela adopção. O juiz conselheiro insistiu que 
para a construção da identidade da criança é importante que ela tenha uma ideia da sua origem 
e toda a criança tem origem num homem e numa mulher. Vaz Pato também acredita que a 
adopção deve criar um vínculo que seja o mais possível próximo da sua criação natural e por 
isso é que não existe uma compatibilidade entre a adopção e a união de pessoas do mesmo 
sexo, pois tem que existir uma especificidade entre duas pessoas e por isso é que tem de ser 
sexo diferente, uma completa a outra. O juiz conselheiro, diz que como pai, não pode 
substituir a mãe dos seus filhos, nem ela o pode substituir, porque um homem não substitui 
uma mãe e um segundo homem não substitui um pai e isto no seu entender não se trata da 
capacidade de amar. 
António Pinheiro Torres, foi o segundo a opinar, disse que no contexto global é 
altura de Portugal andar para a frente e deixar de andar para trás, diz Pinheiro Torres que isto 
é um passo para trás e tem que se abandonar a estrada do experimentalismo social, andar no 
fundo para a frente no campo da dignidade humana. Co-adopção, na sua opinião é claramente 
um passo para trás. 
Diz o jurista que os deputados votaram através do programa dos seus partidos, é 
preciso, por isso deixar de fazer as leis de fotografia, as leis do canto, porque na lei do 
casamento homossexual existiram 992 mil portugueses a pedir referendo, este foi negado, ou 
seja, fez-se uma lei para 1800 pessoas (visto ter existido cerca de 900 casamentos). 
Também Pinheiro Torres disse que a adopção é para estabelecer a filiação de uma 
criança (que tem direito a um pai e uma mãe), na inseminação artificial tem um pai mesmo 
que não se conheça. 
Pedro Pestana Bastos começou a opinar, dizendo que não se emociona com o 
argumento de que a lei existe para alterar as leis da natureza, pois todas nascemos e fomos 
gerados por um pai e uma mãe e só quando há uma tragédia é que as pessoas sentem 
necessidade de co-adoptar, isto também existe em casais heterossexuais. O membro superior 
 63 
 
do conselho de magistratura, disse que se devia fazer uma lei que proteja estes casos 
específicos, mesmo em casais homossexuais, o problema, no seu entender, da lei da co-
adopção é só um, a criança não deve ter nem dois pais, nem duas mães, pois preenchem 
dimensões diferentes no desenvolvimento da criança. Para Pestana Bastos esta lei é que 
provoca discriminação, pois vem um e adopta de forma singular, vem outro e faz a co-
adopção, por isto, passa a haver discriminação. 
Inês Avelar disse que as crianças não são um objecto, não são uma coisa a que se tem 
direito. A adopção serve para entregar a criança a uma família sempre com referência à sua 
família biológica (pai e mãe). No seu entender, este projecto de lei nega deliberadamente às 
crianças, ter um pai e uma mãe, é discriminatório em relação a estas crianças, pois, existem 
crianças que não tem direito a ter um pai e uma mãe e há outras que vem isso negado de 
forma definitiva.  
A jurista termina a sua opinião dizendo que a maioria parlamentar, não tem 
legitimidade para aprovar isto como se fosse um despacho administrativo. 
O psicólogo Abel Matos Santos, fez uma intervenção curta, pois preferiu dar tempo 
de antena ao seu colega de plateia, contudo, disse que tinha de se saber se isto é bom, igual ou 
superior para as crianças e se for bom ou igual, tudo muito bem, se for pior, então tem que se 
repensar. 
Como referi no parágrafo anterior, Abel Matos Santos preferiu dar tempo de antena 
ao seu colega de plateia Pedro Madeira Rodrigues, este disse ter três filhos, há cerca de dez 
anos teve com a sua mulher a ideia de adoptar uma criança. Avançaram então com o processo 
de adopção e tem em casa o Diogo há seis anos, entende então que a sociedade confiou nele e 
na sua mulher para tratar bem a criança e tem portanto uma responsabilidade acrescida e que 
as crianças são muito simples e percebem tudo muito bem.  
Madeira Rodrigues disse que falou com este seu filho e disse “Olha, hoje vou à 
televisão falar do tema adopção (ele sabe que é adoptado), pois parece que a partir de agora 
foi votada uma lei em que pode haver dois pais e duas mães”. O filho perguntou “dois pais, 
como?”, pergunta à qual Pedro Rodrigues respondeu “dois homens como pai ou duas mães 
como mãe”. Pedro Rodrigues diz que a esta afirmação o seu filho respondeu “Pai, mas isso é 
uma estupidez, não faz qualquer sentido”. Após este discurso disse “olhem para as crianças”. 
No rescaldo ainda destes debates, o programa “Você na TV”, foi ao encontro do 
primeiro casal conhecido a ter no seu seio familiar uma criança (pois estes pediram para falar) 
o conhecido casal Eduardo Beauté e Luís Borges, foram entrevistados por Manuel Luís 
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Goucha, e a entrevista passou no dia 5 de Junho de 2013. O casal, por decisão do tribunal do 
Barreiro (em 2012), cuida do Bernardo, um menino com síndrome de down. O casal decidiu 
então falar da Educação que dá ao Bernardo. 
Eduardo Beauté começou por dizer que existem muitos equívocos quanto à educação 
de uma criança por pessoas do mesmo sexo, disse que estavam a fazer deles pessoas que não 
são, pois estes respeitam-se, amam-se com uma orientação diferente e tem a certeza que o 
amor é tao forte ou maior que o dos casais heterossexuais.  
O cabeleireiro contou que quando tinha vinte e poucos anos foi pai, teve um filho 
com uma mulher, mas ele havia nascido com um problema pulmonar e não resistiu, a partir 
daí sentiu sempre um vazio. O Bernardo apareceu ocasionalmente na sua vida, foi a mãe dele 
que o procurou em 2011. Eduardo conta que já tinha equacionado (juntamente com Luís) 
adoptar, porque são uma família, não podem procriar mais podem amar e o que fazem com o 
Bernardo é isso mesmo, dar muito amor, dedicação, empenho total e eterno para com a vida 
dele. Diz, Eduardo que o Bernardo tem evoluído imenso e as terapeutas (equitação, natação, 
fala, desenvolvimento especial e infantário) dizem que esta evolução positiva se deve também 
ao amor. 
O Tribunal do Barreiro deu-lhes então, todo o poder paternal, visto que a mãe não 
tinha condições para o educar. Eduardo Beauté diz que o Bernardo teve a sorte de ter tido um 
excelente advogado e um juiz extraordinário que deu a sentença de que ele ficaria entregue 
com totais responsabilidades para eles. 
Com os últimos debates televisivos muitas foram as opiniões do “não”, que diziam 
que a criança devia ter uma referência de mãe e pai, Manuel Luís Goucha, perguntou isso 
mesmo ao cabeleireiro, que defesas ele encontrava para responder a este tipo de afirmações. 
Eduardo disse que o Bernardo vê a progenitora e que faziam questão que ela esteja perto mas 
se ela não existisse isso não iria implicar nada na vida do Bernardo e para esta justificação, 
Eduardo dá um exemplo da sua vida pessoal, em que diz que é filho de um casal 
heterossexual, que o seu pai tinha sido um pai ausente, a mãe presente, portanto a sua 
referência é a sua mãe. O seu pai quando descobriu a sua orientação sexual, sempre o 
marginalizou, não queria que ele dissesse que era seu filho e antes do seu progenitor morrer 
queria deixar um irmão, do seu segundo casamento, à sua responsabilidade, ou seja, encontrou 
nele uma referência para esse seu irmão. Diz ainda que não existe nenhum perigo de uma 
criança se tornar homossexual por ter dois pais ou duas mães. Espera então que a entrevista 
que deu ajude a que os preconceituosos, que estão fechados dentro de uma redoma e não se 
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deixam soltar, tem que se lembrar que podem vir a ter filhos (se é que não os tem) 
homossexuais e com certeza não querem que esses filhos não possam adoptar. 
Eduardo diz que acredita que se vai caminhar para a adopção plena por casais 
homossexuais, pois nos eu entender este tipo de preconceito prejudica a sociedade.  
O cabeleireiro diz que o Bernardo é educado por dois homens com muito amor, toda 
a responsabilidade, a dar afecto, todas as exigências que tem como ser humano, no fundo, 
uma necessidade de educação especial, caso contrário o Bernardo viveria com um pai que 
marginal, com uma mãe que não tem condições para cuidar de três filhos (o Bernardo tem 
dois irmãos), numa roulote, sem água, sem luz, pergunta Eduardo onde é que aqui está o 
supremo interesse da criança. 
A dado momento da entrevista falou-se de como o Bernardo iria enfrentar a 
sociedade que não aceita que existam adopções por casais do mesmo sexo. Eduardo Beauté 
disse que se ele for com muito amor de casa, seguro para enfrentar a vida lá fora, tem a 
certeza que será uma criança muito forte, porque a força vem de casa, ou seja, quando a 
criança está segura da sua felicidade, do seu bem-estar, do seu amor dentro do seu lar, terá 
muito mais capacidade para enfrentar uma sociedade e por certo o Bernardo tem essa 
capacidade para ir enfrentar essa sociedade porque o vão sempre proteger. 
Conta Beauté, que o Bernardo foi baptizado pelo regime católico e que lhe dão uma 
educação católica sem o fazer seguir a igreja, ele isso decidirá se quer. A igreja são homens, 
os valores não são ditados pelos homens que hoje fazem a igreja. Beauté diz que foi a todas as 
reuniões de baptismo com a mãe, o senhor padre pensava que ele era o pai e quando descobriu 
que era um menino que estava ser criado por dois homens ele não achou graça nenhuma e 
quase se recusou a baptizar, mas como a Mariza (fadista) era a madrinha e havia muita gente 
na hora da cerimónia e faz parte da vida de ambos, nomeadamente Fátima Lopes 
(apresentadora), Fernanda Serrano (actriz), ou seja, muita figura conhecida e isso poderia ser 
mal visto para o senhor padre ele acabou por baptizar, mas contrariado e venceram por 
Bernardo. 
Luís Borges disse que a sua relação com o cabeleireiro ficou ainda melhor com a 
chegada do Bernardo e que este ensina-lhes coisas que eles não estavam à espera. 
O modelo disse que estava em Nova Iorque quando o Eduardo conheceu o Bernardo, 
e ele disse-lhe que tinha conhecido um menino especial, na altura o modelo achou que seria 
muito cedo para dar esse passo, entretanto quando regressa e conhece o Bernardo foi paixão à 
primeira vista e disse que aquele menino tinha de ser deles. Diz Luís, que o menino traz-lhe 
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alegria à vida e que a ele o Bernardo trata-o por “papá” e ao Eduardo por “pai”, é assim que 
ele faz a distinção. E que tem noção que ele pode sofrer rejeição quando for para o secundário 
não por ser diferente mas por ser filho de um casal homossexual. 
Antes de terminar a entrevista Manuel Luís Goucha perguntou o que queriam dizer 
às pessoas que se manifestaram contra a co-adopção. Eduardo Beauté disse para pensarem 
que há muita criança neste mundo a precisar de uma família e a base da família é amor, 
respeito e eles podem dar esse amor a uma criança e o que interessa para a criança é o sentido 
de família. Ter a presença de uma figura masculina e feminina é apenas uma teoria, porque 
um casal com dois machos e duas fêmeas dão aquilo que o casal dito “normal” também pode 
dar, não vale a pena esta gritaria tão grande para uma coisa tão simples que é o amor. 
5.Estudos e Opiniões 
 
Com a chegada desta proposta de projecto de lei (e como vimos no ponto 4.3.) 
surgem os estudos realizados, bem como as opiniões de cada um. 
Aqui serão tidos em conta dois pontos, o primeiro será os estudos e crónicas 
realizadas e no segundo a carta da ILGA à Assembleia. 
 
5.1. Estudos e crónicas realizadas 
 
Na Universidade da Beira Interior, quando faltavam cerca de três semanas para o tema da 
adopção ser discutido no parlamento, saiu um estudo da autoria do psicólogo Pedro Alexandre 
Costa e financiados pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, que apontava para uma 
atitude favorável à adopção por casais do mesmo sexo, o investigar do Instituto Superior de 
Psicologia Aplicada, autor do estudo sobre as atitudes da população portuguesa em relação à 
homoparentalidade (um estudo quantitativo), revelou que existe cerca de 8 a 10% de pessoas 
auto-identificadas como gays, lésbicas e bissexuais com filhos, o que não se pode traduzir em 
números reais “por não sabermos qual o tamanho da população homossexual no nosso país”. 
“Contudo, um dos temas mais presentes foi a preocupação com a possibilidade das 
crianças serem vitimizadas e discriminadas na escola por terem dois pais ou duas mães, o que 
chama a atenção para o papel da sociedade no geral, e dos agentes educativos em particular, 
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na promoção de um clima de aceitação e de segurança nas escolas”, adiantou, ao JN, o autor 
do estudo, cujo questionário estará disponível online até final de Março de 2012. 
Portanto, cerca de 23 mil crianças estão a ser criadas por famílias homoparentais, 
seja uma pessoa ou casais do mesmo sexo, no nosso país e ainda existem outros tantos adultos 
com pais ou mães homo ou bissexuais. 
Pedro Alexandre Costa explicou que a família tradicional, ou seja, constituída por 
um pai e uma mãe com pelo menos um filho ou filha biológica, deixou de ser regra. Mesmo 
as famílias heteroparentais são cada vez mais constituídas por recursos a outras formas de 
parentalidade, seja a inseminação artificial ou a adopção, assim como famílias monoparentais. 
O psicólogo lamentou terem sido ouvidos a ordem dos advogados e do ministério 
público sobre matérias que, para ele, não são apenas “legais”, Pedro Alexandre Costa, diz que 
são questões fundamentalmente de foro psicológico, pois está em causa avaliar a competência 
e qualidade das pessoas que assumem, ou pretendem assumir, funções parentais. 
“Quando se fala no ‘superior interesse da criança’ e ao mesmo tempo se diz à criança 
que a sua família não é igual às outras nem merece gozar dos mesmos direitos, há que 
questionar se de facto se está a colocar o bem-estar das crianças em primeiro lugar”, salientou 
o investigador do Instituto Superior de Psicologia Aplicada e da Universidade da Beira 
Interior.
46
 
Daniel Oliveira (ex-militante do bloco de esquerda) escreveu na sua crónica do jornal 
expresso uma crónica com o título “Adopção: o preconceito decidiu contra o interesse das 
crianças”. 
Ao longo da sua crónica Daniel Oliveira vai tecendo algumas críticas à falta de 
coerência da legislação, diz por exemplo que “depois da aprovação do casamento entre 
pessoas do mesmo sexo”, Portugal, “passou a viver com uma aberração: homossexuais 
solteiros podem adoptar uma criança, heterossexuais sozinhos podem adoptar uma criança, 
um casal de homossexuais não podem adoptar uma criança”. Isto porque segundo o ex-
militante do bloco de esquerda, é um absurdo defender-se que uma criança precisa de um pai 
e de uma mãe, e depois ser possível a monoparentalidade, pois, pela lógica da lei, esta 
monoparentalidade não deveria existir.  
Portugal, transformou-se assim, num caso raro, permitindo o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo, sem permitir a adopção, pelos mesmos. Daniel Oliveira só vê, neste 
                                               
46
 http://familias.ilga-portugal.pt/portugueses-favoraveis-a-adopcao-por-casais-homossexuais 20-3-2012 
 
 68 
 
caso uma lógica de raciocínio “façam lá as vossas porcarias mas não metam crianças ao 
barulho”. Chega mesmo a dizer que existem muitos deputados que aceitam o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo, mas têm vergonha da sua posição, para isso, têm que abrir uma 
excepção na lei, de forma a ter uma diferença entre casais homossexuais e casais 
heterossexuais. 
A meio da sua crónica, Daniel Oliveira, fala de uma velha discussão, a adopção 
deveria ter por base o interesse superior da criança e com a base científica ou coerência 
jurídica, é a criança que neste caso fica a perder, pois, a partida, a lei exclui, por preconceito, 
milhares de candidatos, que até podem ter excelentes condições emocionais para o fazer, no 
fundo, diz Daniel Oliveira que “o legislador colocou os seus preconceitos à frente do interesse 
da criança”. 
O ex-militante do Bloco de Esquerda, garante que para ele o argumento da 
estigmatização da criança adoptada por casais homossexuais não faz sentido, e dá como 
exemplo, os filhos de pais separados que durante anos viveram debaixo desse estigma, pois, 
os pais que sabem lidar com este tipo de situações, são saudáveis e felizes, bem como os 
filhos de casais racialmente mistos. Deve poder adoptar quem esteja em condições de saber 
educar uma criança, dar-lhe afecto e a atenção que ela precisa e fazer dela, um adulto feliz, 
como a maioria das pessoas, acrescenta Daniel Oliveira, que diz não compreender o voto do 
PCP, pois disse que a sociedade não está preparada para esta decisão, no fundo “não estamos 
preparados para corrermos o risco da impopularidade de uma decisão que até consideramos 
correcta”. 
O ex-militante do BE, termina a sua crónica dizendo que apenas lhe interesse que as 
crianças adoptadas e os pais adoptantes estejam preparados e se é justo que tantos seres 
humanos passem os primeiros anos da sua vida em instituições, que não podem chamar de lar. 
Resta acrescentar que esta crónica foi publicada no início de 2013. 
 
5.2. Carta da ILGA 
 
A ILGA enviou uma petição para a defesa dos direitos das crianças e da constituição 
à Assembleia da República (Projeto de Lei n.º 126/XII - Eliminação da impossibilidade legal 
de adoção por casais do mesmo sexo – Pareceres solicitados pela Comissão de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da Assembleia da República.). 
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Nessa mesma carta pode ler-se, por exemplo, o seguinte: 
A Ordem dos Advogados, através de Parecer enviado à Comissão de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias no âmbito do procedimento legislativo do 
projeto de lei supra identificado, veio concluir que «deverá ser mantido o impedimento legal 
de adopção e de apadrinhamento civil, por casais de pessoas do mesmo sexo, para 
salvaguardar e acautelar os superiores interesses da criança adoptanda, na consideração de 
que as referências de um pai e de uma mãe são mais adequadas para salvaguardar e 
acautelar tais interesses, no crescimento e desenvolvimento afectivo, familiar e social do 
desenvolvimento da criança», considerando, por conseguinte, que «o superior interesse da 
criança fica melhor assegurado num ambiente familiar em que o casal adoptante seja de 
pessoas de sexo diferente». 
A ILGA riposta dizendo que “… convém ficar, desde já, deslindado que a ILGA 
Portugal obviamente não preconiza que a todos os casais de pessoas do mesmo sexo seja 
automaticamente reconhecida a possibilidade de adoção, devendo tal juízo ser apreciado 
casuisticamente em função da situação, nomeadamente psicológica e financeira, das pessoas 
adotantes. Porém, não deverá haver lugar a uma apreciação imputável à orientação sexual, sob 
pena de ocorrência de uma discriminação injustificada com graves prejuízos para o núcleo 
essencial dos direitos das pessoas.”…” é dever da ILGA Portugal alertar o Parlamento para 
a atual existência em Portugal de um considerável número de crianças que são criadas por 
casais de pessoas do mesmo sexo e que vivem numa situação contingente quanto aos seus 
direitos fundamentais, pois o seu Estado dispõe de legislação que não as protege 
adequadamente por não reconhecer as suas figuras parentais, criando obstáculos que 
acarretam riscos de uma gravidade atroz para o seu bem estar e segurança, designadamente 
no que concerne à ausência desse reconhecimento na escola, nos hospitais ou até em casos 
extremos como uma eventual morte da única figura parental com reconhecimento legal.”. 
Com isto a ILGA diz que não está “…a debater abstrações teóricas, meras crenças 
ou elementares juízos opinativos, mas sim situações reais e concretas em que estão em crise 
direitos fundamentais de crianças, panorama que não é admissível num Estado de Direito 
Democrático como o que caracteriza a República Portuguesa.”. 
“Na verdade, as evidências científicas demonstram que as crianças que crescem com 
duas mães ou dois pais desenvolvem-se tão bem a nível emocional, cognitivo, social e sexual 
como as crianças com uma mãe e um pai, mostrando os dados que o desenvolvimento das 
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crianças é mais influenciado pela natureza das relações e interações dentro da unidade 
familiar do que pela sua forma estrutural particular. 
As investigações levadas a cabo, que comparam mães e pais homossexuais a mães e 
pais heterossexuais, e os filhos de mães e pais homossexuais aos filhos de mães e pais 
heterossexuais, demonstram que os estereótipos negativos mais comuns não são sustentados e 
que crenças sobre as pessoas lésbicas, gays, bissexuais ou transgénero serem menos 
adequadas ao exercício da parentalidade não têm qualquer fundamentação empírica. 
Assim, a Ciência demonstra que não existem diferenças sistemáticas entre mães e 
pais homossexuais e mães e pais heterossexuais na saúde emocional, competências parentais e 
nas atitudes acerca da parentalidade. 
Nenhuma investigação apurou riscos ou desvantagens para as crianças que crescem 
no seio de famílias com um ou mais mães ou pais homossexuais, comparativamente às 
crianças que crescem com mães e pais heterossexuais e, até ao momento, os dados sugerem 
que os ambientes domésticos proporcionados por lésbicas, gays, bissexuais ou transgénero 
apoiam e possibilitam o crescimento psicossocial das crianças, tal como os demais.”47 
 
 
 
6.Direitos ou universalidade? 
 
Neste último ponto do trabalho serão abordados duas realidades distintas, mas que 
em determinado momento se tocam.  
No primeiro ponto irá mostrar-se a realidade de um casal, tendo como base um vídeo 
polémico que surgiu na rede social “Youtube”. 
O segundo ponto será a homossexualidade tem uma base universal de sobrevivência? 
Aqui poderá mostrar-se uma outra realidade, uma outra opinião e poderá até compreender-se, 
ou pelo menos perceber o lado daqueles que não concordam com a união de casais 
homossexuais. 
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6.1. A realidade de um casal 
 
Na rede social – o youtube – apareceu um vídeo polémico, de um casal homossexual, 
a história era de Shane e Tom, o vídeo teve várias visualizações e foi legendado em variadas 
línguas, de forma a fazer ecoar esta história. Era história de dois jovens que se tinham 
apaixonado no Estado da Califórinia, viveram juntos durante 6 anos e abriram uma empresa 
em conjunto. 
Passados alguns minutos, pode observar-se a forma como a família de ambos tomou 
conhecimento do relacionamento, a família de Shane, foi mais pacífica no que toca à 
aceitação do casal, contudo, a de Tom não aceitou a sua orientação sexual (este jovem 
pertence ao Estado de Indiana, Estado este que não reconhece a união entre pessoas do 
mesmo sexo, ao passo que Shane vivia no Estado da Califórnia, que de um ponto de vista 
legal aceita o relacionamento entre pessoas do mesmo sexo). 
Quando chegamos a meio do filme, Shane revela que Tom faleceu num acidente, 
sendo que é neste momento que a problemática surge. Com a morte deste, a família impede 
Shane de participar no funeral, Shane também não teve direito a qualquer bem material. 
Por este motivo os activistas LGBT, mostraram que a sua luta deveria continuar, por 
uma questão de igualdade social, igualdade perante a lei, respectivamente no que toca aos 
mesmos direitos que os casais heterossexuais têm. O casamento entre duas pessoas nos 
Estados Unidos, só é reconhecido nos Estados de Massachusetts, Connecticut, Iowa, New 
Hampshire, Nova Iorque, Vermont, Washington D.C. e nas tribos Coquille e Suquamish, 
dentro dos estados de Oregón e Washington.
48
 
 
 
 
6.2. A homossexualidade tem uma base universal de sobrevivência? 
 
Em Fevereiro, do ano 2000, Ken Owens, escreve um texto sobre a homossexualidade 
o que esta representa para si, o texto tem o seguinte título “Será que a homossexualidade tem 
uma base universal para a existência?”.  
Tendo como base alguns pontos, para a não existência de uma base universal, ele em 
primeiro lugar evoca a igreja, dizendo que Deus colocou Adão e Eva no jardim do Éden, um 
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cada um, e não dois “Adams” e duas “Evas”. Neste mesmo ponto refere ainda que Deus deu 
três bênçãos e numa delas mencionou de forma específica a fecundação de forma a encher a 
terra, significando portanto, ter filhos. Sendo que os homossexuais não podem ter filhos, esta 
razão deverá excluí-los. 
Chegando ao segundo ponto, tem como base a natureza e a ciência. Começa por 
dizer que toda a natureza tem um oposto e dá exemplos como: luz/escuro; direita/esquerda; 
manhã/noite; positivo/negativo; etc. Owens, diz que os opostos têm uma finalidade muito 
particular, pois estes são atraídos uns pelos outros. Ou seja, os animais machos e fêmeas 
unem-se para formar os animais bebes, e o homem e a mulher unem-se para criar bebes e por 
consequência, as famílias. Acrescenta ainda neste segundo ponto, que se os professores não 
podem existir sem alunos, o homem não pode existir sem a mulher e os pais não podem 
existir sem filhos. 
No terceiro ponto, fala do estudo anatómico do corpo humano. Ou seja, se se olhar 
para o corpo masculino o ponto central do “macho” é o órgão sexual, tendo a capacidade de 
fabricar, armazenas e enviar semente masculina, o seu principal objecto é formar o ovo, sendo 
que por este ponto de vista pode observar-se, segundo Owens, que não foi projectado para 
outro “macho”, mas sim para o oposto, a fêmea. Na anatomia feminina, existem várias áreas 
que se pode analisar, a primeira será a mama feminina, que tem como principal objectivo 
fabricar leite para o filho; a segunda área, é o órgão sexual, que é projectado para duas 
funções, a primeira é o para o homem entrar e engravidar a mulher, a segunda é para trazer o 
bebe para o mundo exterior; na terceira área está o sistema reprodutivo que envia os ovos para 
uma posição de forma a impregnar a semente do homem e do útero, devolvendo o fecto para a 
entrega eventual para o mundo exterior. Assim, Owens, quer mostrar que nenhuma destas 
áreas foi projectada para outra “fêmea”, mas sim para o oposto, o homem e só através da 
relação sexual entre um homem e uma mulher os filhos poderão ser criados. 
Chegando ao quarto ponto de vista, o tema é “a relação de cada membro da família”. 
Owens diz que todos os seres humanos, nascem numa família heterossexual, onde existe um 
pai e uma mãe e só na família se pode encontrar amor verdadeiro, sendo que existem quatro 
níveis de amor verdadeiro, que só se encontram na família e são eles: amor das crianças (das 
crianças para os pais); amor mútuo (experiência da relação entre irmãos e irmãs); amor 
conjugal (o mais alto nível de amor reciproco, vivida entre marido e mulher) e amor paternal 
(amor entre pai e filho). Será então através destes quatro níveis que o amor é formado, através 
do amor vem a vida e a linhagem. Sendo que a homossexualidade nega o amor entre homem e 
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mulher, nega pro consequência o amor na família para criar uma vida. Owens, define a 
homossexualidade com “finalidade, destruição da família”. 
Ken Owens, conclui dizendo que tudo o que vá contra a religião, leis naturais, 
científicas e família, é destrutivo para existência da família. Os homossexuais negam portanto 
a sua finalidade básica da vida, só quando um “macho” e uma “fêmea” se juntam a harmonia 
poderá ser estabelecida. Owens termina dizendo que a homossexualidade não tem uma base 
natural para a existência na ciência, anatomia e religião e deveria ser abandonada por causa da 
civilização e do universo.
49
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
49 http://www.tparents.org/Library/Unification/Talks/Owens/Owens_Homosexuality.htm 23-05-2013 18h43 
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Conclusão 
 
“Sou discriminada porque a sociedade e o Estado português continuam a achar que 
uma mulher só existe enquanto mulher se depender de um homem.”. Este foi um testemunho 
anónimo apresentado na associação ILGA Portugal, mostrando a revolta que sentia, e esta 
frase demonstra bem o quanto a sociedade portuguesa precisava ainda de evoluir. 
Neste testemunho chegou mesmo a ler-se que (e passo a citar) “a minha relação e o 
meu amor são vistos como inferiores, como sujos, negativos, passageiros, negligenciáveis”.  
Como referi na introdução o meu objecto de estudo é a perspectiva da construção de 
família e neste sentido, no testemunho lê-se que “a lei portuguesa consegue até dizer que é 
melhor uma criança estar numa instituição do que ser adoptada por mim e pela minha 
companheira”, demonstrando que se o primeiro passo do casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo era importante para terminar com parte da discriminação, o passo seguinte 
também o seria, pois em bom português existe sempre uma altura na vida em que a mulher 
sente “o relógio biológico a despertar”. 
Contudo, ao longo de todo o testemunho pode perceber-se que este não falava apenas 
de discriminação, nem de homofobia, pois abrangia também o sexismo. 
No sentido de diminuir quer a dor, quer a revolta que possa existir, a ILGA é uma 
das associações com mais destaque a esse nível, pois é um ponto de referência, esta 
associação disponibiliza serviços de apoio e aconselhamento à população LGBT, 
nomeadamente no Centro Comunitário, organiza debates, conferências e campanhas contra a 
discriminação, acima de tudo tem um papel fundamental na ajuda a pais, mães, filhos e filhas 
que tenham dificuldade em enfrentar ou explicar a sua opção sexual aos seus familiares. 
Esta associação trabalha para a construção de uma sociedade mais justa e menos 
discriminatória em função da orientação sexual e identidade de género. Ao longo dos anos 
esta associação tem vindo a organizar vários eventos de modo a juntar a comunidade LGBT, 
por isso a ILGA define-se como uma organização com objectivos de intervenção cívica e 
cultural na sociedade.  
Foi uma das associações que esteve envolvida na luta pelo casamento civil, e contra a 
discriminação e a homofobia, sendo que optaram pela estratégia em alguns casos dos 
panfletos. 
Importa referir que a ILGA é um ponto de referência não só em Portugal, mas 
também a nível mundial, pois é uma federação mundial que congrega grupos locais e 
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nacionais dedicados à promoção e defesa da igualdade de direitos LGBT, em todo o mundo. 
Fundada em 1978, reúne entre os seus membros mais de 690 organizações, representando, 
assim, mais de 110 países, oriundos de todos os continentes. É a única federação internacional 
a reunir ONG’s e entidades sem fins lucrativos que concentra a sua actuação, em nível global, 
na luta pelo fim da discriminação por orientação sexual. Portanto, esta associação vive apenas 
das contribuições, em especial dos seus sócios. 
É perceptível ao longo de todo o trabalho que as pessoas LGBT antes de começarem 
a lutar pelo direito ao casamento civil, foram lutando passo a passo por cada direito um dos 
primeiro passos surge então com o pedido de alteração do art.13º da Constituição Portuguesa, 
que após a alteração poderia então ler-se “Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, 
prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, 
sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, 
instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual”. 
Contudo, antes de avançarem para o direito ao casamento civil, era necessário alterar 
outra lei primeiramente, a lei da união de facto, pois era necessário um registo que facilitasse 
o acesso dos direitos inerentes, para por exemplo os casais portugueses não observarem a sua 
mobilidade no espaço europeu prejudicada face a outros países. E esta lei da união de facto, 
entre pessoas do mesmo sexo, está reconhecida em Portugal desde 2001. 
Assembleia da República aprovou com 126 votos a favor, 97 contra e 7 abstenções 
no dia 8 de Janeiro de 2010, o acesso ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo com 
exclusão da adopção. Com a promulgação, na nova redacção do Artigo 1577.º do Código 
Civil, lê-se agora a seguinte definição de casamento: “Casamento é o contrato celebrado entre 
duas pessoas que pretendem constituir família mediante uma plena comunhão de vida, nos 
termos das disposições deste Código”. 
Mesmo após a aprovação percebe-se que não foi de todo uma decisão fácil e muito 
menos uma decisão que tivesse agradado a todos. Talvez por isto, continue a ser necessário 
para a comunidade LGBT realizar a marcha do orgulho LGBT, ou o arraial pride, de modo a 
que estas pessoas continuem a perceber que não estão sozinhas e que existe mais indivíduos 
iguais a eles. Enquanto a sociedade continuar pronunciar-se de forma negativa com as 
alterações da lei, os homossexuais vão continuar com a preocupação de se afirmar. 
Com a realização deste trabalho consegui perceber os motivos e o porquê da 
comunidade LGBT querer o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo, ao aprofundar o 
tema sinto que a informação passou de uma forma clara. 
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Foi relevante compreender a existência de associações LGBT, neste caso especifico a 
da ILGA Portugal – sendo a mais antiga – confesso que desconhecia a importância e qual a 
função destas associações, a minha ideia inicial era a de existirem apenas para as 
manifestações, fiquei surpreendida ao perceber que especialmente a nível de aconselhamento 
e de ajuda são fundamentais, especialmente para indivíduos que tem dificuldade em explicar 
aos familiares a sua orientação sexual.  
Contudo, e apesar da sociedade em que vivemos actualmente já estar mais consciente 
e com uma mentalidade mais aberta de forma a aceitar a orientação sexual de cada individuo 
(desde que estes não quebrem aquela mítica frase “a minha liberdade começa onde acaba a 
tua”), quando esta orientação toca num assunto que a maioria da população ainda vê como 
“assuntos heterossexuais”, ou seja, o casamento e a adopção, as opiniões começam a divergir, 
as opiniões dos vários quadrantes da nossa sociedade atingem posições contrárias. 
Se não vejamos, mais especificamente os quadrantes da nossa sociedade através de 
um conjunto de idades. A população mais velha, será talvez a faixa etária populacional que 
maior dificuldade teve em adaptar-se a esta nova realidade na sociedade, sendo que este 
assunto nos seus tempos de juventude existiam, mas não eram comentados, no fundo este 
assunto era como se não existisse, não se comentava, daí defino-os como os que tiveram 
maior dificuldade em perceber a sociedade actual.  
Os adolescentes já nasceram com esta sociedade evolutiva e se muitos compreendem 
e aceitam esta realidade, outros há que não gostam de ver ou se pensar que existe, dado que 
podem ser mal interpretados e mal aceites no grupo, dado que estão na fase em que vivem 
para e da imagem que transparecem aos amigos. 
No grupo dos “intas” aos “cinquentas” é provavelmente o grupo que mais diverge 
nas opiniões, bem sabemos que já são adultos, que já têm ideias formadas, que já pensam por 
si, mas a educação base em casa em muitos casos é aquela que prevalece e se não foram 
preparados para esta realidade, maior é a dificuldade em aceitar a “diferença” e isto é uma 
catadupa, ou seja, vai passando de geração em geração, chegando aos mais jovens, às 
crianças; estas que apesar de nascerem já nesta nova sociedade e por consequência, mais 
facilmente poderiam entender e aceitar a “diferença”, só o conseguem nesta idade se tiverem 
o exemplo dos pais, isto porque existe uma fase na vida das crianças que é a imitação, onde os 
pais são os seus ídolos. 
Achei então relevante realizar 9 entrevistas a indivíduos diversificados, para perceber 
as opiniões, se concordavam ou não com o casamento e a adopção, ou só apenas com um 
 77 
 
destes, se a idade, a profissão poderiam ser relevantes nestas opiniões. E na maioria delas, a 
educação foi o ponto-chave das justificações. 
 As duas primeiras entrevistas foram feitas a duas enfermeiras com idades 
compreendidas entre os 38 e os 39, ambas concordam com o casamento e com a adopção 
entre casais do mesmo sexo, enquanto no casamento uma justifica que cada um tem o direito a 
ser feliz, outra diz que é uma forma de respeitar a liberdade do indivíduo. No que toca a 
adopção, estão ambas de acordo que desde que as competências parentais sejam cumpridas 
não deve existir impedimento. 
A terceira entrevista foi realizada a uma médica, com cerca de 30 anos que também 
concorda quer com a adopção quer com o casamento, em relação ao casamento refere que 
devem ter a liberdade de escolha tal como todos os outros, ou seja, se querem casar ou não, no 
que toca à adopção refere que as competências parentais não estão condicionadas pela 
orientação sexual e lembra que uma criança que está para adopção, regra geral é abandonada 
por um casal heterossexual. 
Opinião bem diferente das minhas três entrevistadas anteriores, está a minha quarta 
entrevistada, administrativa com 52 anos, pois não concorda nem com o casamento, nem com 
a adopção, em relação ao casamento justifica que só duas pessoas de sexo diferente se 
encaixam numa só, para reprodução, um Dom de Deus (sim, é católica, praticante), já na 
adopção a opinião também é clara, diz que Deus quis que o homem e a mulher tivessem um 
poder criador e por este motivo lhes deu órgãos de geração e só com sexos diferentes isto se 
consegue. 
Professor do ensino secundário, com 38 anos foi o meu quinto entrevistado e se 
quando se fala em casamento, concorda e diz que todas as pessoas têm direito à sua felicidade 
independentemente do seu par, já quando se fala na adopção a opinião é contrária e justifica-a 
dizendo que as crianças são cruéis e que não temem reproduzir o que os adultos dizem e que 
se tiverem pais do mesmo sexo podem ser alvos de “chacota” e exclusão do grupo. (Note-se 
que a justificação dada para não concordar com a adopção é baseada no contexto social e não 
pessoal). 
A opinião da minha sexta entrevistada de 28 anos, psicóloga é parecida à referida no 
parágrafo anterior, se concorda com o casamento pelos motivos referidos acima, discorda no 
que toca a adopção e defende-se dizendo que apesar de todos termos os mesmos direitos, 
neste aspecto envolve-se terceiros, ou seja crianças, e que a questão tem de ser bem estudada. 
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Um gestor de 27 anos foi o meu sétimo entrevistado e voltamos a ter dois “sim”, na 
questão casamento porque é um direito básico de qualquer indivíduo de poder estabelecer 
uma parceria civil com alguém com quem mantém já uma parceria íntima/sentimental, na 
questão adopção, é dado o sim, porque “uma criança pode ser criada por 1 ou 2 pessoas 
independentemente do sexo dos progenitores. A genética e a biologia pouco interessam na 
educação de uma criança. O que interessa é se existe amor e condições físicas e psicológicas 
para se abraçar esse desafio. Além do que nenhum de nós pôde escolher os pais ou a família 
que nos calharam, porque é que as crianças adoptadas devem poder escolher? Sem dúvida que 
o estado deve intervir no sentido de IMPOSSIBILITAR que pessoas sem capacidade para tal 
possam aceder a crianças vulneráveis como o são as que se encontram em processos de 
adopção. Mas não se deve rejeitar, à partida, pessoas que têm uma avaliação positiva naquilo 
que é realmente importante: capacidade para educar e proteger uma criança.”. 
Advogada, 39 anos, foi a minha oitava entrevistada e a opinião é bem contrária à lida 
no parágrafo anterior, não concorda nem com o casamento, nem com a adaopção, em relação 
ao casamento diz que este é uma união de sexos diferentes e na adopção diz estar provado 
cientificamente que “as crianças necessitam de um pai e de uma mãe para se desenvolverem 
de uma forma saudável e equilibrada.”. 
Uma mulher, estudante de 25 anos, foi a minha última entrevistada e concorda com o 
casamento porque todo o ser humano tem direito a celebrar uma união, mas quando se fala em 
adopção não consegue dar uma resposta nem positiva nem negativa, porque crê “que numa 
questão inicial impera analisar caso a caso e ir avaliando as consequências, a evolução da 
situação das novas famílias de desenvolvimento psicossocial da criança e o meio em que as 
mesmas estão inseridas.”. 
Com base nestas entrevistas e também nos vários debates televisivos, pode afirmar-
se que o casamento tem uma aceitação mais rápida, por parte dos indivíduos, onde a 
justificação encontrada é que cada um é livre de celebrar a união e cada um tem direito à 
escolha – excepção feita aos católicos praticantes, que embora tenham neste momento em 
actividade um Papa mais liberal e aberto a toda a comunidade, mantêm convictas as opiniões 
de que a união é apenas para sexos diferentes, pois tem como ponto seguinte a reprodução – 
no fundo à sua liberdade. 
Quando a questão da adopção é abordada nota-se dúvida e por vezes um desconforto 
quanto ao tema em si, que me faz crer que socialmente é mais fácil dizer que se aceita o 
casamento do que a adopção, pois esta envolve terceiros – crianças, jovens – o tema da 
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educação é referido inúmeras vezes, tanto pelo sim, como pelo não, se uns defendem que o 
equilíbrio vem da família constituída (seja ela por casais hétero ou homossexuais) e se 
defendem ainda que o amor, o conforto, o afecto é o mais importante, outros acham que a 
sociedade e nomeadamente as crianças ainda não estão preparadas para conviver com colegas 
que tenham dois pais ou duas mães, dizem que pode existir exclusão, que o caso tem de ser 
bem analisado para saber se os dois pais ou duas mães estão preparados para saber lidar e 
fazer lidar esse assunto, e esta é a justificação do “não” que no meu ponto de vista é uma 
explicação meramente social e fraca explicação pessoal, ou seja, a base desta justificação é 
apenas aquilo que se vê, imaginando a dificuldade que seria se um caso destes “batesse à 
porta”, são opiniões fundadas em exemplos abstractos. Mas, depois temos o lado não que tem 
as suas convicções e as suas crenças presentes e continuam a justificar que os casais 
homossexuais não devem adoptar, porque só deve adoptar um homem e uma mulher, portanto 
um casal heterossexual, a justificação é sempre na base do desenvolvimento equilibrado da 
criança. 
Continua a faltar informação à sociedade na sua grande maioria, enquanto se 
discutem nos debates o porquê de se dever ou não adoptar, deve-se explicar as consequências 
dessa adopção. Quero com isto dizer que tanto o sim como o não se preocupam tanto em 
defender o seu ponto de vista que se esquecem das pessoas que ainda não tem uma opinião 
definida e que fazem perguntas tão lógicas como “como preparo o meu filho para esta 
realidade?”, “como vai ser explicada à criança que é normal ter dois pais ou duas mães e que 
os colegas ou o pai dos colegas é que estão errados?”, “deve abordar-se este tema nas 
escolas?”, “devem ser os professores a preparar os alunos para esta realidade?”, “devem ser os 
pais a preparar os filhos para esta sociedade actual?”, são questões que não são 
profundamente abordadas quer em debates televisivos, quer na própria assembleia, as 
justificações dadas para o concordar ou não, são baseadas em – no meu ponto de vista – 
guerra de poder, ou seja, é um braço de ferro criado para ver quem chega à vitória primeiro 
esquecendo as questões básicas que deveriam ser as primeiras a ser abordadas.  
Gostei bastante de realizar este trabalho, contribui certamente para alargar os meus 
conhecimentos, tendo respondido às questões que inicialmente tinha em mente.   
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Glossário 
 
AMPLOS – Associação de Mães e Pais pela liberdade de orientação sexual 
CEP – Conferência Episcopal Portuguesa 
Clube Safo – Associação de defesa dos direitos das Lésbicas 
GRIP – Grupo de Reflexão e Intervenção do Porto 
IAC – Instituição de apoio à criança 
IDAHO – Internacional day Against Homophobia (Dia internacional da luta contra a 
homófobia) 
ILGA – Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual e Transgénero 
LGBT – Lésbica, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgénero 
OMS – Organização Mundial da Saúde 
ONU – Organização das Nações Unidas 
PAFLEG – Para amigos e familiares de pessoas LGBT 
SAP – Serviço de aconselhamento e psicoterapia 
UMAR – União de Mulheres alternativa e resposta 
VIH/SIDA – Vírus da Imunodeficiência Humana/Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida 
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Anexo I - Panfletos 
 
De seguida irá ser mostrado cinco de vários panfletos das associações LGBT para a 
prevenção de doenças, contra a homofobia e contra a discriminação. 
 
 
A - Panfleto informativo VIH/SIDA 
 
 
 
 
 
1 - Panfleto informativo da Associação ILGA Portugal para a prevenção do VIH/SIDA. Nas “costas” 
deste panfleto, pode ler-se por exemplo, o seguinte, e passo a citar “Este flier pertence a uma colecção de quatro 
que se debruça sobre os pensamentos e crenças que muitos homens têm, antes e durante as relações sexuais com 
outros homens, e que os podem colocar em risco de transmitir ou contrair VIH”. 
Esta campanha teve o apoio do Alto Comissário da Saúde, da Coordenação Nacional para a Infecção 
VIH/SIDA e ainda do Relevo Branco. 
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B - Panfleto contra a discriminação 
 
 
 
2 – Panfleto informativo da Associação ILGA Portugal para a luta contra a discriminação. Nas 
“costas” deste panfleto pode ler-se algumas das intervenções da ILGA no nosso país, numa ordem cronológica 
desde 1997 até 2007. 
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C - Panfleto contra a homofobia 
 
 
 
 
  
 
3 - Panfleto informativo da Associação rede ex aequo para a luta contra a homofobia. Nas “costas” 
deste panfleto pode ler-se por exemplo, o seguinte, e passo a citar “A discriminação com base na orientação 
sexual ou identidade de género afecta diariamente muitos jovens. Se foste alvo ou testemunha de uma situação de 
discriminação, física ou verbal, por homofobia ou transfobia, preenche o formulário do nosso Observatório de 
Educação em www.rea.pt/observatorio. Não fiques indiferente!”. 
Esta campanha tem o apoio de eea grants, CIG e do Instituto Português da Juventude. 
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Anexo II 
Guião das Entrevistas 
 
 
 
 
Nº de entrevista: _____     Data da entrevista: ____ / ____ / ____ 
 
Tema: ___________________________________________________________________ 
 
Duração da entrevista: _____________________________________________________ 
 
Local da entrevista: _______________________________________________________ 
 
Nome: ___________________________________     Contacto: __________________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não com o 
casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.1.  Idade: ____ 
1.2.  Sexo: (masculino/feminino) 
1.3.  Nível de escolaridade que possui: 
- Menos de 4 anos de escolaridade; 
- De 4 a 6 anos de escolaridade; 
- De 6 a 8 anos de escolaridade; 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
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4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que a 
sociedade olha-se de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido pejorativo ou 
dignificante). 
 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao casamento 
civil entre pessoas do mesmo sexo? 
 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e por 
consequência o nascimento de novas gerações?  
 
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
 
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil entre 
pessoas do mesmo sexo? 
 
 
6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
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6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou uma 
pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com ela laços de 
sangue” ?  
 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção entre 
pessoas do mesmo sexo? 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais so mesmo 
sexo? 
 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” ou 
“duas mães”? 
 
 
Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao longo 
da entrevista? Se sim, o quê? 
 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade para 
esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
 
 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo III 
Transcrição da Entrevista I 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: __1__   Data da entrevista: __6__ / __5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento Civil e adopção na homossexualidade _________________________ 
 
Duração da entrevista: __20 minutos _________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Centro de Saúde Santa Iria de Azóia_________________________ 
 
Nome: _Gisela Vicente____________________     Contacto: _962749747__________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não com o 
casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
 
1.4.  Idade: _39_ 
1.5.  Sexo: feminino 
1.6.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
Escola Secundária de Sacavém. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Enfermagem. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Enfermagem. 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Não. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
Sim, actualmente estou a tirar a especialidade em mestrado. 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Enfermeira. 
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4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê?  
Porque acho que cada um tem o direito a ser feliz à sua maneira e como tal, e como tal tem 
também o direito legal. 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Sim, que seja melhor aceite socialmente. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
É uma questão de opinião ou talvez preconceito. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
A igreja vai seguindo os seus principais e mantem-se fiel a estes. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Sim. 
 
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
Têm o direito de existir desde que não sejam provocadores, para tentar afirmar-se pela 
negativa. 
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
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6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Sim. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê?  
Porque desde que sejam competentes na educação da criança, porque não? Temos muitos 
casais heterossexuais que são incompetentes, chegando ao ponto de colocarem as crianças em 
risco. 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Sim. 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Mais uma vez, uma questão de preconceito. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Não. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
Esse trabalho terá que ser feito para toda a sociedade no caso de haver aprovação dessa lei, 
para gradualmente a situação ser aceite na sociedade. 
 
 
Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
 
 93 
 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo IIII 
Transcrição da Entrevista II 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: __2__     Data da entrevista: _6__ / _5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista: _35 minutos___________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Centro de Saúde de Santa Iria de Azóia_______________________ 
 
Nome: _Sílvia Gonçalves___________________     Contacto: _910215093________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não com o 
casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.7.  Idade: _38_ 
1.8.  Sexo: feminino 
1.9.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Escola Básica nº3 Portela Azóia; 
- Colégio Bartolomeu Dias; 
- Escola Secundária Vitorino Nemésio. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
- Escola Superior de Enfermagem Francisco Gentil; 
- Escola Superior de Enfermagem de Lisboa. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Enfermagem comunitária. 
 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Enfermeira. 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Não. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
Sim, actualmente exerço funções de responsável de serviço. 
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3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Enfermeira. 
 
4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
É uma forma de respeitar a liberdade de decisão dos indivíduos. 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Não. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Penso que tenha que ver com as ideologias e com a ligação dos partidos à igreja católica. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Normal e o esperado face a tudo o que defendem. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Não. 
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
Não tenho opinião, pois desconheço o seu trabalho. 
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Não. Foi uma decisão puramente política. 
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6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Sim. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
Porque as competências parentais a existirem são dependentes do sexo dos progenitores. 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Não, a decisão depende sempre em última instância de um juiz. 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Baseia-se na ideologia política dos partidos e da sua ligação à igreja católica. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Não. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
Sim, as crianças são mais “abertas” à mudança do que os adultos. 
 
Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo IV  
Transcrição da Entrevista III 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: __3__     Data da entrevista: _7_ / _5_ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista: _50 minutos___________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Algés_________________________________________________ 
 
Nome: _Rosa Duarte Ferreira_________     Contacto: _916623987________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não com o 
casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
1.Caracterização do entrevistado 
 
1.10.  Idade: _30_ 
1.11.  Sexo: feminino 
1.12.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Externato São José; 
- Preparatória Miraflores; 
- Escola Secundária Miraflores; 
- Escola de Música Nossa Senhora do Cabo Linda-a-Velha. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
Universidade de Lisboa. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Medicina. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Médica. 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Não. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
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3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
Não. 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Médica. 
 
4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
Deverão ter os mesmos direitos que os restantes, nomeadamente na hipótese de escolha entre 
casar ou não. 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Não, acho que o preconceito e a ausência dele se mantêm em quem já anteriormente o sentia. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Ideologia política. Eventuais relações dos diferentes partidos e também com a religião. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Compreendo a dificuldade sentida pelos católicos na igreja, mas ainda assim uma reacção 
demasiado conservadora e pouco à altura da evolução dos tempos e mentalidades.   
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Não. 
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
Campos bem estruturados e empenhados na aquisição de direitos iguais, nomeadamente no 
direito à indiferença. 
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5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
 
6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Sim. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
A parentalidade e respectivas competências não estão condicionadas pela orientação sexual. 
As crianças de casais homossexuais são, em geral, bem adaptadas e amadas, tal como as 
restantes. 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Sim. 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Ideologia política, a mesma que em relação à divisão quanto ao casamento. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Não, mas algum dia terá que ser! 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
Completamente possível. 
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Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
 
 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo V 
Transcrição da Entrevista IV 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: _4__     Data da entrevista: _7__ / _5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista: _1 hora_______________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Santa Iria de Azóia_______________________________________ 
 
Nome: _Paula Bastos____________________     Contacto: _912268759________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não 
com o casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.13.  Idade: _52_ 
1.14.  Sexo: feminino 
1.15.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Creche; 
- Primária; 
- Secundária; 
- Liceu. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Mais ou menos. Acabei os estudos na escola nocturna. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
Nenhuma. Conclui só o secundário 12ºano. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Técnico de secretariado e administração. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Doméstica, estar desempregada com uma filha, casada e foi preciso ajustar o orçamento. Fiz 
eventos, trabalhando por conta própria. 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Sim. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
Cozinheira. 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
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3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Assistente técnica administrativa. 
 
4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Não, de modo algum. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
Para além de ser católica e praticante, acredito que casamento são duas pessoas diferentes que 
se encaixam formando um só, para nos reproduzirmos, sendo um dom de Deus. 
 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Não acho que seja uma lei digna. Não aprovo esta prática, respeito quem queira seguir. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Acho isto uma imoralidade, pela má mentalidade do mundo e pela liberdade que usam, 
influenciada pelo mau uso da liberdade e abuso de uma sexualidade deturpada. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Vejo como um desrespeito aos casamentos puros do amor à semelhança daquela que nos deu 
o ser, deixando de ser verdadeiras famílias cristãs. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Plenamente. A própria criação do mundo, Deus, primeiro criou o homem e a mulher, de 
seguida tudo o que era preciso para viver e disse “Ide e multiplicai-nos, mas não se esqueçam 
dos meus mandamentos, esta é a minha lei”. Mas os homens fazem as leis ao seu belo prazer e 
isto influência o mundo inteiro. É a desobediência ao que é natural. 
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5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
Para mim são uma aberração quando surgem em festejos públicos esquecem-se que podem 
ferir susceptibilidades e temos que aceitar, queiramos, que não. É uma falta de respeito.  
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Sem dúvida. Quando as pessoas se deixam levar pela paixão desmedida para seu belo prazer 
aliada a liberdade desmedida e às grandes ofertas de imoralidade e de pornografia nos 
cinemas, na imprensa…o homem deixa-se corromper e procuram, lutam e travam batalhas 
para conseguirem os seus objectivos, e criam forças para conseguirem o que pretendem e 
organizam-se em grupos. 
 
 
6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Não. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
Porque Deus quis que o homem e a mulher participassem do seu poder criador, por isso lhes 
deu órgãos de geração. É pela sexualidade entre dois seres diferentes que geramos os filhos 
para Deus. Por isso pedimos o Baptismo, que é o Espirito Santo – O Dom de Deus - . 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Não, a lei da adopção é uma lei antiga, que consagra a adopção de crianças às pessoas ou 
casais que gostem de crianças e que não podem ter filhos ou que as crianças estejam em risco 
nas famílias biológicas. 
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6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Tem a haver com a visão de cada pessoa, assim como eu tenho uma opinião conservadora do 
que é uma família e como deve ser construída. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Na maioria acho que não, principalmente nas pessoas de mais idade. Somos um povo na 
maioria cristão, que acredita na criação do Mundo numa criação da natureza e não pelos 
ideais de cada um, nem em modernismos. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
É um pouco complicado, quanto ao meu ver. Neste caso pergunto “Se tem duas mães, qual é o 
pai da criança? Se caso tenha só pais, qual a mãe da criança?”. 
Ou é o mundo que está louco, ou são os Deuses que devem enlouquecer.  
 
 
Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
Sim. Não duvido que estes casais não sejam capazes de dar amor a uma criança. Mas a minha 
preocupação era como servia esta criança depois na sua adolescência, ao longo daquilo que 
iria assistir na vivência destes lares? Haveria continuidade? Como seria o seu 
comportamento?. 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo VI 
Transcrição da Entrevista V 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: __5__     Data da entrevista: _8__ / _5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista: _40 minutos___________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Seixal_________________________________________________ 
 
Nome: _Luís Balinho______________________     Contacto: _968668243_________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não 
com o casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.16.  Idade: _38_ 
1.17.  Sexo: masculino 
1.18.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Escola Secundária José Afonso; 
- Escola Secundária Manuel Cargaleiro. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
Universidade Lusíada. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Matemática/Informática. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Professor. 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Não. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
Sim. 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Professor de informática. 
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4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
Todas as pessoas têm direito à felicidade independentemente da escolha do seu par/ do sexo 
do seu par. 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Não acho que tenha havido alteração. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Há que respeitar a opinião de todas as pessoas, mesmo com aqueles que não concordam com 
que penso. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
A reacção da igreja era aquela que já esperava e é-me completamente indiferente. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Não. 
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal?  
São organizações importantes, pois permitem que estas pessoas (em minoria na sociedade) 
tenham quem os represente/defenda/ajude e os dignifique perante a sociedade. 
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Quero acreditar que sim. 
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6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Não. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
As crianças são cruéis e não temem dizer/repetir aquilo que pensam e que ouvem os adultos 
dizer. Acho que ter “pais do mesmo sexo”, poderão ser alvo de chacota e exclusão por parte 
dos colegas. 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Sinceramente, não sei responder. 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Como esperado os partidos mais conservadores vão estar contra. Enquanto a mentalidade da 
generalidade da população não for a favor, os partidos também não serão. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Não. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
A criança conseguirá explicar, agora os outros conseguirem entender e aceitar é que já vai ser 
mais difícil. 
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Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
 
 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo VII 
Transcrição da Entrevista VI 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: _6__     Data da entrevista: _9__ / _5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista:_20 minutos___________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Lisboa_________________________________________________ 
 
Nome: _Cátia Alves Gomes_________________     Contacto: ___________________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não com o 
casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.19.  Idade: _28_ 
1.20.  Sexo: feminino 
1.21.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Escola Bartolomeu Dias;  
- Escola Secundária de Sacavém. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
- Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Psicologia. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Psicologia 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Não. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
Não. 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Desempregada. 
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4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
Todos temos os mesmos direitos. 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Sim. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Cada um tem a sua opinião formada sobre esse tema. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Para a igreja, Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e por 
consequência o nascimento de novas gerações. E o casamento entre pessoas do mesmo sexo 
vem contrariar isso. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Sim. 
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
Acho que é uma maneira de expressarem os seus direitos, e aquilo em que acreditam.  
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
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6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Não. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
Apesar de todos termos os mesmos direitos, esta é uma questão delicada que envolve terceiros 
(as crianças). Esta questão tem de ser bem estudada. 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Sim. 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Cada um tema  a sua opinião formada sobre esse tema. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Não. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
Depende da idade da criança. 
 
 
 
 
Após entrevista: 
 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
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- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Para realização de outras entrevistas, sim. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo VIII 
Transcrição da Entrevista VII 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: _7___     Data da entrevista: _12_ / _5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista: _1 hora_______________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Cascais________________________________________________ 
 
Nome: _Tiago Martins______________________     Contacto: _918889898________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não 
com o casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.22.  Idade: _27_ 
1.23.  Sexo: masculino 
1.24.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Escola Superior de Comunicação Social (Instituto Politécnico de Lisboa); 
- Escola Secundária Frei Gonçalo de Azevedo (Cascais). 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
Escola Superior de Comunicação Social. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Jornalismo, Comunicação & Marketing. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Assistente de serviço pós-venda (Worten).  
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Sim. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
Jornalista; Assistente de loja; Gerente de Loja; Assistente de marketing; Gestor de marketing. 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Gestor de marketing. 
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4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
Porque acredito que é um direito básico de qualquer indivíduo de poder estabelecer uma 
parceria civil com alguém com quem mantém já uma parceria íntima/sentimental. 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Sim. A partir do momento em que a Lei reconhece a normalidade da situação, de imediato 
começa-se a instigar uma normalização na própria sociedade. Aquilo que se procura, para 
além do direito ao casamento, é também um direito à indiferença: não são direitos especiais 
que estão em causa mas sim, e apenas, direitos já existentes e que devem ser reconhecidos aos 
indivíduos. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Acho que é uma discussão do sexo dos anjos. O casamento civil é uma realidade hoje. A 
aceitação da sociedade do casamento civil entre homossexuais será uma realidade a médio 
prazo e não há volta a dar. Podemos comparar-nos com outros países e verificamos que 
quando mais “evoluído” consideramos um país, mais depressa foi promulgado o casamento 
gay nesse mesmo país. Não se trata de saber que países vão a aprovar e quais não vão aprovar: 
trata-se de saber quem serão os primeiros e quem serão os últimos. A discussão do assunto na 
assembleia tem dois pontos: o primeiro é que quem se revela contra apenas está a remar 
contra a maré e a tentar adiar aquilo que é inevitável; o segundo porque aquilo que diz 
respeito à vida íntima dos cidadãos não deveria ser alvo de discussão política ou em sede de 
assembleia. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Suponho que quando fales em igreja estejas a referir-te à católica, já que existem várias 
igrejas no mundo que aceitam o assunto com a naturalidade que merece. Vejo a opinião da 
igreja católica como irrelevante. É irrelevante a opinião da igreja a respeito deste tema, tal 
como é irrelevante a opinião da igreja a respeito de qualquer assunto. Isto porque a igreja, 
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hoje é dia, é uma associação de várias pessoas que, entre si, têm o credo em algum comum. É 
um clube, se formos ao sentido estrito da palavra. Um clube a que ninguém é obrigado a 
pertencer. É tão válido perguntar a opinião da igreja católica como é válido perguntar a 
opinião de um clube de sueca ou de golfe: esta opinião apenas interessa aos sócios desse clube 
e julgo que deva estar ausente da discussão pública do assunto. Por outro lado, não nos 
podemos esquecer que fazemos parte de um estado laico, independentemente das raízes 
culturais do país. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Acredito em Darwin. Acredito que evoluímos de seres menores até sermos o que somos hoje. 
Acredito na natureza, não em Adão e Eva. A natureza foi adaptando os nossos corpos para 
garantir que fosse possível a propagação da espécie e há que reconhecê-lo. Mas a mesma 
natureza também nos adaptou de forma a contornar-mos os nossos obstáculos: deu-nos 
cérebro e vontade científica. As relações homossexuais não são prejudiciais à propagação. 
Para isso basta verificar que a maioria dos casais homossexuais almeja ter um filho. 
Biologicamente, apenas é necessário esperma e um óvulo e nada obriga à existência de 
emoção entre os dadores: apenas interessa o desejo de se ter uma criança e ter-se amor 
suficiente para entregar a essa mesma criança. É necessário um homem e uma mulher para se 
ter um filho? Sim, sem dúvida. Mas também é necessário electricidade para uma lâmpada se 
acender e não é por isso que exigimos a essa electricidade que tenha a priori uma relação 
emocional e afectiva com a lâmpada. A electricidade pode até nem gostar de lâmpadas e a 
coisa dá-se na mesma.  
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
São um mal necessário. Não me agrada que tenha de existir uma associação quase de 
“protecção” aos gays porque acredito que os gays não precisam de protecção (no nosso país, 
claro está). A existência de LGBT é tão interessante como a existência de clubes masculinos 
ou clubes femininos: é uma segregação, quase um gueto social daquilo que deveria ser normal 
e não exclusivo. 
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5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
SIM. Apesar da minha opinião anterior, reconheço que se chegamos onde chegamos em 
Portugal, tal se deve aos corajosos dessas associações que levantaram a sua voz acima 
daqueles que se calaram. E agora todos nos aproveitamos dos resultados desses poucos 
corajosos.  
 
6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Sim. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
Porque acho que uma criança pode ser criada por 1 ou 2 pessoas independentemente do sexo 
dos progenitores. A genética e a biologia pouco interessam na educação de uma criança. O 
que interessa é se existe amor e condições físicas e psicológicas para se abraçar esse desafio. 
Além do que nenhum de nós pôde escolher os pais ou a família que nos calharam, porque é 
que as crianças adoptadas devem poder escolher? Sem dúvida que o estado deve intervir no 
sentido de IMPOSSIBILITAR que pessoas sem capacidade para tal possam aceder a crianças 
vulneráveis como o são as que se encontram em processos de adopção. Mas não se deve 
rejeitar, à partida, pessoas que têm uma avaliação positiva naquilo que é realmente 
importante: capacidade para educar e proteger uma criança. 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
SIM. Reconhecer indivíduos homossexuais enquanto casal não é algo de novo: é apenas um 
reconhecimento de algo que já existe há milénios. Reconhecer-lhes a capacidade de educarem 
uma criança é só o segundo passo, nada mais.  
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6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
O mesmo que acho da divisão na assembleia a respeito do casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo: é uma discussão irrelevante. A adopção gay vai ser uma realidade: ou 
apanhamos o comboio agora ou mais tarde, mas a verdade é que vamos lá chegar. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
SIM. Existem assuntos mais fracturantes e este nem sequer é muito fracturante. A sociedade 
não ter sequer de opinar naquilo que é a vida privada das famílias. Da mesma forma que eu 
sou “obrigado” a aceitar que duas pessoas que considero “feias” possam ter filhos, da mesma 
forma a sociedade tem de aceitar o mesmo de um casal homossexual: todos temos o nosso 
ideal de perfeição, mas nem sempre tal nos aparece à frente e temos nós – sociedade- de 
aprender a lidar com aquilo que é diferente. E daqui a algum tempo vai deixar de ser 
diferente, vai deixar de ser problema. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
Actualmente como é possível a uma criança explicar que a mãe é branca e o pai é preto? 
Como explica uma criança aos colegas que o pai é católico e a mãe é judia? Como se pode 
pedir a um criança que tenha um mãe surda e um pai sem problemas de audição que os 
apresente numa reunião de pais? Todas estas crianças existem hoje em dia e todas ultrapassam 
os problemas. Cabe aos adultos educar os seus filhos para que não cheguem às escolas cheios 
de ódio, preconceito e ressentimento por aquilo que é diferente. O problema não está na 
criança que tem de explicar, o problema está sempre na criança que tem de ouvir aquilo que é 
diferente. 
 
 
 
Após entrevista: 
 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
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- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
 
 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo IX 
Transcrição da Entrevista VIII 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: _9___     Data da entrevista: _10_ / _5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista: _1 hora_______________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Santa Iria de Azóia_______________________________________ 
 
Nome: _Ana Maria Casinha________________     Contacto: _964441931__________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não com o 
casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.25.  Idade: _39_ 
1.26.  Sexo: feminino 
1.27.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Escola primária da Portela de Azóia; 
- Escola Secundária da Bobadela; 
- Escola Secundária de São João da Talha. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
Universidade Autónoma de Lisboa. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
Direito. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Técnica de Telemarketing. 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Sim. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
Bancária na área da qualidade e bancária na área do crédito habitação. 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Bancária na área da prevenção / Branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo. 
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4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Não. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
Independentemente das orientações sexuais de cada ser humano o casamento é uma união de 
sexos diferentes. 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Não, a aprovação do casamento civil, faz sentido para uma minoria. A comunidade está 
orientada para a união entre um homem e uma mulher e constituição de família. Mas 
naturalmente que as minorias também tem os seus direitos. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
A divisão que existe é, como em todas as outras matérias, um jogo de interesses, apenas o que 
vai captar mais votos é defendido e debatido. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
É uma reacção natural. Sou católica, como tal não consigo concordar com o casamento entre 
pessoas do mesmo sexo. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
Concordo que Deus criou o Homem e a Mulher como seus semelhantes, se tal for “possível”, 
para poder haver reprodução se tal não for possível, haverá sempre amor de pais para adoptar 
uma criança. 
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5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
São associações com alguma expressão. Estamos a falar de grupos que até aos anos 80 eram 
praticamente invisíveis, ganharam força através da exposição mediática. 
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim, sem dúvida. Em Portugal só houve aprovação do casamento civil entre pessoas do 
mesmo sexo, porque figuras mediáticas da sociedade civil e política se assumiram e 
defenderam esta lei. 
 
6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Não, de maneira nenhuma. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
Está provado cientificamente, e basta estarmos em reuniões escolares para percebermos que; 
as crianças necessitam de um pai e de uma mãe para se desenvolverem de uma forma 
saudável e equilibrada. 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Sim, o objectivo é esse mesmo. Conseguir os mesmos direitos. 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
A divisão é estratégica. Contudo, partidos como o CDS/PP de extrema direita “católica” 
nunca seriam a favor desta lei. 
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6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Acho que não. Mas, em Portugal já existe pelo menos um caso legal de adopção entre um 
casal do mesmo sexo. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
Talvez daqui a 15 anos. Talvez consiga explicar aos colegas com mais facilidade, mas não 
será com toda a certeza encarado com a maior das naturalidades. 
 
 
Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
Acho essencial esclarecer que: 
- Aceito com naturalidade a diferença nas orientações sexuais; 
- Consigo conviver com naturalidade com essas diferenças; 
- Não aceito a invasão de espaço; a necessidade que algumas pessoas com orientações sexuais 
diferentes tem de se mostrar, de “chocar”; 
- Não aceito que a mentalidade de uma criança seja “formada” por um casal do mesmo sexo, 
não vamos condicionar a vida de um ser humano que não pediu para nascer e não tem ainda 
poder de decisão.  
 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
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Anexo X 
Transcrição da Entrevista IX 
 
 
 
 
 
Nº de entrevista: _9___     Data da entrevista: _19_ / _5__ / _2013_ 
 
Tema: _Casamento civil e adopção na homossexualidade___________________________ 
 
Duração da entrevista: _40 minutos___________________________________________ 
 
Local da entrevista: _Lisboa_________________________________________________ 
 
Nome: _Sofia Rodrigues_____________________     Contacto: _967167177________ 
 
Observações: __________________________________________________________ 
 
 
 
O meu nome é Ana Rita Silva e estou a realizar entrevistas aprofundadas sobre o casamento 
civil e a adopção em casais do mesmo sexo. 
Com estas entrevistas pretende-se saber a opinião de algumas pessoas, ligadas a diferentes 
ramos profissionais, de forma a entender como é visto este tema aos olhos dos cidadãos, 
importa referir que caso seja preferência do entrevistado o anonimato será mantido. 
Agradeço a sua disponibilidade e colaboração para a concretização dos objectivos deste 
estudo. 
 
 
Guião de entrevista aprofundada a várias personalidades que concordam ou não com o 
casamento civil e a adopção em casais do mesmo sexo 
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1.Caracterização do entrevistado 
 
1.28.  Idade: _25_ 
1.29.  Sexo: feminino 
1.30.  Nível de escolaridade que possui: 
- Mais de 8 anos de escolaridade. 
 
2.Trajectória Escolar 
 
2.1. Qual/Quais a/as escola/as que frequentou? 
- Escola básica 2/3 de São Pedro do Sul; 
- Escola Secundária de São Pedro do Sul. 
2.2. Frequentou uma escola profissional? 
Não. 
2.3. Qual/Quais a/as universidade/s que frequentou? 
- Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Coimbra. 
2.4. Qual a sua área de especialização? 
- Licenciatura em ciências da educação; 
- Licenciatura em ciências psicológicas; 
- Mestrado inacabado em psicologia na área de educação, desenvolvimento e aconselhamento. 
 
3.Trajectória Profissional 
 
3.1. Qual a primeira profissão exercida? 
Estudante. 
3.2. Desempenhou outras profissões? 
Não. 
3.2.1. Se sim, a) Quais? 
3.2.2. Se não, b) Foi progredindo ao longo da carreira nesse trabalho? 
 
3.3. Qual a sua profissão actualmente? 
Estudante. 
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4.Casamento Civil entre pessoas do mesmo sexo 
 
4.1. Concorda com o casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
4.1.1. Se sim, a) Porquê? 
Porque todo o ser humano tem direito de celebrar a sua união. 
4.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
4.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo fez com que 
a sociedade olhasse de outra forma para a comunidade LGBT?(seja num sentido 
pejorativo ou dignificante). 
Não. 
4.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca ao 
casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Não sei quais são os partidos a favor, nem contra, por isso não posso expressar a minha 
opinião. 
4.4. Como vê a reacção da igreja ao casamento civil entre pessoas do mesmo sexo? 
Creio ser compreensível, uma vez que vai contra a sua doutrina. 
4.4.1. Concorda que Deus fez o Homem para a Mulher, para poder haver reprodução e 
por consequência o nascimento de novas gerações?  
No sentido único de reprodução, sim. Pois até hoje é a única forma conseguida de perturbar a 
espécie humana. 
 
5.Associações LGBT 
 
5.1. Qual a sua opinião sobre as associações LGBT em Portugal? 
Concordo, no sentido e que é uma forma pela qual os seus princípios são expressos de modo 
uniforme com um maior peso. 
 
5.2. Pensa que estas tiveram um papel fundamental para a aprovação do casamento civil 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Sim. 
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6.Adopção por casais do mesmo sexo 
 
6.1. Concorda com a adopção por casais do mesmo sexo? 
Não consigo optar pelo extremo sim/não, pois creio que numa questão inicial impera analisar 
caso a caso e ir avaliando as consequências, a evolução da situação das novas famílias de 
desenvolvimento psicossocial da criança e o meio em que as mesmas estão inseridas. 
6.1.1. Se sim, a) Porquê? 
6.1.2. Se não, a) Porquê? 
 
 
6.2. Acha que a aprovação do casamento civil entre pessoas do mesmo sexo abriu um 
precedente para a adopção por casais do mesmo sexo, já que segundo a lei “Um casal, ou 
uma pessoa solteira, podem optar por criar uma criança, mesmo que não tenham com 
ela laços de sangue” ?  
Creio que sim. 
6.3. Qual a sua opinião sobre a divisão que existe na assembleia no que toca à adopção 
entre pessoas do mesmo sexo? 
Desconheço a posição da assembleia relativamente ao tema. 
6.4. Acha que a nossa sociedade está preparada para aceitar a adopção entre casais do 
mesmo sexo? 
Se a adopção for generalizada logo no início, creio que não. Porém, se se for permitindo aso 
poucos explicando que a mesma não tem malefícios para as crianças, creio que sim. 
6.5. Caso mais tarde seja aceite a adopção entre pessoas do mesmo sexo, no que toca à 
educação, acha possível uma criança conseguir explicar aos colegas que tem “dois pais” 
ou “duas mães”? 
Depende de muitas variantes; nomeadamente do meio; da educação dos pais; dos pares; da 
própria aceitação da criança; se a mesma é preparada para a diferença ou não; dos valores; da 
sociedade; do tipo de escola; etc. 
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Após entrevista: 
 
- Tem alguma coisa a acrescentar que ache ser essencial e que não tenha sido focado ao 
longo da entrevista? Se sim, o quê? 
 
- No futuro, e se eventualmente for necessário, posso contar com a sua disponibilidade 
para esclarecimento desta entrevista ou a realização de outras entrevistas? 
Sim. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A entrevista terminou. Agradeço uma vez mais a sua disponibilidade e colaboração. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
